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 A homofonia que o nome desta revista 
carrega deve ser lida mais pausadamente, para 
que possa ser melhor compreendida. Sim, quere-
mos promover o consenso: desejamos ouvir pro-
postas e conduzir discursos que – em suas somas 
– se inclinem para um bem comum; contudo, não 
podemos esquecer de exaltar a pluralidade e cele-
brar a diversidade, nas ideias e nos modos de vida. 
Buscar consenso não deve ser nunca entendido 
como uma ação para ignorar, padronizar ou cer-
cear a diversidade. É preciso encarar esta questão 
com senso. Queremos promover a tolerância e o 
consentimento, em que as partes possam se trans-
formar mutuamente. Afinal, o verdadeiro diálogo 
– aquele em que se ouve o que os outros têm a 
dizer e se faz ouvir o que se tem a falar – necessa-
riamente transforma as pessoas envolvidas.  
 Nossa revista busca fomentar a produção 
de pesquisas e a divulgação de trabalhos realiza-
dos principalmente por servidores da Secretaria 
de Estado de Educação do DF. Além disso, pre-
tendemos incentivar discussões no meio educa-
cional com os dados do Censo Escolar – e tam-
bém sobre os dados do Censo Escolar – de forma 
crítica e contextualizada. 
 Queremos, com isso, criar condições para 
a expansão de estudos e debates acerca da situa-
ção da educação no DF – sob a ótica da análise 
das informações do Censo Escolar – realizando a 
divulgação de artigos, ensaios, resenhas, relatos 
de experiências e entrevistas dentro das temáti-
cas gerais: legislação educacional, sistema edu-
cacional, gestão educacional, políticas públicas 
educacionais, avaliação educacional e estatísticas 
educacionais.
 Nesta edição inaugural, abrimos espaço 
para reflexões sobre a inclusão social de alunos 
com necessidades educacionais especiais, sobre o 
espaço da criatividade na escola, entre outros as-
suntos. Damos um enfoque especial à construção 
do PDE (Plano Distrital de Educação) e a temas 
relativos ao PNE (Plano Nacional de Educação) e 
ao SNE (Sistema Nacional de Educação).
 Por fim, agradeço aos colaboradores Gil-
berto, Giovanna, Márcia e Rubens pela inestimá-
vel disponibilidade e cooperação na avaliação e 
revisão de trabalhos. 

Danilo L. S. Maia
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4 Revista Com Censo

 A Revista Com Censo surgiu como ferramenta 
para publicação de trabalhos, preferencialmente, de pro-
fissionais da educação da Secretaria de Estado de Edu-
cação, que tem a intenção de dialogar com os dados do 
Censo Escolar da Educação Básica. A variedade de infor-
mações coletadas possibilita conhecer a realidade da rede 
do sistema de ensino e intervir com o objetivo de garantir 
o direito à educação de qualidade aos cidadãos brasilien-
ses.

 A partir da Constituição Federal de 1988, a So-
ciedade brasileira adquire mais consciência sobre o direi-
to à educação de qualidade e sobre a sua universalização. 
Esse direito pressupõe igualdade de condições de acesso, 
permanência e sucesso na escola. Observamos, mais re-
centemente, a ampliação desse direito com a obrigatorie-
dade da escolarização dos 4 anos aos 17 anos de idade, 
incluindo a pré-escola, o ensino fundamental e médio, 
conforme determina a da Emenda Constitucional nº 59, 
de 11.11.2009.

 A instituição de uma escola pública republicana, 
obrigatória, gratuita e de qualidade que atenda crianças 
de 4 aos 17 anos, desafia o governo Federal a buscar arti-
culação entre os Planos Estaduais de Educação e o Plano 
Nacional de Educação, visando a concretização do Siste-
ma Nacional de Educação – SNE.  A implantação do SNE 
impõe acordos nacionais em torno da qualidade e aper-
feiçoamento das regras federativas. O Sistema Nacional 
de Educação pressupõe a unidade na diversidade. Segun-
do Dermeval Saviani:

“Se o sistema pode ser definido como a unidade 
de vários elementos intencionalmente reuni-
dos de modo a formar um conjunto coerente 
e operante, conclui-se que o Sistema Nacional 
de Educação é a unidade dos vários aspectos ou 
serviços educacionais mobilizados por determi-
nado país, intencionalmente reunidos de modo 
a formar um conjunto coerente que opera efi-
cazmente no processo de educação da popula-
ção do referido país.” (SAVIANI, 2010, p.380)

 No bojo do planejamento das políticas educa-

cionais, os Planos Estaduais e o Plano Distrital de Edu-
cação preservam uma autonomia própria aos Municípios, 
aos Estados e ao Distrito Federal, e lhes permite editar 
normas de funcionamento do ensino, respeitando - é cla-
ro - a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei no 9.394/96).

 Esta revista está organizada em seções, sendo 
precedida de um Editorial e desta Apresentação que pro-
cura situar o debate e as formas recentes encontradas pe-
los autores de abordar as temáticas. 

 A primeira seção é constituída por dados infor-
mativos, onde apresenta-se alguns números consolidados 
do Censo Escolar da Educação Básica em 2014, referen-
tes ao número de instituições educacionais, número de 
salas de aulas, número de matrículas e número de docen-
tes. Esses dados são elaborados pela Gerência de Estudo, 
Tratamento das Informações e Estatísticas Educacionais 
- GETIEED, composto pelos servidores/professores da 
SEEDF: José de Arimathéa dos Santos - que tem Mes-
trado Profissional em Avaliação -, Alessandra Furtado 
da Silva, Shirley Gonçalves dos Santos e Adriana Maria 
Barbosa Machado. Tais dados foram elaborados com o 
objetivo de retratar a realidade do sistema de ensino do 
Distrito Federal, priorizando a organização do planeja-
mento do sistema educacional, e visando a melhoria das 
condições da educação do DF. 

 Na segunda seção, a reflexão é voltada para o 
contexto da inclusão educacional. A reflexão de Raimun-
do Nonato Neves de Menezes - professor de história da 
SEEDF - sugere voltarmos nossa atenção para o âmbito 
do afeto, no que tange o desafio da inclusão das pessoas 
com deficiências, para que elas possam conviver real-
mente sentindo-se respeitadas e amadas.

 Na terceira seção, a entrevista de Arnóbio Mar-
ques de Almeida Júnior - Binho Marques, que é Secre-
tário da Secretaria de Articulação com os Sistemas de 
Ensino - SASE/MEC (Mestre em Educação na área de 
gestão e planejamento pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro) apresenta os desafios da articulação entre Pla-
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nos Estaduais de Educação e o PNE, com vista a concre-
tização do Sistema Nacional de Educação - SNE.

 Na quarta seção, Clerton Oliveira Evaristo - 
Mestre em Educação pela Universidade de Brasília/UnB 
e Coordenador do Fórum Distrital de Educação - relata 
a sua experiência com as etapas e ações realizadas pelo 
Fórum Distrital de Educação - FDE - para a elaboração 
do Plano Distrital de Educação - PDE. 

 Na quinta seção, composta por seis artigos, pro-
cura-se lançar luz sobre experiências recentes da formu-
lação do Sistema Único de Educação em Mato Grosso e 
da mediação para a construção do Sistema Nacional de 
Educação a partir da revisão e discussão de metodologias 
e de outros exercícios de participação do Plano Estadual 
de Educação de Mato Grosso. Os autores Odorico Fer-
reira Cardoso Neto, doutor e professor da Universidade 
Federal de Mato Grosso, Raquel de Almeida Moraes, 
doutora e professora da Universidade de Brasília e Remi 
Castioni, doutor e professor da Universidade de Brasí-
lia, uniram-se para realizar uma pesquisa qualitativa que 
aponta para um diagnóstico investigativo da pluralidade 
de entendimentos envolvendo a compreensão do que seja 
e para o que serve a organização de um Sistema Nacional 
de Educação, e o que isso tem a ver com o Sistema Único 
de Educação. No artigo das autoras Silvana Vieira Iná-
cio, especialista em educação física escolar e professora 
de educação física da SEEDF, Beatriz Almeida Amaral, 
especialista em educação física escolar e professora de 
educação física da SEEDF, Pollyanna Silva, mestre em 
educação física escolar e professora de educação física 
da SEEDF, registra-se o debate sobre Educação Física 
escolar na perspectiva de se tornar uma disciplina obri-
gatória do currículo escolar, além de sugerir a adoção de 
políticas públicas educacionais direcionadas para área. 
No artigo do autor Antônio Jorge Gonçalves de Oliveira 
Júnior, professor de geografia da SEEDF, compara-se os 
caminhos trilhados pela educação profissional no ensi-
no médio integrado no último governo do regime militar 
(1979-1985) com as ações de um governo democrático 
(2006-2010). No artigo de Sidelmar Alves da Silva Kunz, 

mestre em Geografia pela UnB e pesquisador do Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (INEP), e Neio Lúcio de Oliveira Campos, 
doutor em Planejamento Urbano e Regional pela UFRJ 
e professor do Programa de Pós-Graduação em Geogra-
fia (PPG-GEA/UnB), analisa-se os índices IDEB, Prova 
Brasil, Distorção Idade-Série, Ambiente Escolar e Índice 
de Qualidade Educacional, apresentados por região ad-
ministrativa do Distrito Federal. A análise do mapeamen-
to aponta que as desigualdades sociais materializam-se 
espacialmente, fato que torna imperiosa a condução das 
políticas públicas dessa unidade federativa específicas 
por regiões administrativas. No artigo dos autores Angé-
lica Acácia Ayres Angola de Lima - mestre em Políticas 
Públicas e Gestão da Educação pela UnB, professora da 
SEEDF e Coordenadora de Informações Educacionais da 
SUPLAV/SEEDF -, e Fábio Pereira de Sousa - Especia-
lista em Gestão Escolar, professor da SEEDF e Subse-
cretário da Subsecretaria de Planejamento, Acompanha-
mento e Avaliação Educacional da SEEDF -, são apre-
sentados registros históricos com a intenção de revelar a 
trajetória do Censo Escolar da Educação Básica no Brasil 
e no Distrito Federal, assim como a evolução metodoló-
gica que oportunizou uma melhor qualificação dos dados 
para formulação de políticas públicas, transferência de 
recursos e execução de programas na área da educação.

 Na última seção, a resenha de Belister Rocha 
Paulino - professora da SEEDF - delineia a construção 
do livro “Ser Criativo: O Poder da Improvisação na Vida 
e na Arte” de forma a demonstrar a análise das forças 
interiores na criação espontânea, que apontam a improvi-
sação como chave mestra da criatividade. 

 Esperamos, com a presente revista, contribuir 
para formulação de políticas públicas que respondam aos 
anseios dos cidadãos brasilienses por equidade no acesso 
e na distribuição de recursos públicos, além de contribuir 
para a garantia do direito a uma educação de qualidade 
para todos, considerando a necessidade de construção do 
Sistema Nacional de Educação - SNE. 

Fábio Pereira de Sousa
Subsecretário da Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação Educacional da SEEDF
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COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS

Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural

Brasília 20     -        8       -        51     -        -        -        6       -        -        -        1       -        -        -        4       -        -        -        31     -        4       -        
Gama 13     5       4       -        31     6       -        -        6       2       -        -        -        -        -        -        8       2       -        -        19     -        -        
Taguatinga 14     -        5       -        42     -        -        -        8       -        -        -        -        -        -        -        4       -        -        -        16     -        -        -        
Brazlândia 4       7       1       -        12     11     -        -        3       3       -        -        -        -        -        -        3       1       -        -        3       1       -        -        
Sobradinho 7       3       1       -        15     6       -        -        3       1       -        -        -        -        -        -        6       1       -        -        11     -        -        -        
Planaltina 17     15     3       -        39     19     -        -        7       3       -        -        1       -        -        -        10     1       -        -        11     1       -        -        
Paranoá 3       9       1       -        12     12     1       -        2       1       -        -        -        -        -        -        5       3       -        -        3       1       -        -        
Núcleo Bandeirante 3       -        1       -        6       -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        3       -        -        -        3       -        -        -        
Ceilândia 48     1       6       -        77     4       -        -        11     1       -        -        1       -        -        -        15     1       -        -        47     2       1       -        
Guará 7       -        2       -        16     -        -        -        4       -        -        -        -        -        -        -        4       -        -        -        6       -        -        -        
Cruzeiro 2       -        1       -        6       -        -        -        2       -        -        -        -        -        -        -        1       -        -        -        2       -        -        -        
Samambaia 14     -        10     -        36     -        -        -        5       -        -        -        -        -        -        -        11     -        -        -        16     -        -        -        
Santa Maria 9       -        1       -        20     -        -        -        4       -        -        -        -        -        -        -        5       -        -        -        6       -        -        -        
São Sebastião 7       4       1       -        16     4       -        -        2       -        -        -        -        -        -        -        7       -        -        -        12     1       -        -        
Recanto das Emas 3       1       2       -        19     1       -        -        3       -        -        -        -        -        -        -        6       -        -        -        9       -        -        -        
Lago  Sul 1       -        2       -        3       -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        1       -        -        -        1       -        -        -        
Riacho  Fundo  1       1       2       -        5       3       -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        2       -        -        -        4       1       -        -        
Lago  Norte 2       -        -        -        4       -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        2       -        -        -        -        -        -        -        
Candangolândia 1       -        1       -        4       -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        1       -        -        -        3       -        -        -        
Águas Claras 2       -        -        -        2       -        -        -        -        -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        2       -        -        -        
Riacho Fundo II 2       -        1       -        8       -        -        -        2       -        -        -        -        -        -        -        3       -        -        -        6       -        -        -        
Sudoeste/Octogonal 1       -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        1       -        -        -        
Varjão 1       -        1       -        1       -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        
Park Way 1       -        1       -        1       -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        1       -        -        -        
SCIA 1       -        2       -        3       -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        2       -        -        -        1       -        -        -        
Sobradinho II 3       -        1       -        8       -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        3       -        -        -        3       -        -        -        
Jardim Botânico -        -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        
Itapoã -        -        -        3       -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        2       -        -        -        -        -        -        -        
S I A 1       -        -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        
Vicente Pires 1       -        1       -        2       -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        
Fercal 2       5       -        -        3       6       -        -        1       -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        -        1       -        -        

Total 191   51     59     -        448   72     1       -        76     11     -        -        4       -        -        -        108   9       -        -        217   8       5       -        

NOTAS: 1- Excluídos o CIEF - Centro Integrado de Educação Física, as Escolas Parques e os Centros Interescolares de Línguas por oferecerem ensino diferenciado.

                  2- Uma mesma Instituição Educacional pode oferecer mais de uma etapa/modalidade da Educação.

                  3- Incluídas as Instituições Educacionais vinculadas às suas respectivas CREs:  CEP Escola de Música de Brasília na RA Brasília, CEP de Saúde de Planaltina na RA Planaltina, CEP de Ceilândia na RA Ceilandia e CEP -Esc. Tec. de Brasília na RA Águas Claras.

                  4 - Dados da EJA referentes ao 1º semestre.        
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SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL

COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS

Urbano Rural Total Urbano Rural Total Urbano Rural Total Urbano Rural Total Urbano Rural Total Urbano Rural Total

Brasília 1.062     -             1.062     9            -             9            70          -             70          1.141    1.044     -             1.044     9            -             9            75          -             75          1.128    

Gama 692        40          732        17          2            19          21          2            23          774        647        40          687        10          1            11          43          4            47          745        

Taguatinga 895        -             895        4            -             4            46          -             46          945        778        -             778        -             -             -             50          -             50          828        

Brazlândia 270        99          369        1            6            7            17          7            24          400        264        104        368        -             -             -             15          7            22          390        

Sobradinho 299        42          341        -         -             -         23          6            29          370        299        42          341        -             -             -             22          6            28          369        

Planaltina 649        125        774        6            12          18          46          9            55          847        642        132        774        6            -         6            46          9            55          835        

Paranoá 212        69          281        1            1            2            12          8            20          303        213        68          281        -             1            1            12          8            20          302        

N. Bandeirante 107        -             107        5            -             5            7            -             7            119        94          -             94          -             -             -             7            -             7            101        

Ceilândia 1.580     23          1.603     13          7            20          95          2            97          1.720    1.495     30          1.525     -             -             -             95          2            97          1.622    

Guará 286        -             286        1            -             1            22          -             22          309        273        -             273        -             -             -             23          -             23          296        

Cruzeiro 103        -             103        2            -             2            7            -             7            112        96          -             96          -             -             -             9            -             9            105        

Samambaia 697        -             697        8            -             8            30          -             30          735        648        -             648        -         -             -         25          -             25          673        

Santa Maria 490        -             490        17          -             17          35          -             35          542        480        -             480        -         -             -         37          -             37          517        

S. Sebastião 290        26          316        15          3            18          16          3            19          353        297        28          325        33          -             33          20          4            24          382        

Rec.das Emas 408        9            417        11          -             11          28          -             28          456        404        8            412        11          -             11          28          1            29          452        

Lago  Sul 36          -             36          -             -             -             3            -             3            39          36          -             36          15          -             15          3            -             3            54          

Riacho  Fundo 115        25          140        4            1            5            4            1            5            150        78          21          99          35          -             35          4            1            5            139        

Lago Norte 38          -             38          1            -             1            3            -             3            42          39          -             39          -             -             -             3            -             3            42          

Candangolândia 73          -             73          -             -             -             4            -             4            77          62          -             62          -             -             -             4            -             4            66          

Águas Claras 98          -             98          -         -             -         2            -             2            100        98          -             98          -             -             -             2            -             2            100        

Riacho Fundo II 112        -             112        8            -             8            10          -             10          130        117        -             117        -             -             -             10          -             10          127        

Sudoeste/Octogonal 20          -             20          -             -             -             -             -             -             20          18          -             18          -             -             -             -             -             -             18          

Varjão 20          -             20          -             -             -             2            -             2            22          20          -             20          -             -             -             2            -             2            22          

Park Way 19          -             19          16          -             16          2            -             2            37          34          -             34          -             -             -             2            -             2            36          

SCIA 67          -             67          -         -             -         4            -             4            71          67          -             67          -         -             -             5            -             5            72          

Sobradinho II 152        -             152        -             -             -         17          -             17          169        152        -             152        -             -             -             17          -             17          169        

Jardim Botânico 8            -             8            -             -             -             1            -             1            9            8            -             8            -             -             -             1            -             1            9            

Itapoã 50          -             50          -             -             -             3            -             3            53          50          -             50          -             -             -             3            -             3            53          

SIA 5            -             5            -             -             -             -             -             -             5            5            -             5            -             -             -             -             -             -             5            

Vicente Pires 21          -             21          -             -             -             2            -             2            23          21          -             21          -             -             -             2            -             2            23          

Fercal 21          23          44          -             -             -             1            4            5            49          21          22          43          -             4            4            1            3            4            51          
TOTAL 8.895     481        9.376     139        32          171        533        42          575        10.122  8.500     495        8.995     119        6             125        566        45          611        9.731    

NOTAS:    1) Excluidas as escolas públicas federais:  Colégio Militar (vinc. ao Ministério do Exército) e a Creche das Pioneiras Sociais (Vinc. À Associação das Pioneiras Sociais).

                  2) Excluído o Colégio Militar Dom Pedro II não vinculado à SE.

                  3) Excluída a Escola Técnica de Saúde de Brasília vinculada à SES.

FONTE: CENSO ESCOLAR - SE/DF

Salas de Recursos

QUADRO 17

NÚMERO DE SALAS DE AULA, SEGUNDO REGIÃO ADMINISTRATIVA

REDE PÚBLICA ESTADUAL 

CENSO ESCOLAR 2014

RA
Salas Existentes

Total de Salas 

Existentes

Salas Utilizadas
Total de Salas 

Utilizadas
Permanentes Provisórias Salas de Recursos No Prédio Fora do Prédio

12/3/2015 2014_QD_PUB_DF_DG_SLRH_16_19_CRE_RA
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Número de Professores(as) por Etapa/Modalidade de Atuação e Localização, segundo RA
Rede Pública Estadual 

Censo Escolar 2014

Número de Matrículas por Etapa/Modalidade e Localização, segundo RA
Rede Pública Estadual 

Censo Escolar 2014

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL

COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total

Brasília 33          -             33          116        -             116        897        -             897        239        -             239        472        -             472        201        -             201        227        -             227        312        -             312        

Gama 10          -             10          117        10          127        859        79          938        259        23          282        228        4            232        169        29          198        13          -             13          42          -             42          

Taguatinga -             -             -             132        132        933        -             933        376        -             376        311        -             311        177        -             177        -             -             -             37          -             37          

Brazlândia 16          -             16          75          23          98          313        195        508        113        54          167        110        14          124        51          18          69          -             -             -             24          -             24          

Sobradinho -             -             -             60          5            65          409        84          493        136        23          159        116        8            124        85          30          115        -             -             -             34          -             34          

Planaltina -             -             -             127        27          154        1.034     211        1.245     254        36          290        193        15          208        194        2            196        58          -             58          -             -             -             

Paranoá 4            -             4            25          15          40          351        113        464        131        15          146        41          9            50          95          18          113        -             -             -             -             -             -             

N. Bandeirante -             -             -             24          -             24          138        -             138        48          -             48          19          -             19          52          -             52          -             -             -             -             -             -             

Ceilândia -             -             -             269        4            273        2.094     51          2.145     482        8            490        423        7            430        395        2            397        110        -             110        52          -             52          

Guará -             -             -             31          -             31          379        -             379        120        -             120        136        -             136        66          -             66          -             -             -             34          -             34          

Cruzeiro 2            -             2            14          -             14          106        -             106        45          -             45          16          -             16          33          -             33          -             -             -             -             -             -             

Samambaia -             -             -             120        -             120        1.019     -             1.019     233        -             233        167        -             167        219        -             219        -             -             -             -             -             -             

Santa Maria 1            -             1            125        -             125        723        -             723        184        -             184        145        -             145        130        -             130        -             -             -             -             -             -             

S. Sebastião 6            -             6            68          6            74          485        45          530        153        -             153        72          5            77          125        -             125        -             -             -             -             -             -             

Rec.das Emas -             -             -             52          1            53          690        14          704        154        -             154        83          1            84          114        -             114        -             -             -             -             -             -             

Lago  Sul 3            -             3            9            -             9            58          -             58          27          -             27          35          -             35          20          -             20          -             -             -             -             -             -             

Riacho  Fundo -             -             -             17          2            19          138        39          177        45          -             45          16          2            18          30          -             30          -             -             -             -             -             -             

Lago Norte -             -             -             4            -             4            48          -             48          29          -             29          5            -             5            33          -             33          -             -             -             -             -             -             

Candangolândia 2            -             2            16          -             16          103        -             103        33          -             33          10          -             10          31          -             31          -             -             -             -             -             -             

Águas Claras 8            -             8            26          -             26          69          -             69          -             -             -             14          -             14          -             -             -             115        -             115        -             -             -             

Riacho Fundo II -             -             -             29          -             29          183        -             183        43          -             43          30          -             30          64          -             64          -             -             -             -             -             -             

Sudoeste/Octog -             -             -             6            -             6            26          -             26          -             -             -             4            -             4            -             -             -             -             -             -             -             -             -             

Varjão -             -             -             8            -             8            32          -             32          -             -             -             3            -             3            -             -             -             -             -             -             -             -             -             

Park Way 2            -             2            8            -             8            34          -             34          -             -             -             21          -             21          -             -             -             -             -             -             -             -             -             

SCIA -             -             -             14          -             14          114        -             114        15          -             15          11          -             11          41          -             41          -             -             -             -             -             -             

Sobradinho II 10          -             10          27          -             27          212        -             212        65          -             65          45          -             45          48          -             48          -             -             -             -             -             -             

Jardim Botânico -             -             -             -             -             -             16          -             16          -             -             -             1            -             1                 -             -             -             -             -             -             -             -             

Itapoã -             -             -             -             -             -             117        -             117        -             -             -             4            -             4            53          -             53          -             -             -             -             -             -             

SIA -             -             -             2            -             2            8            -             8            -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             -             

Vicente Pires -             -             -             5            -             5            39          -             39          -             -             -             2            -             2            -             -             -             -             -             -             -             -             -             

Fercal -             -             -             3            8            11          42          33          75          14          -             14          1            4            5            -             -             -             -             -             -             -             -             -             
TOTAL 97           -             97           1.529     101        1.630     11.669  864        12.533  3.198     159        3.357     2.734     69           2.803     2.426     99           2.525     523        -             523        535        -             535        

NOTAS:  1) Um mesmo professor pode atuar em mais de uma etapa/modalidade.

                2) Excluídos os professores  das escolas públicas federais:  Colégio Militar (vinc. ao Ministério do Exército) e a Creche das Pioneiras Sociais (Vinc. À Associação das Pioneiras Sociais).

                3) Excluídos os professores do Colégio Militar Dom Pedro II não vinculado à SE.

                4) Excluídos os professores da Escola Técnica de Saúde de Brasília vinculada à SES.

FONTE: CENSO ESCOLAR - SE/DF

REDE PÚBLICA ESTADUAL 

CENSO ESCOLAR 2014

Outros  (CIEF, EP e CIL)

Número de Professores por Etapa/Modalidade de Atuação

QUADRO 19

RA Creche Pré-Escola Ensino Fundamental Ensino Médio e Médio Integrado Educação Especial Educ de Jovens e Adultos Educação Profissional

NÚMERO DE PROFESSORES POR ATUAÇÃO, SEGUNDO REGIÃO ADMINISTRATIVA

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL
COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS

Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural

Brasília 2.730        -                4.139        -                12.624      -                16.763     6.696        -                281           -                3.807        -                758           -                31.035     -                

Gama 2.463        168           4.636        283           14.136      1.283        18.772     1.566       7.362        141           -                -                3.780        414           584           -                32.961     2.289       

Taguatinga 2.681        -                -                -                20.959      -                20.959     -                9.796        -                -                -                4.179        -                584           -                38.199     -                

Brazlândia 1.347        454           756           319           6.862        3.116        7.618       3.435       2.501        546           -                -                909           226           314           2               12.689     4.663       

Sobradinho 1.299        97             2.172        215           6.967        1.330        9.139       1.545       3.401        185           -                -                1.748        276           307           -                15.894     2.103       

Planaltina 2.632        325           5.024        576           20.242      2.583        25.266     3.159       6.312        444           998           -                4.364        8               478           1               40.050     3.937       

Paranoá 618           288           2.106        411           7.470        1.887        9.576       2.298       3.076        351           -                -                2.097        210           55             5               15.422     3.152       

Núcleo Bandeirante 544           -                643           -                2.057        -                2.700       -                1.160        -                -                -                616           -                22             -                5.042       -                

Ceilândia 6.352        65             -                59             53.353      835           53.353     894           13.007      79             1.219        -                9.170        31             1.289        5               84.390     1.074       

Guará 658           -                1.062        -                6.926        -                7.988       -                2.796        -                -                -                1.401        -                326           -                13.169     -                

Cruzeiro 340           -                658           -                1.428        -                2.086       -                866           -                -                -                439           -                15             -                3.746       -                

Samambaia 2.429        -                2.686        -                23.304      -                25.990     -                5.902        -                -                -                4.331        -                452           -                39.104     -                

Santa Maria 2.724        -                3.456        -                13.233      -                16.689     -                4.232        -                -                -                2.545        -                304           -                26.494     -                

São Sebastião 1.533        94             2.620        169           10.167      742           12.787     911           3.411        -                -                -                2.967        -                104           6               20.802     1.011       

Recanto das Emas 1.260        20             3.633        83             14.056      211           17.689     294           4.251        -                -                -                2.360        -                111           -                25.671     314           

Lago Sul 242           -                345           -                979           -                1.324       -                431           -                -                -                70             -                32             -                2.099       -                

Riacho Fundo 198           24             924           -                2.645        660           3.569       660           1.046        -                -                -                606           -                27             1               5.446       685           

Lago Norte 94             -                297           -                828           -                1.125       -                543           -                -                -                485           -                -                -                2.247       -                

Candangolândia 377           -                356           -                1.197        -                1.553       -                502           -                -                -                293           -                13             -                2.738       -                

Águas Claras 632           -                -                -                1.508        -                1.508       -                -                -                2.541        -                -                -                48             -                4.729       -                

Riacho Fundo II 706           -                1.141        -                3.421        -                4.562       -                897           -                -                -                947           -                42             -                7.154       -                

Sudoeste/Octogonal 72             -                -                -                300           -                300           -                -                -                -                -                -                -                4               -                376           -                

Varjão 178           -                -                -                741           -                741           -                -                -                -                -                -                -                -                -                919           -                

Park Way 182           -                108           -                417           -                525           -                -                -                -                -                -                -                21             -                728           -                

SCIA 323           -                -                -                2.797        -                2.797       -                204           -                -                -                1.020        -                18             -                4.362       -                

Sobradinho II 683           -                966           -                4.296        -                5.262       -                963           -                -                -                1.045        -                67             -                8.020       -                

Jardim Botânico -                -                -                -                428           -                428           -                -                -                -                -                -                -                -                -                428           -                

Itapoã -                -                522           -                2.621        -                3.143       -                -                -                -                -                835           -                -                -                3.978       -                

S I A 45             -                -                -                174           -                174           -                -                -                -                -                -                -                -                -                219           -                

Vicente Pires 131           -                -                -                893           -                893           -                -                -                -                -                -                -                -                -                1.024       -                

Fercal 53             148           200           -                768           592           968           592           199           -                -                -                -                -                -                1               1.220       741           

TOTAL 33.526     1.683       38.450     2.115       237.797   13.239     276.247   15.354     79.554     1.746       5.039       -                50.014     1.165       5.975       21             450.355   19.969     

FONTE: CENSO ESCOLAR - SE/DF

Notas:     1) Os dados da Educação de Jovens e Adultos referem-se ao 1º semestre.
                2) Os dados da Educação Especial correspondem às Classes Especiais e às Instituições Educacionais Exclusivamente Especializadas
                3) Incluídos os alunos das Classes de Aceleração da Aprendizagem.
                4) Excluídos os alunos da Educação Profissional Vinculados a outra Secretaria.
                5) Incluídos no Ensino Médio 468 alunos do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional da RA Gama, zona urbana.

CENSO ESCOLAR  2014

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS
EDUCAÇÃO ESPECIAL TOTAL GERAL

QUADRO 30

ENSINO MÉDIO E MÉDIO 

INTEGRADO À EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL

MATRÍCULAS POR ETAPA/MODALIDADE E LOCALIZAÇÃO, SEGUNDO REGIÃO ADMINISTRATIVA

REDE PÚBLICA ESTADUAL

ENSINO FUNDAMENTAL

EDUCAÇÃO INFANTIL

8 ANOS 9 ANOS Total
RA

G:\Danilo Maia\(1) SEEDF\1) GPUBLI\3. Produções\III. PRODUÇÕES\¨ Revista Com Censo ¨\¨ Edições ¨\1ª Edição\Dados\2014_QD_PUB_DF_MAT_ETM_29e30_CRE_RA_LOCAL 12/3/2015 09:23
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RE
FL

EX
ÕE

S

 Está na moda, soa bem, alimenta 
intenções e tem sido defendida 
como a novidade capaz de salvar 

almas e acalentar corpos. Incluir se faz tão ne-
cessário que ninguém ousa sombrear seu foco. 
É como se agora, de fato, “o sol brilhará para to-
dos”.

 Incluir significa juntar, podendo, o ter-
mo, abarcar partes distintas e fenômenos se-
melhantes. Posso juntar pedras de tamanhos 
diferentes, como posso incluir pessoas de cores, 
credos e níveis socioeconômicos distintos. Con-
tudo, o que não posso é afirmar que o processo 
inclusivo em discussão no país seja exatamente 
isto, ou apenas isto. Que seja apenas juntar dife-
rentes ou incluir alguém entre outros.
 
 Agregados à ideia de inclusão, encontra-
mos vários conceitos que ajudam na formulação 
teórica do processo que hoje podemos cotejar 
nos mais diversos ambientes ‘socioeducativos’, 
sobretudo na escola formal. Mesmo com ressal-
vas às dessemelhanças de alguns significados, 
a ênfase da presença desses termos na maioria 
dos discursos é constante. 
 
 Tão marcante é a presença de palavras 

como “pertencimento”, “acessibilidade”, “alteri-
dade”, “solidariedade”, “integração” e “garantia 
de direitos”, que não há como desconhecer a 
estrutura de poder por eles engendrada. Então, 
como começo, meio e fim desse processo, são 
estes termos que dão o ritmo, definem os va-
lores e organizam o método político. Negá-los, 
nestas circunstâncias, é abster-se do contexto e 
não perceber o óbvio. Não fosse a incompletude 
de tudo no mundo, diríamos que esse discurso 
é perfeito, que a terminologia é a mais adequada 
possível e que não paira nenhuma dúvida quan-
to a essa verdade.
 
 Porém, mesmo que não haja erros e 
nem excessos nessa ação, podemos arguir sobre 
o que falta. Falta afeto no vocabulário da inclu-
são. Não falta apenas o registro semântico do 
termo, falta a intensão e o desejo de defender 
esse sentimento como parte do método para 
incluir. É o afeto que desarma os espíritos, que 
eleva a estima, que humaniza. É o afeto que ale-
gra a vida, que dá segurança, sobretudo a quem 
está e se sente fora, excluído, preterido.
 
 Ter acesso não é suficiente para se sentir 
incluído. Ter direitos assegurados, por si só, não 
garante bem estar interior. Aceitar alteridade 

Falta uma Palavra no 
Vocabulário da Inclusão
Raimundo Nonato Neves de Menezes *

* Raimundo Nonato Neves de Menezes é professor de História da SEEDF, e atua como Coordenador Intermediário na Co-
ordenação Regional de Ensino de Ceilândia.
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Foto: Christiaan Briggs

Segundo o Censo Escolar DF 2014, há cerca de 
14.639 estudantes matriculados na rede pública 
do Distrito Federal que apresentam algum tipo 
de deficiência e/ou transtorno global de desen-
volvimento, representando pouco mais de 3% 
do total de estudantes matriculados na rede. 
O tipo de deficiência mais comum nas escolas 
públicas é a deficiência intelectual com 44%, se-
guido da deficiência múltipla com 11%, da defi-
ciência física com 10% e do transtorno global de 
desenvolvimento com 10%. A etapa com maior 
concentração de estudantes com deficiências é o 
ensino fundamental com 52%. 

Para mais informações: 
http://www.se.df.gov.br/educacao-df/rede-part-conv.html  

– esta palavra sofisticada – para reconhecer o 
outro, o distinto, não garante plenitude ao pro-
cesso inclusivo. Portanto, incluir e/ou integrar – 
tratando-se de pessoas – deveria ser muito mais 
que juntar as peças, abrigar o outro, aproximar 
os corpos. A inclusão deveria ligar os corpos 
com palavras e gestos de afeto. Se a razão ar-
ruma e organiza, é o afeto que aproxima, liga, 
encanta.
 
Assim, mais que a razão, nesse caso, o afeto é 
primordial para que os “diferentes” possam 
conviver, respeitarem-se e se amarem. A inclu-
são sem afeto é processo com motivos e com ra-
zões, mas sem alegria, sem encanto e sem har-
monia. Viver com razão “é ter direito de”. Viver 
com afeto é “fruir do direito com”.
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EN
TR

EV
IS

TA Binho Marques
Rumo ao Sistema Nacional de Educação

Arnóbio Marques de Almeida Júnior - Binho Marques - é Secretário da Secretaria de Articulação com 
os Sistemas de Ensino - SASE/MEC . Nesta entrevista realizada pelo Fórum Distrital de Educação, con-
cedida à Revista Com Censo, o Secretário fala sobre os desafios da articulação entre Planos Estaduais 
de Educação e o PNE, visando a concretização do Sistema Nacional de Educação - SNE.

 – Fórum Distrital de Educação - O Senhor pode-
ria nos falar sobre as principais ações da SASE 
(Secretaria de Articulação com os Sistemas de 
Ensino/MEC) para alinhamento dos Planos 
Estaduais com o Plano Nacional de Educação?

Binho Marques - A lei do Plano Nacional de 
Educação – PNE – determinou que, no prazo de 
um ano após sua publicação, o DF, os Estados e 
os Municípios elaborem ou adequem (para os 
que já têm) seus planos de educação consonan-
tes ao Plano Nacional. Esse processo, por si só, 
considerando o curto período de tempo e o fato 
do Brasil ter 5.570 municípios, já é um enorme 
desafio. Mas, além disso, a Emenda Constitu-
cional 59 de 2009, fez com que o PNE seja um 
articulador do Sistema Nacional de Educação – 
SNE. Quanto mais articuladas forem as metas 
nos estados e municípios, mais perto o país es-
tará do Sistema Nacional de Educação. Trata-se 
de uma oportunidade histórica para que a so-
ciedade avance na direção da garantia do direito 
constitucional de cada cidadão brasileiro.  
 O MEC tem papel importante no apoio 
a Estados e Municípios neste desafio. Assim, em 
continuidade às ações desenvolvidas em arti-
culação com o CONSED (Conselho Nacional 
de Secretários de Educação) e com a UNDI-
ME (União dos Dirigentes Municipais de Edu-
cação) em 2013, uma estratégia de assistência 
técnica aos entes federativos foi concebida e 
resultou na implantação de uma rede de assis-
tência técnica. A rede foi progressivamente sen-
do ampliada, estando presente hoje em todas as 
27 Unidades da Federação, com um grupo de 

mais de 250 pessoas, que apoiam cerca de 70% 
dos municípios. Este grupo recebe formação 
contínua, com base no conteúdo disponível no 
Portal “Planejando a Próxima Década” (http://
pne.mec.gov.br), produzido com a colaboração 
da UNDIME, do CONSED, da UNCME (União 
Nacional dos Conselhos Municipais de Educa-

“Quanto mais articuladas 
forem as metas nos Estados 
e Municípios, mais perto o 
país estará do Sistema Na-
cional de Educação. ”

http://pne.mec.gov.br
http://pne.mec.gov.br
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ção), do FNCE (Fórum Nacional dos Conselhos 
Estaduais de Educação) e do CNE (Conselho 
Nacional de Educação). No Portal estão dispo-
níveis materiais de orientação como documen-
tos (alguns deles construídos em parceria com a 
ANPAE – Associação Nacional de Política e Ad-
ministração da Educação), sistemas interativos 
de acompanhamento do trabalho nos Estados e 
Municípios, além de indicadores educacionais 
e informações sobre programas que o MEC já 
dispõe para ajudar técnica e financeiramente 
cada ente federativo para o cumprimento de 
cada uma das metas nacionais. 

 – FDE - om a aprovação da Lei Nº 13.005, de 25 
de junho de 2014, do Plano Nacional de Edu-
cação, quais as perspectivas de implantação 
do Sistema Nacional de Educação e sua con-
tribuição para o planejamento educacional 
brasileiro?

Binho Marques - A Lei do PNE estabelece, no 
seu Artigo 13, que o poder público deverá insti-
tuir o Sistema Nacional de Educação em lei es-
pecífica, no prazo de dois anos. 
 Para que isso aconteça, serão neces-

sários acordos nacionais em torno de padrões 
de qualidade e aperfeiçoamento das regras fe-
derativas, entre as quais se destaca a ação su-
pletiva da União e dos Estados, respeitadas as 
condições de cada um. As ações integradas do 
poder público nas diferentes esferas de gestão, 
exigidas para a elaboração e o cumprimento das 
metas estaduais e municipais consonantes com 
o PNE representam um importante exercício no 
sentido da instituição do SNE. Trata-se de uma 
oportunidade histórica de trabalho comum em 
favor da garantia do direito constitucional.

 – FDE - O senhor poderia nos apresentar um 
panorama dos Planos Estaduais de Educação 
após a aprovação do PNE e quais são as deter-
minações legais para os Estados e o Distrito 
Federal?

Binho Marques - Os Estados de Mato Grosso 
e Maranhão já aprovaram seus Planos Estadu-
ais de Educação, e os demais Estados também 
estão desenvolvendo o trabalho, em diferentes 
etapas. No caso específico do Distrito Federal, a 
proposta de plano passou por um amplo debate 
e está em análise no Conselho de Educação do 
DF. A Rede de Assistência Técnica e os instru-
mentos disponibilizados no Portal “Planejando 
a Próxima Década” têm ajudado na mobilização 
e no envolvimento dos gestores e representações 
da sociedade civil organizada para o trabalho de 
elaboração ou adequação dos planos ao PNE.

 – FDE - Quais as principais fontes de dados que 
devem ser usadas na elaboração dos Planos 
Estaduais?

Binho Marques - Os planos devem tomar como 
base dados oficiais, conforme recomenda o Artigo 
4º da lei do PNE, em especial o Censo Populacio-
nal e a PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio (do IBGE), o Censo Escolar e o Cen-
so da Educação Superior (do INEP), utilizando-se 



12 Revista Com Censo

sempre a publicação oficial mais recente.
 Para a elaboração de planos estaduais, 
municipais e distrital, informações disponíveis 
nos diferentes órgãos de governo e instituições 
também podem ajudar muito na elaboração 
dos diagnósticos e na construção das metas. Por 
esta razão, todos devem se mobilizar para orga-
nizar informações para subsidiar o trabalho e a 
tomada de decisões.

 – FDE - A publicação de indicadores demográ-
ficos e educacionais tem sido uma ferramenta 
de grande importância nas ações de planeja-
mento, por exemplo, o IDEB. Como o senhor 
vê essas ações no Brasil?

Binho Marques - Indicadores demográficos e 
educacionais são importantes ferramentas para 
o planejamento, pois permitem a análise da rea-
lidade na qual se deseja intervir. 
 O IDEB é um bom exemplo. Esse índice 
é disponibilizado a cada dois anos e permite, 
inclusive, que pais e responsáveis acompanhem 
o desempenho da escola de seus filhos. Da 
mesma forma, os gestores utilizam os resultados 
deste índice para redirecionar as ações, 
procurando preencher as lacunas na gestão para 
que haja cada vez mais qualidade no processo 

de ensino-aprendizagem. Assim, indicadores 
demográficos e educacionais têm contribuído 
para ações organizadas das politicas públicas e 
promoção do controle social
 

 – FDE - Como o senhor vê a atuação da SASE 
(Secretaria de Articulação com os Sistemas 
de Ensino) num cenário em que os Estados e 
o Distrito Federal possuam seus respectivos 
Planos Educacionais?

Binho Marques - O processo de planejamento 
não se encerra em si mesmo. Um plano, para ser 
efetivo, depende de monitoramento, avaliação e 
replanejamento. Neste sentido, prevê-se uma 
ação permanente e contínua da Rede de Assis-
tência Técnica, auxiliando Estados e Municípios 
nestas etapas que acompanham a execução de 
seus planos decenais. Além disto, um grande 
esforço nacional ainda deverá ser empreendido 
para a instituição do Sistema Nacional de Edu-
cação, porque, quando a lei (ou as leis) do siste-
ma estiver(em) aprovada(s), Estados e Municí-
pios deverão organizar seus sistemas em regime 
de colaboração de forma consonante à legisla-
ção nacional. Também neste momento será ne-
cessário apoiar os entes federativos no trabalho 
de discussão e revisão de suas legislações. 

“(...) um grande esforço nacional ainda deverá ser 
empreendido para a instituição do Sistema Nacional 
de Educação, porque, quando a lei (ou as leis) do sis-
tema estiver(em) aprovada(s), Estados e Municípios 
deverão organizar seus sistemas em regime de cola-
boração de forma consonante à legislação nacional.” 
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A Construção do 1o Plano 
Distrital de Educação
* Clerton Oliveira Evaristo

* Clerton Oliveira Evaristo é mestre em Educação pela UnB, e Coordenador do Fórum Distrital de Educação.

“Tenho o desejo e sinto necessidade, para viver, de uma outra sociedade diferente dessa que 
me rodeia. [...] Peço para poder participar diretamente de todas as decisões sociais que pos-
sam afetar minha existência ou o curso geral do mundo em que vivo. Não aceito que meu 
destino seja decidido, dia após dia, por pessoas cujos projetos me são hostis ou simplesmente 
desconhecidos. [...] Tendo esse desejo que é o meu, só posso trabalhar para sua realização.” 

(Castoriadis)

APRESENTAçãO

 Este trabalho tem por objetivo o re-
gistro-memória das etapas e ações 
realizadas pelo Fórum Distrital 

de Educação – FDE – para a elaboração do tex-
to base do Plano Distrital de Educação – PDE: 
a fase de constituição do fórum, a construção 
das metas e estratégias, a realização da Confe-
rência Distrital de Edu-
cação, ocorrida em junho 
de 2014, e o seu acompa-
nhamento até o presente, 
novembro de 2014, no 
Conselho de Educação do 
Distrito Federal.

 A constituição do 
FDE é um elemento de 
destaque na construção 
da Gestão Democrática 
do Sistema de Ensino do 
DF iniciada no primeiro 
ano de governo de Agnelo 

Queiroz, como forma de concretizar as experi-
ências de democratização da educação, presen-
tes desde sua origem, mas abortadas em meio às 
alternâncias políticas resultantes dos processos 
eleitorais desde que a cidade adquiriu autono-
mia em 1988.
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 O Fórum Distrital de Educação – FDE 
é constituído por representações do governo do 
Distrito Federal e por organizações e entidades 
da sociedade civil, que atuam na luta pela me-
lhoria da qualidade da educação, na esfera pú-
blica ou privada. Tendo iniciado as discussões 
com diversas entidades da sociedade civil em 
2011, somente em 2012 o fórum foi criado por 
meio da Portaria 115, de 31 de Julho de 2012, 
nos termos do artigo 9º, inciso I, alínea b da 
Lei nº 4.751/2012, de caráter permanente, nos 
moldes do Fórum Nacional de Educação, com 
a finalidade de acompanhar e avaliar a imple-
mentação das políticas públicas de educação no 
âmbito do Distrito Federal.

 A composição inicial contava com re-
presentantes indicados por órgãos públicos, en-
tidades e movimentos sociais e a nomeação dos 
titulares e suplentes foi formalizada por meio de 
portaria publicada pela Secretaria de Educação 
do Distrito Federal. A composição do Fórum, 
de livre indicação das entidades que aceitaram 
o convite, tinha a seguinte formatação:

I. Secretaria de Educação do Distrito Fe-
deral;

II. Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Brasília – IFB;

III. Sindicato dos Professores do Distrito 
Federal – SINPRO-DF;

IV. Sindicato dos Professores em Estabele-
cimentos Privados de Ensino do Distri-
to Federal – SINPROEP;

V. Sindicato dos Auxiliares de Adminis-
tração Escolar do DF – SAE/DF;

VI. União Brasileira dos Estudantes Secun-
daristas – UBES;

VII. Sindicato das Escolas Particulares do 
DF – SINEPE;

VIII. Grupo de Trabalho Pró-Alfabetização – 
GTPA FÓRUM EJA/DF;

IX. Conselho de Educação do DF;

X. Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial – SENAI/DF.;

XI. Representantes do segmento Pais e 
Mães de alunos da rede pública.

 São atribuições do FDE:

 I – convocar, planejar e coordenar a rea-
lização das conferências estaduais de educação, 
bem como divulgar as suas deliberações;

 II – elaborar seu Regimento Interno, 
bem como o das conferências distritais de edu-
cação;

 III – oferecer suporte técnico para a or-
ganização e a realização  das suas conferências;

 IV – acompanhar e avaliar o processo de 
implementação das deliberações das conferên-
cias distritais de educação;

 V – zelar para que as conferências de 
educação do Distrito Federal estejam articula-
das à Conferência Nacional de Educação;

 VI – planejar e organizar espaços de de-
bates sobre a política de educação do Distrito 
Federal;
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 VII – acompanhar, jun-
to à Câmara Legislativa, a tra-
mitação de projetos legislativos 
relativos à política nacional de 
educação;

 VIII – acompanhar e 
avaliar a implementação do 
Plano Distrital de Educação;

 IX – acompanhar e mo-
nitorar o Plano de Ações Arti-
culadas – PAR do Distrito Fe-
deral/PAR-DF, para o alcance 
das metas do Plano de Desen-
volvimento da Educação (PDE) 
/Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação.

 A constituição do Fó-
rum Distrital de Educação ex-
pressa uma conquista da socie-
dade civil organizada e do gover-
no, eleito para o período de 2011 
a 2014, tendo como maior refe-
rência - nesta fase inicial de tra-
balhos - a elaboração do Plano 
Distrital de Educação, hoje in-
dicado para o período de 2015 a 
2024. Organizado em grupos de 
trabalho no âmbito da Secretaria 
de Estado de Educação do DF, 
em conjunto com representantes 
das entidades da sociedade civil 
que o compõem, o Fórum ini-
ciou suas ações avaliando o sen-
tido das ações de Planejamento 
Educacional: o amparo legal para 
sua formulação e expectativas de 
implementação, questionando 
permanentemente a possibilida-
de de concretização de um Plano 
Distrital de Educação. 

O QuE É O PLANO DISTRITAL DE EDuCAçãO? 

 Para entendermos o sentido dado à construção de um Pla-
no Decenal de Educação para o Distrito Federal é necessário um 
breve histórico das principais ações no âmbito do planejamento 
educacional do Estado brasileiro nas últimas décadas. 

“O padrão histórico de desenvolvimento da educação brasileira, 
fortemente marcado pela descontinuidade das políticas e por ca-
rência de planejamento sistemático e de longo prazo, reflete em 
grande medida os limites da lógica patrimonial do país ao longo 
de sua história republicana. Isto se traduz, na maioria dos casos, 
na adoção de programas, projetos e ações, orientados por prio-
ridades e estratégias nem sempre articuladas a um macroplane-
jamento ou a um planejamento sistêmico.” (DOURADO, 2011)
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 O processo de redemocratização do país 
trouxe como novidade novas propostas de pla-
nejamento, de médio e longo prazo, desta vez 
com a ampliação dos espaços de participação 
social. Esta novidade vai marcar o padrão histó-
rico de nossa educação com a ideia de um Plano 
Nacional de Educação.

 Criado como decorrência da exigên-
cia constitucional de 1988 e da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 
9.394/96, o Plano Nacional de Educação - Lei nº 
10.172/2001 estabelecia metas e diretrizes que, 
obedecidas por quaisquer que sejam os gover-
nos, se caracterizavam tanto como um projeto 
de Estado como um projeto de sociedade. O 
professor Dermeval Saviani já apontava sua im-
portância em seu livro “Da nova LDB ao Novo 
Plano Nacional de Educação: por uma outra 
política Educacional” antes mesmo da aprova-
ção do Plano, ao afirmar que: 

“(...) a principal medida de política edu-
cacional decorrente da LDB é, sem dúvida 
alguma, o Plano Nacional de Educação. 
Sua importância deriva de seu caráter 
global, abrangente de todos os aspectos 
concernentes à organização da educação 
nacional, e de seu caráter operacional, já 
que implica a definição de ações, traduzi-
das em metas a serem atingidas em prazos 
determinados dentro do limite global de 
tempo abrangido pelo Plano que a própria 
LDB definiu para um período de dez anos. 
[...] aferindo o que o governo está conside-
rando como, de fato, prioritário, para além 
dos discursos enaltecedores da educação, 
reconhecidamente um lugar-comum nas 
plataformas e programas políticos dos par-
tidos, grupos ou personalidades que exer-
cem ou aspiram a exercer o poder político.” 
(SAVIANI, 1998, p.3)

 A elaboração deste PNE envolveu dis-
putas entre correntes distintas representadas 
pelo projeto do executivo e aquele elaborado 
pela sociedade civil. A corrente vencedora trou-

xe avanços ao planejamento educacional brasi-
leiro, ainda que perdesse muito da ousadia pre-
sente nas propostas originais da sociedade civil. 

 Seus objetivos gerais preconizavam a:

•	 elevação global do nível de escolaridade da 
população;

•	 melhoria da qualidade do ensino em todos 
os níveis;

•	 redução das desigualdades sociais e regio-
nais no tocante ao acesso e à permanência, 
com sucesso, na educação pública;

•	 democratização da gestão do ensino pú-
blico, nos estabelecimentos oficiais, obede-
cendo aos princípios da participação dos 
profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola e a partici-
pação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

 Passados 13 anos desde a aprovação do 
PNE é possível identificar avanços consideráveis 
em relação às metas estabelecidas, tais como a 
universalização do atendimento na escola da 
população na faixa etária de 6 a 14 anos, bem 
como uma significativa ampliação na soma to-
tal de recursos aplicados à educação, ampliação 
do atendimento na modalidade de educação 
profissional e na construção de mecanismos de 
controle com a formulação de indicadores para 
o monitoramento e a avaliação de cada meta es-
tabelecida no plano. Houve avanços, ainda, nas 
formas de gestão com mecanismos de avaliação 
e de responsabilização dos entes federados no 
cumprimento das metas.

 Estes avanços podem ser vistos no siste-
ma educacional do país e, especificamente, no 
caso do Distrito Federal com:
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“[...] (i) o crescente aumento dos percentu-
ais de matrículas de crianças na faixa etá-
ria de 6 a 14 anos, de maneira a garantir o 
acesso a esse nível de ensino, como direito 
público subjetivo à população brasileira; 
(ii) a elevação do nível de formação dos 
professores que atuam nas várias etapas da 
educação básica – educação infantil, ensi-
no fundamental e ensino médio – manten-
do sintonia com o que vem acontecendo 
no país, por meio de estratégias diversas, 
como, por exemplo, cursos superiores sub-
sidiados pelo Estado, como política pública 
cujos beneficiários são os docentes em ser-
viço.” (SOUSA, 2012, p.5)

 Para o cumprimento das metas de uni-
versalização das matrículas escolares da educa-
ção infantil e do ensino fundamental no País, 
destaca-se a implementação do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Bási-
ca e de Valorização dos Profissionais da Educa-
ção - FUNDEB, antigo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério- FUNDEF, que não 
incluía a educação infantil. O FUNDEB, além 
de estimular o acesso das crianças à escola desde 
cedo, repassa verbas para os Municípios inves-
tirem nos segmentos do ensino fundamental, 
mas com prioridade imediata no crescimento 
do número de estabelecimentos e na qualidade 
do ensino para atender à primeira infância.

 No entanto, cerca de 3,7 milhões de jovens 
na faixa etária de 4 a 17 anos ainda estão fora da 
escola. Ainda que bastasse este dado, temos a lei-
tura das inúmeras análises realizadas, a partir dos 
instrumentos de monitoramento realizados pela 
Câmara dos Deputados, Ministério da Educação e 
Associações de Pesquisa em Educação, indicando 
que o PNE contribuiu para a revisão das políticas 
públicas, programas e ações, mas que muitas das 
metas para o decênio não foram alcançadas. As-
sim, a sociedade brasileira retomou a discussão 
pela realização de uma Conferência Nacional da 
Educação – CONAE – para manter as estratégias 

exitosas de planejamento, ausentes do contexto da 
educação nas décadas que antecedem o primeiro 
Plano Nacional de Educação.

 A realização da CONAE, em 2010, as-
sume um papel de destaque na conjuntura bra-
sileira para a implementação e consolidação de 
políticas públicas de democratização das ações 
do Estado que atendia, assim, as reivindicações 
da sociedade civil organizada. Participaram 450 
mil delegados em conferências estaduais, muni-
cipais e do Distrito Federal.

 Os eixos temáticos revelam os proble-
mas ainda identificados pós PNE-2001 e abrem 
espaço para a definição de novas diretrizes e 
metas para a garantia da educação de qualidade 
social. Foram definidos como eixos temáticos:

a. O papel do Estado na garantia 
do Direito à educação de qualidade;

b. Qualidade da educação, gestão 
democrática e avaliação;

c. Democratização do acesso, per-
manência e sucesso escolar;
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d. Formação e valorização dos/das 
profissionais da educação;

e. Financiamento da educação e 
controle social;

f. Justiça social, educação e traba-
lho: inclusão, diversidade e igualda-
de.

 Como contribuição da CONAE, o Go-
verno Federal enviou ao Congresso o projeto de 
lei (PL 8.035/2010) para discussão do novo Pla-
no Nacional de Educação para o decênio 2011-
2020. Após longo processo de discussões no 
Congresso Nacional, o novo Plano Nacional de 
Educação foi promulgado com a Lei nº 13.005, 
de 25 de junho de 2014, do qual consta que Es-
tados, Municípios e o Distrito Federal deverão 
elaborar seus planos de educação em consonân-
cia com as diretrizes e metas estabelecidas.

O PDE

 Em fevereiro de 2012, o Governo do 
Distrito Federal sancionou a Lei Nº 4.751 que 
dispõe sobre o Sistema de Ensino e a Gestão 
Democrática do Sistema Público do Distrito Fe-
deral. Marcada pelo compromisso de democra-
tização do sistema, a lei estabelece, no capítulo 
I – das finalidades e dos princípios da gestão 
democrática, a “participação da comunidade 
escolar na definição e na implementação de de-
cisões pedagógicas, administrativas e financei-
ras, por meio de órgãos colegiados, e na eleição 
de diretor e vice-diretor da unidade escolar” 
(art. 2º, inciso I). E no parágrafo único do art. 
4º vincula as ações da escola, vista como centra-
lidade do sistema, às discussões nacional e local 
ao estabelecer que “cabe à unidade escolar, con-
siderada a sua identidade e de sua comunidade 
escolar, articular o projeto político-pedagógico 
com os planos nacional e distrital de educação”.

 Cabe destacar duas outras ações impor-
tantes para a construção do Plano de Educação 
do Distrito Federal previstas na Lei de Gestão 
Democrática: a Conferência Distrital de Educa-
ção e o Fórum Distrital de Educação. Em seu 
art. 11 a Lei estabelece que:

“(...) a Conferência Distrital de Educação 
debaterá o projeto do Plano Decenal de 
Educação do Distrito Federal, a ser enca-
minhado para apreciação pelo Poder Le-
gislativo, nos termos do Plano Nacional de 
Educação, com a finalidade de definir obje-
tivos, diretrizes e metas para a educação no 
Distrito Federal.”

 Em seu art. 12 estabelece que “o Fórum 
Distrital de Educação, de caráter permanente, 
nos moldes do Fórum Nacional de Educação, 
tem a finalidade de acompanhar e avaliar a im-
plementação das políticas públicas de educação 
no âmbito do DF”.

 Para garantir o cumprimento destas 
ações foi criada, na administração da Secretaria 
de Educação, a Subsecretaria de Planejamen-
to, Acompanhamento e Avaliação Educacional 
- SUPLAV organizada em 06 (seis) Coordena-
ções, entre as quais as Coordenações de Plane-
jamento Educacional e de Informações Educa-
cionais, destacadas aqui por suas contribuições 
diretas para o PDE. No âmbito da Coordenação 
de Planejamento Educacional atua a Gerên-
cia de Acompanhamento do Plano Distrital de 
Educação a quem cabe, a partir da representa-
ção governamental:

I.  planejar e coordenar a elaboração do 
Plano de Educação do Distrito Federal;

II. acompanhar, junto aos órgãos compe-
tentes, a tramitação de projetos legislativos re-
ferentes à política nacional e distrital de educa-
ção, em especial a de projetos de leis dos planos 
decenais de educação definidos no artigo 214 da 
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Constituição Federal, com alterações da Emen-
da à Constituição 59/2009;

III. acompanhar os impactos da implemen-
tação do Plano de Educação do Distrito Federal;

IV. planejar e coordenar a realização da 
Conferência Distrital de Educação, articulada à 
Conferência Nacional de Educação, bem como 
divulgar as suas deliberações;

V. acompanhar e avaliar o processo de im-
plementação das deliberações da conferência 
distrital de educação;

VI. coordenar a compatibilização de pro-
gramas e projetos oriundos do Plano de Edu-
cação do Distrito Federal àqueles desenvolvidos 

ou em elaboração no âmbito da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal;

VII. elaborar relatórios sobre a execução do 
Plano de Educação do Distrito Federal; 

 A Coordenação de Informações Educa-
cionais é responsável pela coleta, análise e inter-
pretação dos dados educacionais possíveis para 
utilização na formulação e reformulação de po-
líticas públicas. Sua atuação foi primordial para 
o fornecimento de dados educacionais destina-
dos à elaboração do diagnóstico da educação no 
Distrito Federal.

 Estas Coordenações, no exercício de 
suas atividades, foram essenciais para o Fórum 
Distrital de Educação na tarefa de construção 
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de um plano decenal de educação para o Distri-
to Federal em busca da superação dos desafios 
que a próxima década nos apresenta. São desa-
fios da sociedade brasiliense comuns ao quadro 
nacional, mas que podemos sintetizar em um 
único objetivo: a melhoria das condições edu-
cacionais da população brasileira e do Distrito 
Federal tendo como prioridade os investimen-
tos na educação pública.

O PROCESSO DE CONSTRuçãO DO 
DOCuMENTO BASE

 Nos dias 10 e 11 de outubro de 2013, em 
parceria com a Secretaria de Articulação com 
os Sistemas de Ensino (SASE/MEC), a Gerên-
cia de Acompanhamento do Plano Distrital de 
Educação realizou uma Capacitação Técnica 
para Elaboração do PDE, para atender repre-
sentantes das Subsecretarias da Secretaria de 
Estado de Educação (SEDF) e das Coordena-
ções Regionais de Ensino (CRE). Esta atividade 
resultou na I Capacitação da Comissão Técnica 
Distrital, criada pela Portaria nº 3, de 10 de ja-
neiro de 2014, para elaboração do texto base do 
Plano Distrital de Educação. A formação ocor-
reu nos dias 3 e 4 de fevereiro de 2014, na Escola 
de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Edu-
cação (EAPE).

 Concomitantemente, a Gerência de 
Acompanhamento do Plano Distrital organizou 
e coordenou um GT, no âmbito da SEDF, com a 
participação de diversas subsecretarias da SEDF 
com predominância da Subsecretaria de Educa-
ção Básica – SUBEB – e da SUPLAV.

 A Comissão Técnica Distrital era cons-
tituída por representantes das seguintes entida-
des:

a. Secretaria de Estado de Educação do DF;

b. Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciên-
cias da Saúde – FEPECS;

c. Federação dos Professores de Instituições 
Federais de Ensino Superior; 

d. FÓRUM-EJA – Grupo de Trabalho Pró-
-Alfabetização;

e. Sindicato dos Auxiliares de Administra-
ção Escolar do DF – SAE;

f. Sindicato dos Professores do DF – SIN-
PRO;

g. Associação de Pais e Alunos das Insti-
tuições de Ensino do Distrito Federal – 
ASPA;

h. Sindicato dos Professores dos Estabele-
cimentos Particulares de Ensino do DF – 
SINPROEP/DF;

i. Sindicato dos Estabelecimentos Particu-
lares de Ensino do Distrito Federal – SI-
NEPE/DF.

 Inicialmente, os membros da Comissão 
Técnica Distrital se organizaram em subgrupos 
em torno de temáticas para as quais cada enti-
dade representante assumia a coordenação dos 
trabalhos de um ou mais temas. Assim, coube 
ao SINPRO-DF a coordenação dos temas rela-
cionados à educação básica com foco na Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio; Ao GT-PA – Fórum EJA a coordenação 
das propostas de Educação de Jovens e Adultos, 
Educação Profissional e Medidas Sócio-educa-
tivas; a FEPECS e PROIFES assumiram a dis-
cussão da Educação Superior e Financiamento 
da Educação; ao IFB caberia a coordenação da 
educação profissional, porém sua participação 
foi inexpressiva, obrigando a redistribuição 
para outro subgrupo. A coordenação buscou a 
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contribuição da Coordenação de Educação Pro-
fissional da SUBEB, que também esteve ausente 
na fase inicial.

 Destaca-se que, ainda em novembro de 
2013, iniciaram-se os encontros quinzenais da 
subcomissão da SEDF composta por interlocu-
tores – um representante de cada Etapa/moda-
lidade de ensino – da Subsecretaria de Educa-
ção Básica (SUBEB) e com representantes das 
Gerências da Subsecretaria de Planejamento, 
Acompanhamento e Avaliação Educacional 
(SUPLAV), constituindo, assim, a Subcomissão 
da SEDF com a finalidade de subsidiar a Comis-
são Técnica Distrital na elaboração do PDE até 
sua etapa final.

 Organizadas em subgrupos as equipes 
solicitavam os dados disponíveis para elabora-
ção do diagnóstico. A principal fonte de dados 
foi a COINFE (Coordenação de Informações 
Educacionais/SUPLAV/SEDF), que dispõe de 
profissionais no trato das informações que per-
mitiriam o diagnóstico da realidade educacio-
nal do DF. 

 Abaixo segue relação de dados e mate-
riais fornecidos pela COINFE e utilizados na 
elaboração do diagnóstico:

•	 Caderno de Matrículas do Distrito Federal 
2012;

•	 Nº de Matrículas da Educação Infantil, se-
gundo Coordenação Regional de Ensino e 
Idade – Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Alunos por Ano de Nascimento e 
Etapa/Modalidade em  Educação Especial - 
Classe Comum/Integração Inversa/Educa-
ção Bilíngue – Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Alunos efetivamente frequentando 
Classes Especiais, por Ano de Nascimento e 
Etapa/Modalidade em Educação Especial - 
Classe Especial/EJA Interventivo/ Unidade 
Especial – Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Alunos com Atendimento Exclusivo, 
por Ano de Nascimento em Educação Es-

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL

Caderno de
Matrículas
do Distrito Federal

2012
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pecial – Instituições Espe-
cializadas (Segundo Região 
Administrativa) - Censo Es-
colar 2013;

•	 Nº de Matrícula Final e 
Abandono na Educação In-
fantil em 2012, segundo Co-
ordenação Regional de En-
sino – Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrícula Final e 
Abandono na Educação In-
fantil em 2012, segundo Re-
gião Administrativa – Cen-
so Escolar 2013;

•	 Taxas de Rendimento do 
Ensino Fundamental em 8 e 
9 Anos em 2012, por Série/
Ano de Escolarização e Tur-
no – Total por RA – Censo 
Escolar 2013;

•	 Taxas de Rendimento do 
Ensino Fundamental em 8 e 
9 Anos em 2012, por Série/
Ano de Escolarização e Tur-
no – Total por CRE – Censo 
Escolar 2013;

•	 Taxas de Rendimento do 
Ensino Médio e Médio In-
tegrado à Educação Profis-
sional em 2012, por Série 
e Turno – Censo Escolar 
2013;

•	 Taxas de Rendimento da 
Educação de Jovens e Adul-
tos,  por Etapa, do 1º, 2º e 3º 
Segmentos – 1º semestre de 
2012 – Censo Escolar 2012;

•	 Nº de Professores por Es-
colaridade e Etapa/Moda-
lidade de Atuação – Censo 
Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas da Edu-
cação Especial em Classe 
Especial e em Enstituição 
Educacional Exclusivamen-
te Especializada, por De-
ficiência e/ou Transtornos 
Globais de Desenvolvimen-
to, segundo Coordenação 
Regional de Ensino – Censo 
Escolar 2013;

•	 Matrículas da Educação Es-
pecial em Classe Especial e 
em Instituição Educacional 
Exclusivamente Especia-
lizada, por Deficiência e/
ou Transtornos Globais de 
Desenvolvimento, segundo 
Região Administrativa – 
Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas da Edu-
cação Especial em Classe 
Comum, por Deficiência, 
Transtornos Globais de 
Desenvolvimento e Altas 
Habilidades/Superdotação, 
segundo Coordenação Re-
gional de Ensino – Censo 
Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas da Edu-
cação Especial em Classe 
Comum, por Deficiência, 
Transtornos Globais de De-
senvolvimento e Altas Ha-
bilidades/Superdotação, se-
gundo Região Administra-

tiva – Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas da Edu-
cação Especial em Classe 
Especial e em Instituição 
Educacional Exclusivamen-
te Especializada, segundo 
Coordenação Regional de 
Ensino e Localização – Cen-
so Escolar 2013;

•	 Nº de Atendimento Educa-
cional Especializado (Sala 
de Recurso), por Etapa/Mo-
dalidade de Ensino segun-
do Coordenação Regional 
de Ensino – Censo Escolar 
2013;

•	 Nº de Matrículas da Edu-
cação Especial em Classe 
Especial e em Instituição 
Educacional Exclusivamen-
te Especializada, segundo 
Região Administrativa e 
Localização – Censo Esco-
lar 2013;

•	 Nº de Atendimento Educa-
cional Especializado (Sala 
de Recurso), por Etapa/Mo-
dalidade de Ensino segundo 
Região Administrativa – 
Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas da Edu-
cação Especial em Classe 
Especial e em Instituição 
Educacional Exclusivamen-
te Especializada, por Etapa/
Modalidade segundo Coor-
denação Regional de Ensino 
– Censo Escolar 2013;
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•	 Nº de Matrículas da Edu-
cação Especial em Classe 
Especial e em Instituição 
Educacional Exclusivamen-
te Especializada, por Etapa/
Modalidade segundo Re-
gião Administrativa – Cen-
so Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas da Edu-
cação Especial em Classe 
Comum, por Etapa/Modali-
dade segundo Coordenação 
Regional de Ensino – Censo 
Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas da Edu-
cação Especial em Classe 
Comum, por Etapa/Moda-
lidade segundo Região Ad-
ministrativa – Censo Esco-
lar 2013;

•	 Nº de Matrícula Total por 
Faixa Etária, Sexo e Turno 
da Educação Profissional – 
Formação Inicial e Conti-
nuada no 1º Semestre/2013 
– Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrícula Total por 
Faixa Etária, Sexo e Turno 
da Educação Profissional – 
Formação Inicial e Conti-
nuada no 2º Semestre/2013 
– Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrícula Total por 
Curso, Faixa Etária, Sexo e 
Turno da Educação Profis-
sional – Formação Inicial 
e Continuada no 1º Semes-
tre/2013 – Censo Escolar 2013;

•	 Série Histórica com Nº de 
Matrículas por rede nos úl-
timos dez anos (2004-2013) 
- Censo 2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
da Educação Infantil, se-
gundo Coordenação Regio-
nal de Ensino – Censo Esco-
lar 2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 

da Educação Infantil, se-
gundo Região Administra-
tiva – Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas da Educa-
ção Infantil, por Localiza-
ção, segundo Coordenação 
Regional de Ensino – Censo 
Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas da Educa-
ção Infantil, por Localiza-
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ção, segundo Região Admi-
nistrativa – Censo Escolar 
2013;

•	 Nº de Matrículas da Educa-
ção Infantil, segundo Coor-
denação Regional de Ensi-
no e Idade – Censo Escolar 
2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
de Correção da Distorção 
Idade/Série, 08 anos, por 
Série, segundo Coordena-
ção Regional de Ensino – 
Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
de Correção da Distorção 
Idade/Série, 08 anos, por 
Série, segundo Região Ad-
ministrativa – Censo Esco-
lar 2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
do Ensino Fundamental em 
09 e em 08 anos, por Ano/
Série, segundo Coordena-
ção Regional de Ensino – 
Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
do Ensino Fundamental em 
09 e em 08 anos, por Ano/
Série, segundo Região Ad-
ministrativa – Censo Escolar 
2013;

•	 Nº de Matrículas do Ensino 
Fundamental em 8 e em 9 
anos, por Localização, segun-
do Coordenação Regional de 
Ensino – Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas do Ensino 
Fundamental em 8 e em 9 
anos, por Localização, se-
gundo Região Administra-
tiva – Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas do Ensi-
no Fundamental em 8 e em 
9 anos, por Turno, segun-
do Coordenação Regional 
de Ensino – Censo Escolar 
2013;

•	 Nº de Alunos em Defasa-
gem Idade-Ano/Série no 
Ensino Fundamental em 8 
e em 9 anos, segundo Coor-
denação Regional de Ensino 
– Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
de Correção da Distorção 
Idade/Série e Idade/Ano, 08 
e 09 anos,  segundo Coorde-
nação Regional de Ensino, 
por ano/série – Censo Esco-
lar 2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
de Correção da Distorção 
Idade/Série e Idade/Ano, 08 
e 09 anos,  segundo Região 
Administrativa, por ano/sé-
rie – Censo Escolar 2013;

•	 No de Turmas e Matrículas 
de Correção da Distorção 
Idade/Ano 09 anos, segun-
do Coordenação Regional 
de Ensino, por Ano de Es-
colarização – Censo Escolar 
2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
de Correção da Distorção 
Idade/Ano 09 anos, segun-
do Região Administrativa, 
por Ano de Escolarização – 
Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
do Ensino Fundamental em 
09 anos, segundo Coorde-
nação Regional de Ensino – 
Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Turmas e Matrículas 
do Ensino Fundamental em 
09 anos, segundo Região 
Administrativa – Censo Es-
colar 2013;

•	 Nº de Matrículas do Ensino 
Fundamental em 09 anos, 
por Localização, segundo 
Coordenação Regional de 
Ensino – Censo Escolar 
2013;

•	 Nº de Matrículas do Ensino 
Fundamental em 09 anos, 
por Localização, segundo 
Região Administrativa – 
Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas do Ensino 
Fundamental em 09 anos, 
por Turno, segundo Coor-
denação Regional de Ensino 
– Censo Escolar 2013;

•	 Nº de Matrículas do Ensino 
Fundamental em 09 anos, 
por Turno, segundo Região 
Administrativa – Censo Es-
colar 2013;
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•	 Nº de Alunos em Defasagem Idade-Ano no 
Ensino Fundamental em 9 anos, segundo 
Coordenação Regional de Ensino – Censo 
Escolar 2013;

•	 Nº de Alunos em Defasagem Idade-Série no 
Ensino Médio e Médio Integrado a Educ. 
Profissional – Censo Escolar 2013;

 Além do suporte dado pela Coordena-
ção de Informações Educacionais, a Comissão 
Técnica Distrital organizou, na SEDF, um en-
contro com representantes da CODEPLAN 
para apresentação de pesquisas e relatórios que 
interessavam ao diagnóstico da educação no DF 
e projeções de demanda populacional e social 
para as próximas décadas. Foram apresentados 
os seguintes trabalhos:

1. Educação Básica no Distrito Fede-
ral - uma visão do IDEB;

2. Brasília 2030 – Educação Básica no 
Distrito Federal – desafios para im-
plantar um ensino democrático e de 
excelência;

3. Diagnóstico – Desenvolvimento so-
cial do Distrito Federal – Pobreza, 
Educação e Saúde.

 Outra contribuição importante veio da 
Gerência de Acompanhamento de Recursos 
Financeiros/SUPLAV, participante da subco-
missão de elaboração do PDE, que forneceu o 
quadro Demonstrativo de recursos recebidos 
e executados no fundo constitucional período 
01/01/2013 a 31/12/2013.

 Como fonte de pesquisa cabe destacar 
o lançamento do site do Observatório do PNE 
(http://www.observatoriodopne.org.br/) com 
apresentação de dados nacionais e regionais de 
acordo com as metas previstas no projeto de lei 

do PNE em discussão no Congresso. O portal 
MEC – Planejando a próxima década – O Plano 
Nacional de Educação, encontrado no endereço 
http://pne.mec.gov.br/ ainda não estava dispo-
nível para consulta no período de realização dos 
trabalhos da Comissão Técnica Distrital, no en-
tanto, parte do material ali presente foi apresen-
tada à comissão na I Capacitação da Comissão 
Técnica Distrital. 

 Uma equipe do DIEESE e representan-
tes da CNTE participaram dessa fase por soli-
citação do sindicato dos professores. Coube ao 
Sindicato dos Professores no Distrito Federal 
– SINPRO-DF, a apresentação de um esboço 
inicial com as contribuições dos diversos sub-
grupos para a formatação do texto base. Este 
esboço foi distribuído para análise dos subgru-
pos, inclusive com realização de encontros por 
segmento para as sugestões que avaliassem per-
tinentes. Posteriormente, a SUBEB apresentou 
um documento com suas contribuições ao PDE 
a partir da leitura do esboço do SINPRO-DF.

 Em reuniões intercaladas entre a sede 
do SINPRO e da SEDF, o documento base foi 
construído mediante a leitura coletiva com 
destaques e discussões, interrupções para ne-
gociação e sugestões que visassem conciliar as 
divergências que se apresentavam. Com uma 
proposta de texto sistematizada a Comissão 
Técnica Distrital entregou ao pleno do Fórum 

http://www.observatoriodopne.org.br/
http://pne.mec.gov.br/
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Distrital a proposta de texto base para o Plano 
Distrital de Educação.

 Com o texto base aprovado, iniciou-se um 
processo de divulgação e preparação para a reali-
zação das plenárias regionais. A Subsecretaria de 
Modernização Tecnológica – SUMTEC - forneceu 
um servidor, com 20 horas semanais, para auxiliar 
na montagem de um site de divulgação das ativi-
dades do FDE (forumdistrital.se.df.gov.br/fde). 

 O papel dos Coordenadores Regionais 
de Ensino foi primordial para que o texto fosse 
debatido nas escolas. Em reunião com a Comis-
são Técnica ficou acertado que cada regional de 
ensino faria sua plenária individualmente ou 
em conjunto com outra de acordo com a pro-
ximidade territorial e conforme planejamento. 
Os membros da Comissão Técnica se responsa-
bilizaram por mobilizar e acompanhar todas as 
plenárias. 

 O calendário eleitoral para o ano de 
2014, de caráter nacional e distrital, criou limi-
tações quanto ao tempo disponível para a rea-
lização das plenárias e da Conferência Distrital 
de Educação, por dispor de poucos dias até a 
data limite para reuniões coletivas, caso da Con-
ferência, em obediência às normas do Tribunal 
Superior Eleitoral. Neste sentido, o Fórum Dis-
trital de Educação concordou com as críticas 
oriundas das escolas, que pleiteavam mais tem-
po para debate. O prazo foi ampliado em uma 
semana em relação ao calendário previamente 
definido. Embora não tenha sido suficiente para 
atender às demandas, o documento foi debatido 
nas escolas, que indicaram seus representantes 
como delegados às plenárias regionais. 

 O processo de participação social na 
elaboração do PDE está na concepção do Fó-
rum Distrital, criado no bojo da Lei de Gestão 
Democrática.  O Fórum avaliava que essa seria a 

garantia de legitimação de uma política pública 
que estaria para além de uma ação governamen-
tal. Seus atores foram estudantes, pais e mães, 
trabalhadores em educação, gestores públicos 
e privados e os segmentos da comunidade es-
colar. Buscava-se a construção de uma política 
que fosse referência para toda a sociedade na 
definição de estratégias que visavam a melhoria 
de escolas públicas e privadas. 

 Tais medidas seguem as orientações da 
Secretaria de Articulação com os Sistemas de 
Ensino – SASE/MEC para a qual:

“A gestão democrática é um princípio 
constitucional que tem como pressuposto 
o respeito mútuo e a responsabilidade so-
cial e profissional dos atores envolvidos e 
efetiva participação nas decisões. Nesse 
contexto, é fundamental que o plano de 
educação seja elaborado ou adequado com 
a participação de todos os atores envolvi-
dos com as questões educacionais; quanto 
maior o número de pessoas envolvidas na 
elaboração do plano, mais favorecida será 
a corresponsabilidade nos processos de 
implantação, execução, acompanhamento 
e avaliação.” (MEC, Planejando a próxima 
década, 2013, p.18)

 Ao mesmo tempo houve plenárias de 
discussão do documento base na Universida-
de de Brasília, no Sindicato dos Professores das 
Escolas Particulares e na Fundação de Ensino e 
Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS. Es-
sas plenárias contavam com a participação de 
alunos, professores, assistência à educação e ad-
ministrativos da educação privada e profissio-
nal. As Escolas Técnicas da Secretaria de Educa-
ção foram autorizadas a discutir o documento e 
retirar delegados em separado.

 A presidência da Câmara Legislativa re-
alizou audiência pública para debater o PDE no 
dia 25 de abril de 2014. Uma versão preliminar 
do texto em discussão foi apresentado ao então 
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presidente da Casa, o Deputado Wasny de Rou-
re.

 Com cerca de 500 participantes, a Con-
ferência Distrital de Educação ocorreu nos dias 
27 e 28 de maio de 2014 na Escola de Aperfeiço-
amento dos Profissionais da Educação – EAPE 

- para debater e deliberar sobre o texto final do 
Plano Distrital de Educação. 

 Recebido pelo pleno do Fórum Distrital 
de Educação, o documento foi enviado ao Se-
cretário de Estado de Educação que o encami-
nhou ao Conselho de Educação para emissão de 

parecer e posterior envio ao 
Executivo para elaboração 
de projeto de lei a ser reme-
tido à Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. A soleni-
dade de entrega oficial para 
o poder executivo do Dis-
trito Federal, representado 
pelo secretário de Educação, 
Marcelo Aguiar, deu-se na 
quinta-feira, 24 de julho às 
15h no auditório da Secreta-
ria de Educação. 
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A ESTRuTuRA DO PDE: METAS E 
ESTRATÉGIAS

 O texto base do PDE aprovado na Con-
ferência Distrital de Educação, pauta-se em 
quatro eixos, quais sejam:

(i) a universalização do acesso às matrícu-
las obrigatórias até 2016 (de 4 a 17 anos de 
idade), garantindo a inclusão escolar dos 
que não tiveram acesso na idade própria, 
no campo, nas cidades e nos presídios, as-
sim como o aumento substancial da ofer-
ta em creches; 

(ii) o financiamento compatível para a 
escola pública, na perspectiva de se atin-
gir o dobro do percentual hoje investido 
na educação pelo GDF com relação ao 
seu PIB e a consequente implantação do 
referencial de Custo Aluno Qualidade 
(CAQ), proposto pelo Parecer nº 8/2010, 
da Câmara de Educação Básica do Conse-
lho Nacional de Educação, o qual indica 
os insumos indispensáveis para o atendi-
mento escolar em cada etapa e modalida-
de do nível básico;

(iii) a valorização dos/as trabalhadores/
as escolares, por meio de salário e carrei-
ra dignos e atraentes, formação inicial e 
continuada para as áreas específicas de 
atuação na escola, além de condições de 
trabalho apropriadas nas escolas; e 

(iv) a melhoria da qualidade, com equi-
dade, em todas as escolas públicas e par-
ticulares, garantindo a oferta pública em 
locais próximos às residências das crian-
ças e adolescentes, e promovendo a efeti-
va democratização das políticas de gestão 
na escola e no sistema de ensino.

 A estruturação do documento compõe-
-se de quatro partes intercomplementares assim 
apresentadas:

•	 Parte I - Análise situacional da educação 
no Distrito Federal: expõe em dados/in-
formações em série histórica e em resul-
tados de relatórios de pesquisa, a partir 
de fontes disponíveis, uma compreensão 
ampla das demandas sociais por educação 
básica e superior no DF e a sua oferta pú-
blica e privada. 

•	 Parte II - Marco legal e conceitual do 
PDE: refere-se à legislação vigente e a ou-
tros instrumentos normativos, no âmbito 
federal e distrital, e a conceitos norteado-
res do PDE.

•	 Parte III - Metas e Estratégias do PDE: 
apresenta a formulação de metas e cor-
respondentes estratégias, para o perío-
do de dez anos 2015-2024, à semelhan-
ça do Plano Nacional de Educação (PL 
8.035/2010), com a inovação de propo-
sição de metas intermediárias, mantendo 
as particularidades do Distrito Federal 
expressas nas Partes I e II deste PDE. 

•	 Parte IV - Avaliação e Monitoramento 
do PDE: expõe o propósito de definição 
de um sistema de avaliação e monitora-
mento pelo Fórum Distrital de Educação, 
ampliando a participação social com a 
realização de Conferências Distritais tria-
nuais e subsidiando, permanentemente, o 
sistema educacional do DF com o aperfei-
çoamento de indicadores sociais e educa-
cionais intersetoriais.
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 Seguindo o formato do Plano Nacional 
de Educação, o PDE apresenta 21 metas, para 
cada meta consta um breve diagnóstico espe-
cífico e diversas estratégias, que estabelecem 
prioridades de ação para que, pelo planejamen-
to, acompanhamento e avaliação as metas sejam 
atingidas nos prazos previstos. 

 São metas do PDE:

META 1: Universalizar, até 2016, a Educação 
Infantil na pré-escola para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a 
oferta de Educação Infantil em creches públicas 
e conveniadas, de forma a atender, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento), sendo, no mínimo, 
5% a cada ano, das crianças de até 3 (três) anos, 
até o final da vigência deste PDE, e ao menos, 
90% (noventa por cento)  em período integral.

META 2: Garantir o acesso universal, assegu-
rando a permanência e as aprendizagens dos 
estudantes a partir dos 6 (seis) anos de idade ao 
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, assegu-
rando, também, a conclusão dessa etapa até os 
14 (quatorze) anos de idade até o último ano de 
vigência deste PDE. 

META 3: Universalizar, até 2016, o atendimento 
escolar para toda a população de 15 a 17 anos e 
elevar, até o final do período de vigência des-
te PDE, a taxa líquida de matrículas no Ensino 
Médio para 100%, assegurando o acesso, a per-
manência e as aprendizagens.

META 4: Universalizar o atendimento educa-
cional aos estudantes com deficiência, transtor-
no global do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação, independente da idade, 
garantindo a inclusão na rede regular de ensino 
e o atendimento complementar ou exclusivo, 
quando necessário nas unidades de ensino es-
pecializadas. 

META 5: Alfabetizar todas as crianças, no má-
ximo, até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino 
Fundamental. 

META 6: Oferecer educação em tempo integral 
em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) das 
escolas públicas, de forma a atender, pelo me-
nos, 33% (trinta e três por cento) dos(as) estu-
dantes da Educação Básica, por meio da amplia-
ção de, no mínimo, 10% ao ano da matrícula 
de educação integral nas unidades escolares já 
ofertantes, até o último ano de vigência deste 
Plano.
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META 7: Fomentar a qualidade da Educação 
Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de 
modo a atingir as médias do IDEB para o DF, 
dando   uniformidade  aos processos de avalia-
ção das escolas.

META 8: Garantir a Educação Básica a toda po-
pulação camponesa do DF, em Escolas do Cam-
po, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) 
anos de estudos, no último ano de vigência 
deste Plano, com prioridade em áreas de maior 
vulnerabilidade social, incluindo população de 
baixa renda, negros, indígenas e ciganos, decla-
rados à Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) e/ou a Companhia 
de Planejamento do Distrito Federal (CODE-
PLAN), conforme Resolução nº 1, de 3 de abril 

de 2002 – MEC/CNE/CEB, que institui as Dire-
trizes Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo. 

META 9: Constituir um sistema público de 
educação para os (as) trabalhadores (as) na 
Rede Pública de Ensino, que ofereça, no míni-
mo, 75% (setenta e cinco por cento) das matrí-
culas de Educação de Jovens, Adultos e Idosos, 
na forma integrada à Educação Profissional, 
nas etapas de Ensino Fundamental (1º e 2º seg-
mentos) e Médio (3º segmento) em relação à 
demanda social, sendo 25% a cada três anos no 
período de vigência deste Plano.

META 10: Garantir no Sistema Público de En-
sino do Distrito Federal a oferta de escolariza-
ção às pessoas jovens, adultas e idosas em cum-
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primento de pena judicial de privação de liber-
dade, no sistema prisional do DF, de modo que, 
até o último ano de vigência deste Plano, no mí-
nimo, 50% (cinquenta por cento) dessa popu-
lação esteja atendida em um dos segmentos da 
Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJAIT 
na forma integrada à Educação Profissional.

META 11: Triplicar as matrículas da Educação 
Profissional Técnica de nível médio, asseguran-
do a qualidade da oferta em, pelo menos, 75% 
da expansão na Rede Pública.

META 12: Elevar a taxa bruta de matrícula da 
Educação Superior no DF para 57%, ampliando 
a participação da oferta federal (UnB e IFB) e a 
participação na oferta pública distrital (UniSUS 
e FUNAB) em 1% da taxa bruta ao ano até o 
último ano de vigência deste Plano.

META 13: Elevar a qualidade da Educação Su-
perior pela ampliação da atuação de mestres e 
doutores do corpo docente, em efetivo exercício 
na UniSUS, Universidade Distrital, UnB e IFB, 
para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do 

total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) 
de doutores.

META 14: Elevar, gradualmente, o número de 
matrículas na pós-graduação stricto sensu, de 
modo a atingir a titulação de 4 doutores por mil 
habitantes.

META 15: Garantir, em regime de colaboração 
com a União, no prazo de 1 (um) ano de vigên-
cia deste PDE, a Política Distrital de Formação 
dos Profissionais da Educação de que tratam os 
incisos I, II e III do art. 61 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, assegurando formação 
adequada a todos no prazo de vigência desta lei. 

META 16: Formar, até o último ano de vigên-
cia deste PDE, a totalidade dos profissionais de 
educação que atuam na Educação Básica públi-
ca em cursos de especialização e 33% (trinta e 
três por cento), em cursos de mestrado stricto 
sensu e 3% (três por cento) de doutorado, nas 
respectivas áreas de atuação profissional. 

META 17: Valorizar os profissionais da educa-
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ção da Rede Pública de Educação Básica, ativos 
e aposentados, de forma a equiparar seu venci-
mento básico, no mínimo, à médiada remune-
ração das demais carreiras de servidores públi-
cos do Distrito Federal, com nível de escolari-
dade equivalente, até o quarto ano de vigência 
deste PDE.

META 18: Adequar, no prazo de 2 (dois) anos, 
os planos de carreira dos profissionais da edu-
cação do DF, mediante os compromissos assu-
midos neste PDE, bem como nas referências 
nacionais para os planos de carreira dos profis-
sionais da Educação Básica Pública. 

META 19: Até 1 (um) ano após a aprovação do 
PDE-DF, adequar a Lei de Gestão Democrática 
a este Plano Decenal, e aprovar, até 1 (um) ano 
de vigência do PDE, no Poder Legislativo, leis 
do Sistema Distrital de Educação e de Respon-
sabilidade Educacional, em consonância com as 
orientações nacionais.

META 20: Ampliar o investimento público em 
Educação Pública de forma a duplicar o atual 
percentual de investimento em relação ao PIB 
do Distrito Federal, até o fim deste PDE, tendo, 
ainda, como referência para o financiamento da 
educação, o investimento per capita em todos 
os níveis, etapas e modalidades de ensino com 
base no Custo Aluno Qualidade Inicial, a ser 
definido em função da realidade social.

META 21: Garantir, já no primeiro ano de vi-
gência deste PDE, 100% do atendimento esco-
lar para todos/as os/as adolescentes em conflito 
com a lei que cumprem medida socioeducativa 
e internação cautelar, em consonância aos prin-
cípios dos direitos humanos e com qualidade 
pedagógica.

 Para a concretização de cada meta foi 
elaborado um conjunto de estratégias, ou seja, 
de orientações aos gestores para que estes se 
organizem para atingí-las. Posteriormente, na 
fase de acompanhamento e monitoramento do 
PDE, as estratégias serão desdobradas em ações 
(conforme tabela a seguir) e para cada uma se-
rão identificados os responsáveis e os prazos 
previstos em lei. 

 Caberá ao Fórum Distrital de Educa-
ção realizar as Conferências Distritais trianuais 
para avaliação e re-elaboração do PDE.

 O Governo do Distrito Federal, na ges-
tão que se encerra em 2014, deixa uma marca 
concreta para a educação no DF. A proposta 
de um Plano Decenal, aqui identificado como 
Plano Distrital de Educação, é elaborada no 
momento em que o mundo se surpreende com 
o pouso do módulo espacial Philae no cometa 
67P, pouco depois das 14 horas, no horário de 
Brasília, do dia 12 de novembro. A missão foi 
iniciada há 20 anos: o lançamento da sonda es-
pacial Rosetta aconteceu há uma década, tempo 
necessário para percorrer os quase 6,5 bilhões 
km de distância entre a Terra e o cometa.

 Tal precisão tecnológica, encarada 
como grande feito da ciência moderna, nos leva 
a questionar o que falta para atingirmos metas 
não tão distantes nas áreas sociais e, em espe-
cial, na educação. Como fazer para que alcance-
mos um ponto longíquo no futuro, dez anos que 
seja, onde todas as crianças estejam na escola, 
com universalização do acesso a todos os níveis 
e modalidade de ensino, com equidade e justiça 
social, com educação de qualidade e profissio-
nais valorizados no exercício de suas funções. O 
lançamento dessa “sonda social” será conquista 
de todos nós.
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EIXO AÇÃO / CATEGORIA META ESTRATÉGIAS

Expansão das matrículas

*Oferta

*Demanda

Acesso e permanência 1, 2, 3, 4, 5, 8, 9, 1.3, 1.9, 1.10, 1.11, 2.12, 2.17, 2.24, 3.14, 3.17, 3.20, 

3.21, 3.27, 3.30, 4.8, 4.17, 5.13, 6.16, 8.3, 8.5, 8.20, 

Construção de espaços 

físicos

1, 2, 3, 4, 6, 9, 10, 11, 12 1.6, 1.19, 1.23, 1.26, 2.18, 2.26, 3.24, 4.5, 6.3, 6.9, 

9.2, 10.1, 11.1, 12.8

Assistência/bolsas 1, 2, 4, 8, 9, 10, 12, 15, 16, 

18

1.11, 1.17, 2.16, 4.18, 8.34, 9.12, 9.16, 9.17, 10.11, 

10.12, 12.6, 15.8, 16.7, 18.6

Formação inicial e 

continuada dos 

profissionais da educação

1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 10, 11, 

13, 15, 16, 21

1.8, 1.16, 2.44, 2.49, 2.51, 3.4, 3.31, 3.33, 4.6, 4.7, 

4.9, 4.16, 5.8, 5.9, 7.6, 7.17, 8.24, 8.25, 10.15, 10.16, 

11.2, 11.15, 13.1, 13.2, 13.3, 13.4, 13.5, 15.1, 15.2, 

15.3, 15.4, 15.5, 15.6, 15.7, 15.9, 15.10, 16.1, 16.2, 

Salário / Adicioniais 10, 17 10.25, 17.1, 17.2, 17.3

Plano de carreira 18 18.1, 18.2, 18.3, 18.4, 18.5, 18.7, 18.8

Recursos materiais / 

espaço físico/tecnologias

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 

11, 21 

1.15, 1.18, 2.4, 2.5, 2.14, 2.31, 2.33, 2.34, 2.35, 2.54, 

2.56, 3.2, 3.6, 3.25, 3.36, 4.5, 4.10, 4.13, 4.21, 5.2, 

5.3, 5.7, 5.10, 5.11, 5.12, 6.2, 6.3, 6.8, 6.9, 6.11, 6.12, 

6.13, 6.14, 6.15, 7.1, 7.2, 7.3, 7.4, 7.5, 7.19, 8.7, 8.9, 

8.16, 8.32, 8.33, 8.39, 8.40, 9.3, 9.5, 9.8, 9.9, 9.14, 

9.18, 10.20, 10.21, 11.3, 21.7

Recursos humanos 1, 2, 3, 4, 5, 7, 10, 11 1.27, 2.4, 2.5, 2.7, 2.31, 2.32,2.33, 2.35, 2.42, 2.43, 

2.50, 2.53, 3.6, 3.7, 3.24, 3.28, 3.32, 4.4, 4.14.1, 4.15, 

4.25, 5.12, 7.5, 7.6, 7.19, 8.27, 10.27, 11.14, 

Avaliação 1, 2, 3, 5, 8, 9, 10 1.7, 1.13, 2.7, 2.11, 2.29, 2.46, 3.23, 3.26, 5.6, 8.35, 

8.36, 8.38, 9.22, 9.23, 10.5, 

Currículo 2, 3, 7, 8, 9, 10, 11, 12 2.25, 2.37, 2.38, 3.1, 3.8, 3.9, 7.9, 7.11, 7.12, 8.1, 9.6, 

9.10, 10.19, 11.11, 12.11

Gestão Democrática 2, 10, 12, 19 2.13, 10.2, 10.24; 12.13, 19.1, 19.2, 19.3, 19.4, 19.5

Alfabetização 5, 9, 10 5.1, 5.4, 5.7, 9.11, 10.6, 

Educação Integral 1, 6, 21 1.12, 1.25, 6.1, 6.6, 6.7, 21.5

Diversidade e direitos 

humanos

1, 2, 3, 4, 7, 8, 10, 11, 21 1.14, 1.22, 1.24, 2.19, 2.21, 2.47, 2.48, 3.10, 3.16, 

3.29, 4.19, 7.8, 7.10, 8.12, 8.13, 8.14,10.18, 10.22, 

11.6, 21.4, 21.11

Inclusão 1, 2, 3, 4, 9, 21 1.14, 1.20, 2.20, 2.39, 2.48, 3.18, 4.3, 4.11, 4.18, 

4.20, 4.23, 4.28, 9.15, 21.6, 21.13

Acessibilidade 1, 4, 7 1.21, 4.12, 7.3, 

Políticas públicas 2, 4, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 14, 

15, 21

2.40, 2.41, 2.45, 4.22, 6.17, 7.7, 7.13, 7.16, 8.15, 

8.17, 9.19, 10.10, 10.13, 12.1, 12.2, 12.3, 12.4, 12.12, 

14.1, 14.2, 14.4, 15.2, 21.1

*Distorção idade-série 2, 3 2.1, 2.3, 2.8, 2.10, 2.27, 2.28, 3.12

*Ciclos 2 2.2, 2.36

*Semestralidade 2, 3 2.6, 3.3, 

* Intersetorialidade 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9,10, 11, 21 2.12, 2.16, 2.17, 2.22, 2.52, 3.5, 3.15, 3.34, 4.22, 6.4, 

6.5, 7.14, 7.15, 8.6, 8.10, 8.11, 8.26, 8.28, 8.37, 9.15, 

9.21, 10.3, 10.5, 10.7, 10.8, 10.17, 10.26, 11.4, 11.5, 

11.10, 11.16, 11.17, 11.18, 21.3, 21.10, 21.12

Iniciativa privada 7 7.18, 

Projetos pedagógicos / 

Propostas pedagógicas

2, 3, 6, 8, 9, 21 2.9, 2.30, 2.23, 2.36, 2.55, 3.11, 3.35, 6.8, 6.10, 8.18, 

8.19, 8.29, 8.30, 8.31, 8.39, 9.7, 21.2

Melhoria da qualidade 

da educação das redes 

pública e privada

1, 2, 3, 4, 5,8, 9, 10, 11, 

12, 21

1.1, 1.2, 1.4, 1.5, 1.19, 1.20, 1.28, 2.15, 3.13, 3.19, 

3.22, 4.1, 4.2, 4.14, 4.24, 4.26, 4.27, 5.5, 8.2, 8.4, 8.6, 

8.8, 8.22, 8.23, 9.1, 9.4, 9.16, 9.20, 10.4, 10.9, 10.14, 

10.23, 11.7, 11.8, 11.9, 11.12, 11.13, 12.7, 12.9, 

Valorização dos 

profissionais da 

educação

Financiamento/ 

investimento público

Destinação de recursos 1, 12, 14, 20 1.18, 12.5, 14.3, 20.1, 20.2, 20.3, 20.4, 20.5, 20.6, 

20.7, 20.8, 20.9, 20.10, 20.11, 20.12, 20.13, 20.14

Universalização do 

acesso às matrículas
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EIXO AÇÃO / CATEGORIA META ESTRATÉGIAS

Expansão das matrículas

*Oferta

*Demanda

Acesso e permanência 1, 2, 3, 4, 5, 8, 9, 1.3, 1.9, 1.10, 1.11, 2.12, 2.17, 2.24, 3.14, 3.17, 3.20, 

3.21, 3.27, 3.30, 4.8, 4.17, 5.13, 6.16, 8.3, 8.5, 8.20, 

Construção de espaços 

físicos

1, 2, 3, 4, 6, 9, 10, 11, 12 1.6, 1.19, 1.23, 1.26, 2.18, 2.26, 3.24, 4.5, 6.3, 6.9, 

9.2, 10.1, 11.1, 12.8

Assistência/bolsas 1, 2, 4, 8, 9, 10, 12, 15, 16, 

18

1.11, 1.17, 2.16, 4.18, 8.34, 9.12, 9.16, 9.17, 10.11, 

10.12, 12.6, 15.8, 16.7, 18.6

Formação inicial e 

continuada dos 

profissionais da educação

1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 10, 11, 

13, 15, 16, 21

1.8, 1.16, 2.44, 2.49, 2.51, 3.4, 3.31, 3.33, 4.6, 4.7, 

4.9, 4.16, 5.8, 5.9, 7.6, 7.17, 8.24, 8.25, 10.15, 10.16, 

11.2, 11.15, 13.1, 13.2, 13.3, 13.4, 13.5, 15.1, 15.2, 

15.3, 15.4, 15.5, 15.6, 15.7, 15.9, 15.10, 16.1, 16.2, 

Salário / Adicioniais 10, 17 10.25, 17.1, 17.2, 17.3

Plano de carreira 18 18.1, 18.2, 18.3, 18.4, 18.5, 18.7, 18.8

Recursos materiais / 

espaço físico/tecnologias

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 

11, 21 

1.15, 1.18, 2.4, 2.5, 2.14, 2.31, 2.33, 2.34, 2.35, 2.54, 

2.56, 3.2, 3.6, 3.25, 3.36, 4.5, 4.10, 4.13, 4.21, 5.2, 

5.3, 5.7, 5.10, 5.11, 5.12, 6.2, 6.3, 6.8, 6.9, 6.11, 6.12, 

6.13, 6.14, 6.15, 7.1, 7.2, 7.3, 7.4, 7.5, 7.19, 8.7, 8.9, 

8.16, 8.32, 8.33, 8.39, 8.40, 9.3, 9.5, 9.8, 9.9, 9.14, 

9.18, 10.20, 10.21, 11.3, 21.7

Recursos humanos 1, 2, 3, 4, 5, 7, 10, 11 1.27, 2.4, 2.5, 2.7, 2.31, 2.32,2.33, 2.35, 2.42, 2.43, 

2.50, 2.53, 3.6, 3.7, 3.24, 3.28, 3.32, 4.4, 4.14.1, 4.15, 

4.25, 5.12, 7.5, 7.6, 7.19, 8.27, 10.27, 11.14, 

Avaliação 1, 2, 3, 5, 8, 9, 10 1.7, 1.13, 2.7, 2.11, 2.29, 2.46, 3.23, 3.26, 5.6, 8.35, 

8.36, 8.38, 9.22, 9.23, 10.5, 

Currículo 2, 3, 7, 8, 9, 10, 11, 12 2.25, 2.37, 2.38, 3.1, 3.8, 3.9, 7.9, 7.11, 7.12, 8.1, 9.6, 

9.10, 10.19, 11.11, 12.11

Gestão Democrática 2, 10, 12, 19 2.13, 10.2, 10.24; 12.13, 19.1, 19.2, 19.3, 19.4, 19.5

Alfabetização 5, 9, 10 5.1, 5.4, 5.7, 9.11, 10.6, 

Educação Integral 1, 6, 21 1.12, 1.25, 6.1, 6.6, 6.7, 21.5

Diversidade e direitos 

humanos

1, 2, 3, 4, 7, 8, 10, 11, 21 1.14, 1.22, 1.24, 2.19, 2.21, 2.47, 2.48, 3.10, 3.16, 

3.29, 4.19, 7.8, 7.10, 8.12, 8.13, 8.14,10.18, 10.22, 

11.6, 21.4, 21.11

Inclusão 1, 2, 3, 4, 9, 21 1.14, 1.20, 2.20, 2.39, 2.48, 3.18, 4.3, 4.11, 4.18, 

4.20, 4.23, 4.28, 9.15, 21.6, 21.13

Acessibilidade 1, 4, 7 1.21, 4.12, 7.3, 

Políticas públicas 2, 4, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 14, 

15, 21

2.40, 2.41, 2.45, 4.22, 6.17, 7.7, 7.13, 7.16, 8.15, 

8.17, 9.19, 10.10, 10.13, 12.1, 12.2, 12.3, 12.4, 12.12, 

14.1, 14.2, 14.4, 15.2, 21.1

*Distorção idade-série 2, 3 2.1, 2.3, 2.8, 2.10, 2.27, 2.28, 3.12

*Ciclos 2 2.2, 2.36

*Semestralidade 2, 3 2.6, 3.3, 

* Intersetorialidade 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9,10, 11, 21 2.12, 2.16, 2.17, 2.22, 2.52, 3.5, 3.15, 3.34, 4.22, 6.4, 

6.5, 7.14, 7.15, 8.6, 8.10, 8.11, 8.26, 8.28, 8.37, 9.15, 

9.21, 10.3, 10.5, 10.7, 10.8, 10.17, 10.26, 11.4, 11.5, 

11.10, 11.16, 11.17, 11.18, 21.3, 21.10, 21.12

Iniciativa privada 7 7.18, 

Projetos pedagógicos / 

Propostas pedagógicas

2, 3, 6, 8, 9, 21 2.9, 2.30, 2.23, 2.36, 2.55, 3.11, 3.35, 6.8, 6.10, 8.18, 

8.19, 8.29, 8.30, 8.31, 8.39, 9.7, 21.2

Melhoria da qualidade 

da educação das redes 

pública e privada

1, 2, 3, 4, 5,8, 9, 10, 11, 

12, 21

1.1, 1.2, 1.4, 1.5, 1.19, 1.20, 1.28, 2.15, 3.13, 3.19, 

3.22, 4.1, 4.2, 4.14, 4.24, 4.26, 4.27, 5.5, 8.2, 8.4, 8.6, 

8.8, 8.22, 8.23, 9.1, 9.4, 9.16, 9.20, 10.4, 10.9, 10.14, 

10.23, 11.7, 11.8, 11.9, 11.12, 11.13, 12.7, 12.9, 

Valorização dos 

profissionais da 

educação

Financiamento/ 

investimento público

Destinação de recursos 1, 12, 14, 20 1.18, 12.5, 14.3, 20.1, 20.2, 20.3, 20.4, 20.5, 20.6, 

20.7, 20.8, 20.9, 20.10, 20.11, 20.12, 20.13, 20.14

Universalização do 

acesso às matrículas
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RESuMO

O presente artigo é resultado de trabalho de pesquisa que tem como tema 
“A Formulação do Sistema Único de Educação em Mato Grosso e a media-
ção para a construção do Sistema Nacional de Educação” que faz parte de 
um projeto que repercute “O Plano Estadual de Educação de Mato Grosso: 
revisão, discussão, metodologia e outros exercícios de participação”. A pro-
blematização tem como foco estudar a organização da educação, ecoando a 
contribuição do Estado à formulação do sistema único de educação. O obje-
tivo é compreender as políticas públicas de qualificação social da educação 
em Mato Grosso. A pesquisa qualitativa aponta para um diagnóstico inves-
tigativo da pluralidade de entendimentos envolvendo a compreensão do que 
seja e para o que serve a organização de um sistema nacional de educação e 
o que isso tem a ver com o sistema único de educação.

Palavras-Chave: Sistema Único de Educação. Sistema Nacional de Educa-
ção. Plano Nacional de Educação.
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REMINISCÊNCIAS 

 O processo de proposição do Sistema 
Único de Ensino teve como marco institucional 
principal a realização da Conferência Estadual 
de Educação, ocorrida em novembro de 1996. 
A proposição fez convergir os esforços de mi-
litância do Sindicato dos Trabalhadores no En-
sino Público de Mato Grosso (SINTEP-MT) e a 
plataforma democratizante do plano de gover-
no das forças políticas coligadas na Frente Ci-
dadania e Desenvolvimento (1994-1998), cujo 
governador eleito era Dante de Oliveira – autor 
da emenda das “Diretas” em 19841. A mesa de 
negociação era ampliada, envolvia a representa-
ção dos usuários da escola pública, para definir 
os termos de reordenamento do ensino. Foram 
mais de 10 mil participantes e 490 emendas, so-
mando o trabalho de base em 90 dos 119 muni-
cípios mato-grossenses, como expressão de um 
processo desejado, para uma democracia pen-
sada “de baixo para cima”.

 A ideia de sistema tinha matriz concei-
tual que se associava ao conjunto de elementos 
materiais e ideais, dimensionado como “possi-
bilidade real de se reorganizar o sistema edu-
cacional público, eliminando as redes estadual 
e municipal, por meio de uma gestão única e 
cooperada entre Estado, Municípios e as comu-
nidades escolares” (CARDOSO NETO, 2004, 
p. 64). O governo não reconheceu o resultado 
da conferência, embora a tenha promovido e fi-
nanciado.

 No desenvolvimento do processo salta 
aos olhos a relação sindicato/governo e socieda-
de como mediadora da noção de democracia. A 
democracia está conectada ao conceito de “he-

gemonia” na perspectiva gramsciana, por estar 
vinculada à relação entre os grupos dirigentes e 
os grupos dirigidos.

 Conectada também à legislação que 
expressa uma parte significativa dos conflitos 
negociados, com um limite preciso: requer a 
mobilização permanente para a sua viabiliza-
ção. Assim, reconhecer o processo democrático 
e produzir processos democratizadores envolve 
um movimento duplo, de construção de espa-
ços de cidadania e de institucionalização nor-
mativa, que pode resultar em qualidade da edu-
cação. 

 É preciso evidenciar a cultura política, 
persistente do autoritarismo nos sistemas de 
ensino. Diante dessa cultura política, o termo 
“burocracia”, por exemplo, não está relaciona-
do ao sentido weberiano atribuído a um apa-
relhamento racional-legal, mas compreende a 
apropriação de um cargo que tem valor em si 
mesmo, sem nenhuma esfera pública, sem ne-
nhum mecanismo de controle social. Isso ainda 
se repete mesmo com a eleição de diretores e 
com a composição de conselhos deliberativos 
escolares; então o processo pressupõe um tipo 
especial de projeto político-pedagógico. 

 A gestão democrática não é uma forma 
de gerência neutra e desvinculada da formação 
continuada dos atores envolvidos. Temos pou-
quíssimo registro da formação dos membros 
dos conselhos deliberativos. Por isso, a leitura 
da democracia atual tem a ver com investimen-
to teimoso na construção da cultura da partici-
pação para exterminar o clientelismo, o assis-
tencialismo e a corrupção.

1 A Proposta de Emenda Constitucional das “Diretas Já” foi apresentada em 2 de março de 1983 e rejeitada pela Câmara dos 
Deputados no dia 25 de abril de 1984. O autor foi governador por dois mandatos e faleceu em 06 de julho de 2006.
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 O Estado de Mato Grosso no decorrer 
das últimas décadas descreve para o cenário 
educacional nacional os passos lentos pavi-
mentados na sua realidade institucional, mos-
trando como construiu sua interlocução com a 
sociedade civil organizada. Os profissionais da 
educação mato-grossenses aprenderam a falar 
em “democracia” saindo da experiência de go-
vernos que gesticulavam dando “banana” para 
o povo, que exibiam ostensivamente a caneta 
para dizer que detinham o poder para demitir 
e que chamavam as professoras de “mulheres 
mal-amadas”. A década de 80 e uma parte da 
década de 90 estão cheias de situações como as 
apresentadas, tendo em vista os resquícios de 
uma ditadura quem teimava em não acabar no 
Estado, ainda apinhado de coronéis saudosos de 
uma ditadura moribunda.

 Quando se chega à metade da década 
de 90, se intensifica o debate, se estabelecem 
pontos de convergência e de consenso entre os 
atores do processo de democratização (sindica-
listas e agentes governamentais) antevendo “que 
o processo de democratização da educação é 
irreversível, irrenunciável e inacabável” (CAR-
DOSO NETO, 2004, p. 6).

 Os esforços de reflexão e ação efetiva a 
favor de educação socialmente qualificada, in-
clusiva, emancipatória, autônoma tinham como 
pano de fundo a luta para eliminar o cliente-
lismo, para normatizar planos de carreira para 
o magistério e para proporcionar a formação 
continuada aos profissionais da educação. São 
algumas das interfaces contemporâneas da luta 
para que os recursos públicos para a educação 
sejam gastos exclusivamente no ensino público, 
e de modo que haja continuidade nas políticas 
públicas educacionais.

“O Sindicato dos Trabalhadores da Edu-
cação (SINTEP) assinalava que a imple-
mentação do Sistema Único de Educação 
Pública Básica era o desafio a ser enfrenta-
do para universalizar o acesso, qualificar o 
processo por meio da formação continua-
da e conceber a gestão por meio de autono-
mia financeira, pedagógica e administrati-
va. Assegurava a aplicação de, pelo menos, 
35% da receita resultante de impostos e 
transferências em manutenção e desenvol-
vimento do ensino, distinguindo-se dessa 
vinculação aquela destinada à Universida-
de Estadual de Mato Grosso.” (ABICALIL, 
2010, p.217)

 Quanto aos recursos públicos, o tema 
do sistema único de ensino trouxe à tona novas 
categorias para o financiamento da educação, 
especialmente a automatização dos recursos 
constitucionalmente destinados à educação, a 
descentralização e a autonomia, num contexto 
de ajuste fiscal. As formulações sobre automa-
tização de recursos, descentralização e autono-
mia estão amarradas num feixe de contradições, 
de conflitos, mas não se podia jogar “o bebê com 
a água do banho”. 

 Importante salientar que para avançar 
na discussão do processo de gestão democrá-
tica houve a tentativa de desqualificá-lo, tendo 
em vista uma enxurrada de Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADINS) no final da dé-
cada de 1980. Naquela época, a lei que regula-
mentou a gestão democrática em Mato Grosso 
foi uma iniciativa da Assembléia Legislativa e 
deveria ter sido de iniciativa do Executivo, por 
isso, havia na lei o que se chama juridicamente 
de “vício de origem”. O Supremo Tribunal Fe-
deral deferiu todas as cautelares para suspender 
disposições em que houvesse participação po-
pular nos atos de investidura de cargos e fun-
ções de direção escolar.
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 A partir de 1987, a gestão democrática 
em Mato Grosso apresenta em suas característi-
cas a adoção de eleição de diretores, a instalação 
de conselhos deliberativos nos quais têm assen-
to – com voz e voto – representantes de todos os 
segmentos da comunidade escolar, a preconiza-
ção da autonomia financeira das escolas. Em 
seu movimento histórico, a gestão democrática 
em Mato Grosso é representada por três con-
juntos específicos de caracterizações: 

a) os acontecimentos, como mobilizações 
sindicais (greves, panfletagens, denún-
cias); as ações inovadoras ocorridas no 
interior de escolas; as ocorrências con-
junturais que possam ter tido repercussão 
sobre a gestão democrática etc.; 

b) os eventos promovidos por entidades 
governamentais, acadêmicas e sindicais 
(simpósios, reuniões, mesas-redondas, 
encontros, congressos etc.); 

c) a legislação (leis municipais, estaduais, 
federal, normas, decretos etc.).

 O salto de qualidade na caracterização 
da gestão democrática em Mato Grosso foi a 
proposição da fundação pública, na esteira da 
proposição do Sistema Único de Ensino. Essa 
fundação deveria gerir todos os recursos da 
educação em nível de Estado e de Municípios. 
O novo desenho da política pública e de oferta 
pública rompe com a prática concorrencial en-
tre Estado e Municípios: o Estado, proprietário 
de uma rede e de um corpo funcional, e os Mu-
nicípios, que são proprietários de outra rede e 
de outro corpo funcional. O modelo representa 
uma ameaça, do ponto de vista da lógica tradi-
cional de governo, que passaria a ter uma ins-
tância maior que a soma de seus secretários, já 
que a fundação seria maior que a soma de qual-
quer secretaria. O grau de autonomia conferido 

à fundação também escapa ao controle indivi-
dual dos secretários municipais e do secretário 
estadual de Educação. O caráter supragoverna-
mental supera o mandato de um governo, já que 
as eleições não coincidem.

 A fundação pública, cerne da proposição 
do Sistema Único de Ensino, conceitualmente, 
nasce como prospecção e constituição de um 
espaço público de direito que deve promover 
condições de igualdade, garantir estrutura ma-
terial para a oferta da educação de qualidade, 
contribuir para a superação do sistema educa-
cional seletivo excludente e, ao mesmo tempo, 
possibilitar a interrelação do sistema com o 
modo de produção e distribuição de riquezas, 
com a organização da sociedade, com a orga-
nização política, com a definição de papéis do 
poder público, com as teorias de conhecimento, 
as ciências, as artes e as culturas. 

 O patrimônio coletivo do maior servi-
ço público ofertado seria superior ao de cada 
um dos Municípios. Mas as relações sindicais 
também se apresentam como problemáticas. E 
o protagonismo dos usuários da escola públi-
ca? Aqui se encontra o limite, que não é o da 
análise, mas é o da prática sindical, vinculada 
à representação política também tradicional 
e ao corporativismo. Abicalil lembra como a 
proposta de um sistema único de educação foi 
amadurecendo:

“O amadurecimento da proposta de um 
sistema único de educação se corporifica 
no movimento social por educação, sin-
tetizado no Fórum Nacional em Defesa 
da Escola Pública, que já havia atuado na 
elaboração constituinte e na formulação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), com forte atuação orga-
nizada e sistemática de duas importantes 
organizações, entre outras: a Universidade 
Federal de Mato Grosso (UFMT), espe-
cialmente por intermédio do Instituto de 
Educação, e o Sindicato dos trabalhadores 
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no ensino público de Mato Grosso (Sintep-
-MT). A capilaridade e a influência ascen-
dente dessa ação articulada alcançaram 
níveis de formulação elevados, a ponto de 
resultar no texto constitucional vigente em 
Mato Grosso. A sede por democratização 
do aparelho de Estado e pela afirmação 
de direitos sociais universais permeou a 
disputa de opiniões e distinguiu, desde as 
primeiras exposições, os conceitos de des-
centralização e de reestruturação redutora 
das responsabilidades do estado. Ao mes-
mo tempo, possuía um claro diagnóstico 
da organização hierárquica e autoritária 
do sistema estadual de ensino erigido sob 
a ditadura, quando a autonomia federativa 
municipal era inexistente, assim como das 
profundas carências estruturais herdadas 
da ausência de valorização profissional e de 
financiamento público adequado.” (ABI-
CLAIL, 2010, p.215-216)

PLANO ESTADuAL DE EDuCAçãO E A 
ATuALIDADE

 Em Mato Grosso, a Lei 8.806 de 10 de 
janeiro de 2008 instituiu o Plano Estadual   de   
Educação  (PEE)  e,  em  seu  artigo  3º  obrigava 
que devesse ser avaliado. A primeira avaliação 
prevista aconteceu no 3º ano de sua vigência, 
conduzida pelos esforços do Fórum Estadual de 
Educação.

 O PEE foi formatado em 15 capítulos, 
constituídos em três elementos, sendo diagnósti-
co, diretrizes, objetivos e metas. O desenho inicial 
orientava as equipes de planejamento dos diversos 
setores da Educação, no âmbito dos instrumentos 
de Planejamento: Plano Plurianual (PPA), Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA). No decorrer da Conferência Es-
tadual foi aprovada uma proposta para que o Pla-
no fosse adequado ao nacional, apresentado pela 
Secretária de Educação Rosa Neide e ratificada ao 
final do evento. 

 Assim, 2011 foi o ano de avaliação do 
Plano Estadual (PEE) apreciado nas conferên-
cias municipais, regionais e estadual, depois re-
metida ao Fórum Estadual de Educação (FEE) 
para que as discussões fossem sistematizadas. 
Na semana entre 16 a 20 de janeiro de 2012 uma 
comissão foi designada para trabalhar na orga-
nização do Plano, o texto depois de constituído 
foi remetido ao Fórum Estadual de Educação 
(FEE) que o aprovou no dia 17/07/2013, sen-
do entregue ao Governador dia 25 de julho de 
2013. O projeto de lei encaminhado pela Casa 
Civil do Governo de Mato Grosso tramitou na 
Assembleia Legislativa e virou a Lei nº 10.111, 
de 06 de junho de 2014, dispondo sobre a revi-
são e alteração do Plano Estadual de Educação, 
instituído pela Lei nº 8.806, de 10 de janeiro de 
2008. 

 A história da construção do Plano Es-
tadual de Educação levou em consideração os 
processos de constituição do acesso democráti-
co à informação e aos conhecimentos produzi-
dos pela sociedade, possibilitados pela univer-
salização de uma proposta de escola pública de 
qualidade. 

 O exercício de avaliar o Plano Estadual 
de Educação (PEE) tem no seu bojo a adoção 
de políticas públicas educacionais voltadas para 
a valorização dos trabalhadores em educação, o 
resgate da autoestima desses profissionais como 
condições elementares para a melhoria da qua-
lidade do ensino público

 A avaliação do PEE se constituiu e ade-
quou-se às diretrizes e metas contidas no Plano 
Nacional de Educação defendido pela socieda-
de brasileira durante a CONAE/2010 com foco 
na construção do Sistema Nacional de Educa-
ção. Em Mato Grosso essa discussão já está pos-
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ta há aproximadamente vinte anos, por isso, os 
educadores mato-grossenses defendem que é o 
principal caminho, hoje, para acabar com as de-
sigualdades do ensino público oferecido atual-
mente nos diversos municípios de estado e, por 
consequência, do Brasil em geral. 

 O sentido da avaliação do PEE se consti-
tuiu e deverá continuar sendo resultado do proces-
so de discussão, capaz de desencadear mudanças 
significativas frente ao atual projeto educacional, 
já colocado no imaginário popular como “modelo 
falido”. As iniciativas tomadas impactarão se vie-
rem acompanhadas por um choque de gestão que 
dê conta de resolver problemas muito sérios como 
as múltiplas jornadas de trabalho; a infraestrutura 
precária; a formação inicial e continuada de todos os 
profissionais da educação, articulando teoria e práti-
ca; do ponto de vista prático seja desatado o maior nó 
crítico, que é a questão dos recursos financeiros. 

 A situação existente em Mato Grosso na 
direção dos planos municipais precisa melhorar, 
tendo em vista que quase a metade dos Municí-
pios (61) não têm nem comissão coordenadora 
instituída. Elaborar, adequar, vincular ao PNE e 
ao projeto de desenvolvimento do Estado exige 
capacidade de articular, organizar e agir distri-
buindo temporalidades, responsabilidades, de-
marcando espaços de avaliação e refazimentos. 
Veja na imagem 1 abaixo a situação da elabora-
ção dos planos de educação nos Municípios do 
Estado.

 O ineditismo de Mato Grosso é expe-
renciação do que se pensou a partir do final da 
década de 80, avançou pela década de 90, teve 
como ponto culminante o ano de 1996 quando 
se apresenta a criação de um sistema único de 
ensino. Já em 2014, o Estado aprova o Plano Es-
tadual de Educação, que tem como meta a cria-

Fonte: http://simec.mec.gov.br/sase/sase_mapas.php?uf=MT
 (Consulta realizada no dia 26 de novembro de 2014)

Imagem 1
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ção do sistema em que se estabelece a estratégia 
de que por intermédio de instrumentos legais, 
haja cooperação entre o Estado e a totalidade 
dos Municípios, explicita claramente os objeti-
vos e as responsabilidades comuns no atendi-
mento da escolarização básica, na sua univer-
salização, na qualidade do ensino e na gestão 
democrática, objetivando a sua implantação. 

 Qual o grave erro político-administrati-
vo da parte do aparelho estatal mato-grossense 
ao negar formulação plena do sistema único de 
educação? Abicalil (2010) é taxativo ao afirmar 
que o erro foi tentar nivelar por baixo a consti-
tuição do sistema, estruturando-o como algum 
convênio precário, temporário e quase secreto. 

“O primeiro grave problema institucional, 
no caso de Mato Grosso, é que os convê-
nios de cooperação eram quase informais. 
Importavam decisões graves, como fecha-
mento de oferta de classes, de cursos, de 
unidades escolares inteiras. Provocavam 
demissões, alteravam contratações, trans-
feriam recursos públicos vinculados obri-
gatoriamente. Alteravam a vida de pro-
fissionais e de famílias inteiras à medida 
que alteravam matrículas entre escolas, 
separando irmãos, impondo horas de via-
gens em transporte escolar etc. Com todo 
transtorno, mudava a autoridade, podia 
“cair tudo”. Com a mudança do gestor, po-
deria ir tudo por água abaixo.” (ABICLAIL, 
2010, p.222)

O SISTEMA NACIONAL DA EDuCAçãO 
NA PERSPECTIVA DO PLANO 
NACIONAL DE EDuCAçãO 

 O Plano Nacional de Educação (PNE) 
foi sancionado no dia 25 de junho de 2014, pela 
presidenta Dilma Rousseff, com o mesmo texto 
aprovado no último dia 3 de junho pela Câmara 
dos Deputados. O plano foi aprovado sem vetos 

presidenciais. A Lei 13.005/2014 (PNE) define 
metas e estabelece estratégias à educação nacio-
nal para o próximo decênio.

 O Projeto de Lei 8.035/2010 (PNE), en-
caminhado pelo executivo federal, recebeu mais 
de 3 (três) mil propostas de emendas ao longo 
de quase 4 (quatro) anos de tramitação no Con-
gresso Nacional.  Sem dúvida, muitas das emen-
das, oriundas das deliberações da Conferência 
Nacional de Educação (CONAE) 2010, foram 
acatadas pelos relatores da matéria na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal.

 Importante salientar que houve uma 
grande mobilização nacional, partindo dos Mu-
nicípios, por meio das conferências municipais, 
das conferências regionais, conferências estadu-
ais e, por fim, a conferência nacional (CONAE). 
Muitas entidades tiveram papel importante no 
desenvolvimento do plano, em particular, às 
que tem assento no Fórum Nacional de Educa-
ção (FNE): o Conselho Nacional de Educação 
(CNE), a Associação Nacional dos Dirigentes 
de Instituições Federais de Ensino Superior 
(ANDIFES), Conselho Nacional de Secretários 
de Educação (CONSED), União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (UNDI-
ME), Confederação Nacional dos Trabalhado-
res em Educação (CNTE), Fórum de Professo-
res das Instituições Federais de Ensino (PROI-
FES), Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais 
de Educação (FNCEE), União Nacional dos 
Conselhos Municipais de Educação (UNCME), 
União Brasileira dos Estudantes Secundaristas 
(UBES), União Nacional dos Estudantes (UNE). 

 Do ponto de vista metodológico, o PNE 
2011-2020 é bem mais enxuto do que o PNE 
2001-2010 bem mais extenso, não atingindo as 
expectativas advindas da sociedade civil, pois 
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era um texto fechado, em que a participação po-
pular não foi levada em consideração. O texto 
acabou sendo construído dentro dos gabinetes 
da burocracia educacional emplumada. 

 A organização das metas e estratégias 
dimensiona as prioridades da educação para o 
Brasil, posto que, por exemplo, a Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE) indica duas situações de atenção má-
xima: a destinação de 10% do Produto Interno 
Bruto (PIB) para a educação pública e a comple-
mentação da União ao Custo-Aluno-Qualidade 
(CAQ) e ao Custo-Aluno–Qualidade Inicial 
(CAQi)2 pontos nevrálgicos para que se garanta 
a qualidade da educação, a formação e valori-
zação dos profissionais da educação, a carreira, 
o financiamento, a educação de tempo integral, 
as etapas e modalidades de ensino, a legislação 
sobre gestão democrática da educação pública 
em cada sistema de ensino; o sistema nacional 
de avaliação da educação básica, a lei de respon-
sabilidade educacional. São algumas expressões 
que farão parte do nosso dia-a-dia a partir de 
agora.

 Sobre o tema Abicalil (2014) destaca 
que a meta 20 do PNE aponta a necessidade de 
definição de entendimento de ordem conceitu-
al, referencial e de valor, tendo em vista que no 
âmbito do MEC existe o prazo de dois anos para 
a vigência do conceito de Custo Aluno-Quali-
dade Inicial – CAQi, o qual será referenciado no 
conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e terá seu financiamen-

to calculado com base nos insumos indispen-
sáveis ao processo de ensino-aprendizagem, a 
ser implementado até o terceiro ano de vigên-
cia da Lei, devendo o valor correspondente ser 
progressivamente ajustado até a implementação 
plena do CAQ, no oitavo ano de vigência deste 
PNE. 

 O PNE na lógica da organização federa-
tiva do Brasil deverá nortear a estruturação dos 
planos municipais e estaduais de educação, le-
vando em consideração as metas, as estratégias, 
os diagnósticos de cada realidade, apreendendo 
as necessidades de se construir um sistema na-
cional de educação.

 Em relação às estratégias, foram hierar-
quizadas de forma que a gestão estivesse focada 
na participação da comunidade e no controle 
social, no apoio técnico à cultura, à política da 
não violência e às situações próprias do funcio-
namento e atividades extracurriculares, bem 
como aos temas transversais.

 Segundo o MEC, conforme imagem 2 a 
seguir, só existem um (1) Estado da União com 
o projeto de lei do PEE elaborado, um (1) com 
projeto de lei do PEE enviado ao legislativo, dois 
(2) com o plano sancionado, quinze (15) Esta-
dos com coordenadora instituída, um (1) sem 
comissão, dois (2) com diagnóstico concluído, 
três (3) com documento-base elaborado e dois 
(2) com consulta pública realizada. Por isso, é 
sempre bom reafirmar:

2 A Campanha Nacional pelo Direito à Educação aponta o Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQI) que tem como objetivo 
mensurar o financiamento necessário (calculado por estudante) para a melhoria da qualidade da educação no Brasil. “O 
gasto por aluno é resultado da divisão do total de recursos investidos em educação pelos números de estudantes”. Baseado 
em parâmetros educacionais públicos, como a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e o Fundeb (Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação Básica), foi debatido e aprovado na Conferência Nacional da Educação Básica, em 2008, e também 
na Conferência Nacional de Educação, em 2010. Além disso, foi aprovado no parecer nº 8/2010 do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), aguardando sua homologação. 
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“(...) o PNE traz o desafio da articulação 
para a oferta educacional de maneira inte-
grada e colaborativa. Para concretizar–se 
como Política de Estado que extrapola os 
tempos das gestões governamentais, preci-
sa estar vinculado aos planos estaduais, do 
Distrito Federal e municipais de Educação, 
além de servir de referência para a elabora-
ção dos Planos Plurianuais nas diferentes 
esferas de gestão. As metas são nacionais, 
portanto, todos têm compromisso com 
cada uma delas.

Se os planos estiverem em sintonia, os re-
cursos serão otimizados e a nação avança-
rá na ampliação do acesso e na qualidade 
da educação básica e superior. O objetivo 
maior é a garantia constitucional do direito 
à educação, com equidade e valorização das 
diversidades que compõem a riqueza so-
cial e cultural do nosso país.” (Disponível: 
http://pne.mec.gov.br/?pagina=planos_es-
taduais_educacao) 

Fonte: http://pne.mec.gov.br/alinhando-os-planos-de-educacao/situacao-dos-planos-de-educacao
 (Consulta realizada no dia 26 de novembro de 2014)

Imagem 2
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 Qual será o grande desafio a ser enfren-
tado pelo PNE? Para o Professor Carlos Augus-
to Abicalil seria a criação do Sistema Nacional 
de Educação (SNE), situando-se num estágio 
de conformação a partir do Plano Nacional 
de Educação (PNE), ao mesmo tempo em que 
se expandem o direito público subjetivo, pre-
visto no art. 208, §1ª da Constituição Federal, 
para disciplinar o acesso ao ensino obrigatório 
e gratuito, presta-se à exigibilidade judicial de 
políticas públicas educacionais e a obrigato-
riedade na educação básica. Para ele, resulta 
dessa extensão, também, a inclusão da União 
na responsabilidade solidária, para fazer fren-
te às obrigações do Estado brasileiro diante do 
direito público subjetivo ampliado. Segundo a 
Emenda Constitucional (EC) 59/2009, no seu 
art. 211, §4º, na organização de seus sistemas de 
ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios definirão formas de colaboração, 
de modo a assegurar a universalização do ensi-
no obrigatório. 

 A formatação do Sistema Nacional de 
Educação (SNE) está diretamente ligada a regu-
lamentação do art. 23 da Constituição Federal 
por lei complementar. O SNE tem fundamen-
tação legal no art. 13 do Plano Nacional: “o po-
der público deverá instituir, em lei específica3, 
o Sistema Nacional de Educação, responsável 
pela articulação entre os sistemas de ensino, em 
regime de colaboração, para efetivação das dire-
trizes, metas e estratégias do Plano Nacional de 
Educação”. 

 Sobre o SNE, concretamente já tra-
mita na Câmara Federal o Projeto de Lei n° 
413/2014, do Deputado, reeleito pelo estado de 
Mato Grosso, Ságuas Moraes (PT), que visa res-

ponder, especificamente, às disposições do arti-
go 23 da Constituição Federal: 

“Art. 23. É competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios: 
(...)
V - proporcionar os meios de acesso à cul-
tura, à educação e à ciência. 
(...)
Parágrafo único. Leis complementares fi-
xarão normas para a cooperação entre a 
União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbi-
to nacional.” (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

 
 Como pode ser entendido, então, o SNE?

“Pode ser entendido como a instituciona-
lização da orientação política comum e de 
trabalho permanente do Estado e da so-
ciedade na garantia do direito à educação 
como forma de estabelecer a vinculação 
entre os níveis (educação básica e educação 
superior), etapas e modalidades, garantin-
do a sintonia entre as políticas públicas de 
educação, os marcos legais (Constituição 
Federal, de 1988, LDB/1996, dentre outros) 
e fortalecendo os sistemas federal, estadu-
ais, distrital e municipais.” (Disponível: 
http://pne.mec.gov.br/pdf/pne_alinhan-
do_planos_educacao.pdf, p.12)

 A proposição do SNE é exercício de su-
peração para atender demandas represadas por 
educação que chegue a todos em um país conti-
nente que tem dificuldade de compreender suas 
totalidades. O sistema não funciona como pa-
nacéia que resolve os problemas sempre maio-
res que as pernas dos gestores municipais e es-
taduais da educação. Os gestores educacionais 

3 Abicalil (2014) defende que a lei do sistema tem que ser complementar, posto que não possa ser Lei Ordinária. A Lei Com-
plementar exige mais envergadura organizacional, pois o quórum é qualificado na Câmara e no Senado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://pne.mec.gov.br/pdf/pne_alinhando_planos_educacao.pdf
http://pne.mec.gov.br/pdf/pne_alinhando_planos_educacao.pdf
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se associam a organização de um sistema para 
romper uma situação arraigada ligada à cultura 
do favor, do patrimonialismo muito presentes. 
Quando se discute sistema não se está a falar de 
uniformização, mas de estabelecer critérios que 
produzam diagnósticos e ações comuns para 
que se enfrente um cotidiano menos igual de 
mediocridade umbical que não consegue avan-
çar além da superfície, pois que não se aprofun-
da em nada. Assim, a consistência de um Siste-
ma Nacional de Educação

“(...) decorrerá do direito à educação e do 
dever do Estado efetivados, seja naquilo 
que é nacional, seja no que é próprio do re-
gime autonômico federativo, inclusive no 
respeito às diversidades culturais. A pre-
sença dos adjetivos comum, básico e míni-
mo na Constituição e na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional colabora, do 
ponto de vista conceitual e da legislação, 
para a articulação entre o nacional e o lo-
cal. Este comum, básico e mínimo, de um 
lado, evitam a dispersão e, de outro, efeti-
vam a articulação do uno e do múltiplo por 
meio de uma ação organizada e permanen-
te do Estado Nacional.” (SASE, 2014, p.5)

 Ao apresentar as bases do SNE, o pro-
pósito é reforçar os mecanismos da gestão de-
mocrática, apontar os elementos de seus instru-
mentos democratizantes com o Plano Nacional 
de Educação, o Plano Estadual de Educação, 
os Planos Municipais articulados à Legislação 
Educacional e às necessidades locais, nortear a 
prática da gestão na escola, pois que a escola é 
espaço coletivo privilegiado para se estabelecer 
relações solidárias que contribuam para a am-
pliação do conhecimento de todos os envolvi-
dos no processo. 

CONSIDERAçõES FINAIS

 A transformação da escola por meio de 
sua democratização é uma meta que vem sen-
do buscada há algum tempo. Meta tem tempo 
de começar, talvez, não tenha tempo para ter-
minar. Está sempre como meta, como corrida, 
como perspectiva. Para que o PNE, PEE, SNE 
se consolidem precisam de uma ação intensa 
de seus agentes a favor da educação que eleve 
a escola pública ao pressuposto de excelência 
das classes populares. Educação para todos não 
pode e não deve ser espaço de privilégios, mas 
espaço de conquistas coletivas. 

 Depois de ponderar sobre a possibilida-
de de se constituir o sistema único de educação 
e de se reafirmar a necessidade de viabilizar o 
sistema nacional de educação, é importante en-
tender que para institucionalizá-los sejam sim-
plificadas as estruturas burocráticas, descentra-
lizados os processos de decisão e de execução. 
A simplificação passa pelo fortalecimento das 
escolas, articulação dos diferentes níveis de en-
sino e os sistemas municipais, integrando a edu-
cação formal e não formal, articulando a educa-
ção escolar com as ações educativas produzidas 
no interior dos movimentos sociais e populares, 
valorizando também os processos de avaliação 
continuada e institucional. 

 Os caminhos percorridos no desenvol-
vimento do texto apontam que a gestão é uma 
marca do trabalho que se realiza, não somente 
aqui, em Mato Grosso, mas no Brasil como um 
todo. É missão importante na transformação da 
escola, na transformação da sociedade, tem a 
ver com todo o processo legal construído que 
são marcas da persistência duramente enfren-
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tadas para que se sonhasse com “outra educa-
ção possível” já que se pode sonhar com “outro 
mundo possível”.

 A gestão democrática no seu sentido 
mais amplo possível, incluindo, especialmente, 
o conceito de sistema nacional de educação tem 
primazia na capacidade de articular leitura am-
pla que não é só educacional. Ela é política, fil-
me da realidade, visão clara, objetiva, para fazer 
o enfrentamento no dia a dia. 

 Falar de sistema é também falar de fi-
nanciamento da educação, necessariamente é 
falar de FUNDEB; em Mato Grosso, falar de 
fundação. Há tensão forte no campo do finan-
ciamento, por isso, se põe como necessidade o 
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RESuMO

Há políticas públicas educacionais quando as decisões do governo incidem 
sobre o ambiente escolar. Com essa perspectiva tem-se o Plano Nacional de 
Educação – PNE, que traça diretrizes, metas e objetivos para todos dos os 
níveis e modalidades de ensino. Visando atender algumas metas do PNE, o 
Governo do Distrito Federal – GDF promoveu a ampliação da Educação In-
tegral entre 2013 e 2014 na Educação Infantil e intensificou esforços na im-
plementação do Currículo da Educação Básica do Distrito Federal, denomi-
nado Currículo em Movimento, que consta em sua proposta a ressignifica-
ção da Educação, a transformação da prática social e a inclusão da Educação 
Física como componente curricular obrigatório que deve ser compreendida 
como importante manifestação da cultura corporal de movimento. Conclui-
-se que a Educação Física na Educação Integral é elemento essencial para 
formação integral da criança, fazendo-se necessárias algumas adequações, 
reformas e a criação de espaços propícios para efetivação de sua prática. A 
ampliação do quadro de professores da rede, o investimento maciço em ma-
teriais e mobiliários pedagógicos e esportivos, em quantidade e qualidade, 
para atender o quantitativo de alunos na rede publica de ensino, devem ser 
objeto de políticas educacionais, com destinação de verbas públicas exclusi-
vamente para esse fim.

Palavras-chave: Políticas públicas educacionais, Plano Nacional de Educa-
ção, Educação Física.
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POLíTICAS PúBLICAS EDuCACIONAIS 
E A EDuCAçãO FíSICA ESCOLAR

 Ao iniciarmos a discussão sobre políti-
cas publicas, faz-se necessário sua contextua-
lização. De acordo com Azevedo (2003, p. 38) 
define-se que: “(...) política pública é tudo o que 
um governo faz e deixa de fazer, com todos os 
impactos de suas ações e de suas omissões”. 

 Quando se refere à educação, são políti-
cas públicas em prol da educação escolar. Sendo 
assim “políticas publicas educacionais dizem 
respeito às decisões do governo que tem inci-
dência no ambiente escolar enquanto ambiente 
de ensino-aprendizagem”. (OLIVEIRA, 2010, p. 
97).

 Essas decisões envolvem aspectos como 
gestão escolar, currículo, formação continuada 
dos profissionais da educação, contratação de 
profissionais, construção e reforma de espaços 
escolares, entre outros. 

 O PNE é um instrumento de política 
educacional que estabelece diretrizes, objetivos 
e metas para todos os níveis e modalidades de 
ensino, sendo que sua finalidade é orientar as 
ações do Poder Público a nível municipal, es-
tadual e federal, tornando-o uma peça funda-
mental no direcionamento nas políticas publi-
cas educacionais. (FILHO, 2011, p. 49)

 O PNE, aprovado em junho de 2014, 
com vigência de dez anos, traz em seu texto 20 
metas com suas respectivas estratégias numa 
tentativa de formular um guia de políticas pu-
blicas educacionais em todo pais. 

 Dentre essas metas, destaca-se:

•	 A universalização da Educação Infantil, em 
que ate 2016, todas as crianças de 4 a 5 anos 

de idade devem estar matriculadas na pré-
-escola. A meta estabelece, também, que a 
oferta de Educação Infantil em creches deve 
ser ampliada de forma a atender, no míni-
mo, 50% das crianças de até 3 anos até o fi-
nal da vigência deste PNE.

•	 A universalização do ensino fundamental, 
que cita que até a vigência final do PNE, 
toda a população de 6 a 14 anos deve ser 
matriculada no Ensino Fundamental de 9 
anos, e pelo menos 95% dos alunos devem 
concluir essa etapa na idade recomendada.

•	 A oferta de educação em tempo integral em 
no mínimo 50% das escolas públicas, de for-
ma a atender, pelo menos, 25% dos alunos 
da Educação Básica, ate o final da vigência 
do PNE.

 O artigo 7º, parágrafo 1º, da Lei nº 
13.005 de 25 de junho de 2014 – que sanciona o 
PNE –, descreve que “caberá aos gestores fede-
rais, estaduais, municipais e do Distrito Federal 
a adoção das medidas governamentais necessá-
rias ao alcance das metas previstas no PNE”.

 Diante dessa incumbência, o GDF, por 
meio da Secretaria de Estado de Educação – 
SEEDF, promoveu um aumento de 5% na ofer-
ta da Educação Infantil onde, em 2013, foram 
registradas 1.515 turmas, totalizando 33.868 
matrículas, e em 2014 ofertou-se 1.587 turmas 
e 35.209 matrículas. Já em contrapartida, no 
Ensino Fundamental houve uma diminuição na 
demanda de 0,01%, algo relativamente insigni-
ficante, sendo que, em 2013, havia 11.111 tur-
mas e foram efetuadas 296.606 matrículas. Em 
2014, contabilizou-se 11.099 turmas e 291.601 
matrículas (dados obtidos pelo Censo Escolar 
da SEEDF). 

 Com relação à Educação Integral, o GDF 
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intensificou esforços para ampliação da ope-
racionalização de uma política que atenda tais 
perspectivas educacionais e sociais. As escolas 
enxergam essa ampliação como um desafio. Em 
consonância, a SEEDF mostra que compreende 
como fundamental a reflexão sobre a Educação 
Integral a partir das vozes dos educadores que 
a pensam e a executam nas escolas, cumprin-
do uma agenda de debates e de construção do 
projeto de Educação Integral para os próximos 
períodos no Distrito Federal. 

 A SEEDF apresenta o Currículo de Edu-
cação Básica também como Política Publica 
Educacional para, consequentemente, atender 
as metas do PNE. Assim, a Secretaria visa im-
plementá-lo a partir de 2014 em toda a Rede, 
recuperando assim as especificidades do campo 
do currículo para além do que pode ser restrito 
ao ensino. 

 A Educação Física Escolar se fortalece 
numa nova perspectiva, ao levarmos em consi-
deração a proposta de ressignificação da educa-
ção: 

“(...) a educação é uma prática social, que 
une os homens entre si em torno do direito 
de aprender e da conquista da cidadania. 
A escola, instituição formal de educação, 
muitas vezes o equipamento público mais 
próximo da comunidade, é chamada a de-
sempenhar intensivamente um conjunto 
de funções. Essa instituição se vê como 
educadora, mas também como “protetora” 
e isso tem provocado debates acerca não só 
de sua especificidade, mas também dos no-
vos atores sociais que buscam apoiá-la no 
exercício dessas novas funções e dos mo-
vimentos e organizações que igualmente 
buscam a companhia dessa instituição es-
colar para constituí-la e, talvez, ressignifi-
cá-la.” (CURRÍCULO EM MOVIMENTO, 
2014, p. 10).

  De acordo ainda com os pressupostos 

do Currículo em Movimento 2014 (pg. 95), a 
Educação Física na Educação Infantil objetiva a 
linguagem corporal que fundamenta o trabalho 
educativo, visto que as crianças são extrema-
mente ativas, necessitam – e amam – aprender 
de forma lúdica e prazerosa:

“(...) Educação Física deve ser compreendi-
da como importante manifestação da cul-
tura corporal de movimento, que contribui 
para a formação global da criança por meio 
de brinquedo, de jogo simbólico, de movi-
mentos gerais vivenciados mediante ativi-
dades orientadas, de iniciação das danças, 
de ginásticas e de jogos pré-desportivos, 
entre outras atividades que, ao oportunizar 
as aprendizagens, favoreçam o desenvolvi-
mento geral do estudante.” (CURRÍCULO 
EM MOVIMENTO, 2014, p. 20). 

 O objetivo, portanto, é que a criança co-
nheça seu corpo e o corpo do outro, amplian-
do gradativamente a consciência e o controle 
motor, sempre utilizando jogos e brincadeiras 
como estratégias. 

 A Educação Física nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental não pode ser tratada 
como uma mera atividade física que busque 
apenas o aperfeiçoamento motor ou que seja 
utilizada aleatoriamente, como ocupação do 
tempo ocioso da criança; tampouco ser usada 
como simples atividade de lazer, apartada do fa-
zer pedagógico da escola. Logo, o fundamental 
é permitir o acesso a práticas corporais, cola-
borando para que cada um construa seu estilo 
pessoal de participação e possa, a partir dessas 
práticas, ter consciência de seu corpo e de sua 
inserção social e ao mesmo tempo ampliar o 
próprio repertório motor. 

 No Currículo em Movimento 2014 (p. 
71), em seu texto relacionado aos Anos Finais 
do Ensino Fundamental, a Educação Física tra-
ta pedagogicamente de saberes relativos a movi-
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mentos corporais produzidos com intenciona-
lidade em diversos contextos sociais e históri-
cos, constituindo campo da Cultura Corporal. 
Como campo de conhecimento pedagógico li-
gado à cultura corporal, a Educação Física con-
tribui para formação integral do estudante nas 
dimensões afetiva, cognitiva, social e motora.

 A concepção de Educação Integral as-
sumida no Currículo em Movimento 2014 (p. 
25) pressupõe que todas as atividades são en-
tendidas como educativas e curriculares. As-
sim, diferentes atividades – esportivas e de la-
zer, culturais, artísticas, de educomunicação, de 
educação ambiental, de inclusão digital, entre 
outras – não são consideradas extracurriculares 
ou extraclasses, pois fazem parte de um projeto 
curricular integrado que oferece oportunidades 
para aprendizagens significativas e prazerosas. 

CONSIDERAçõES FINAIS

 Diante das muitas ações da Educação 
Física escolar, e na perspectiva de ela ser uma 
disciplina obrigatória do currículo escolar, se fa-
zem necessárias políticas públicas educacionais 
direcionadas para essa disciplina. Tendo em 
vista que o exercício da Educação Física escolar 
não se faz apenas no ambiente físico da sala de 
aula, ajustes arquitetônicos e novas construções 
escolares tornam-se investimentos prioritários 
para sua implementação eficaz e de qualidade. 

 Pensando em atender os aumentos das 
demandas da oferta da Educação Infantil, do 
Ensino Fundamental e a ampliação da Educa-
ção Integral, previstas no PNE e no Currículo 
em Movimento 2014 da SEEDF, é necessária a 
criação de políticas educacionais – com desti-
nação de verbas públicas exclusivamente para 
esse fim – voltadas para a adequação, reforma e 
criação de espaços propícios para efetivação de 
sua prática, a ampliação do quadro de professo-

res da rede e o investimento maciço em mate-
riais e mobiliários pedagógicos e esportivos, em 
quantidade e qualidade para atender o quantita-
tivo de alunos na rede pública de ensino. 

 Visando atender as orientações do Cur-
rículo em Movimento 2014 (p. 72) – que cita 
que, em razão da condição multifacetada da 
Educação Física (como elemento essencial para 
formação integral da criança) as propostas cur-
riculares apresentadas visem estimular o profes-
sor em sua prática pedagógica a desenvolver au-
las atraentes, contextualizadas e que provoquem 
nos estudantes a reflexão e a experiência acerca 
das variadas práticas corporais –, é preciso que 
as escolas e os professores tenham um suporte 
mínimo para concretização desses objetos.  

 Nas ações pedagógicas do cotidiano das 
aulas de Educação Física escolar, contemplam-
-se essas necessidades apontadas nas políticas 
públicas e no Currículo em Movimento que al-
mejam alcançar a formação integral do indiví-
duo. Essa formação integral acontece por meio 
da promoção da aprendizagem significativa e 
de sua aplicação concreta, mediadas por pro-
fessor especialista em Educação Física. Além 
disso, ela constitui um instrumento de inserção 
social, de exercício da cidadania e de melhoria 
da qualidade de vida que nos permite acreditar 
que é possível desfrutar a paz mesmo em uma 
realidade cercada de violência, egoísmo e pers-
pectivas negativas; através de ações coerentes e 
reflexivas e educando a partir de valores. 

 Somente com esse suporte, a educação 
escolar primará pela qualidade em que busca-
rá formar o ser humano em sua integralidade, 
autonomia e emancipação, pois a melhoria da 
qualidade de ensino se faz respeitando as múl-
tiplas dimensões do ser humano, atendendo 
suas variadas necessidades educacionais, sendo 
possível somente em um ambiente totalmente 
propício para esse fim.
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RESuMO

É sabida a existência de parcela significativa da sociedade que não possui 
condições ou interesse em concluir o ensino superior, restando muitas vezes 
apenas a possibilidade da qualificação de sua mão de obra através de inte-
gração ao ensino médio. Concentrar-nos-emos nos caminhos trilhados pela 
educação profissional no ensino médio integrado no último governo do re-
gime militar (1979 – 1985), e faremos uma análise comparativa com as ações 
de um governo democrático (2006 – 2010). Este trabalho foi realizado atra-
vés de pesquisa bibliográfica. Dados a respeito da educação no ensino médio 
integrado em dois períodos distintos da história do Brasil irão se confrontar. 
As análises dos desdobramentos políticos e sociais serviram para nortear o 
volume e as consequências das ações podendo sugerir, nesse sentido, qual 
foi o período áureo da qualificação profissional na modalidade de ensino 
supracitada. Fez-se a opção por uma abordagem qualitativa, apesar do leitor 
também encontrar alguns dados quantitativos sobre questões da educação 
profissional de ensino médio.

Palavras-chave: Educação; Educação Profissional; Ensino Médio. 
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INTRODuçãO

 O Estado no período militar foi mais 
eficiente que o governo democrático no que diz 
respeito às ações políticas destinadas ao incenti-
vo da educação profissional integrada ao ensino 
médio? 

 Em um mundo que necessita cada vez 
mais de uma sociedade consciente de suas 
ações, a educação passa a ser um dos principais 
pilares. Notadamente, a transição do jovem es-
tudante para a de jovem trabalhador é mais um 
momento propício para participação do Estado 
com o objetivo de buscar alternativas ao ensi-
no superior, aproveitar o momento da grande 
capacidade do jovem em adquirir novas habi-
lidades e favorecer o desenvolvimento das reais 
habilidades dos cidadãos. 

 Em um país onde muitos necessitam 
interagir ativamente na composição da renda 
familiar o mais breve possível, o ensino médio 
integrado, além de propiciar uma redução do 
tempo de entrada no mercado de trabalho em 
comparação ao ensino superior, também pode 
fornecer uma qualificação inicial. Isso permiti-
ria a capacitação técnica para execução de ser-
viços e o aprimoramento da conscientização da 
necessidade do estudo e da leitura para constru-
ção de uma sociedade mais justa. Ou seja, tanto 
ganha o cidadão que pode trabalhar legalmente 
no mercado formal, como o Estado, que tam-
bém é beneficiado ao investir na melhoria da 
estrutura social e adquirir mão de obra qualifi-
cada para evolução de sua economia. 

 O presente trabalho poderá contribuir 
para os interessados em educação profissional 
integrada ao ensino médio objetivando ações 
alternativas como, por exemplo, o incentivo à 
qualificação profissional associada ao ensino 
propedêutico. Aproximar os discentes da tecno-

logia e da ciência - e enveredar as jovens cons-
ciências na arte e na cultura - é privilegiar o tra-
balho em uma sociedade mais justa. 

 A maior justificativa para a execução 
deste artigo foi a ansiedade que desenvolvi ao 
longo de quase vinte anos lecionando no ensino 
médio. A observação da ineficiência na forma-
ção de mão de obra e do desperdício de tempo 
no aproveitamento do potencial dos jovens em 
suas verdadeiras habilidades motivou a produ-
ção deste artigo e a defesa dessa modalidade de 
ensino. 

 O trabalho foi realizado através de pes-
quisa bibliográfica. As fontes de pesquisa foram 
eletrônicas em função da diversidade e facilida-
de de acesso e também em sua forma impres-
sa de acordo com a bibliografia disponível nas 
referências do artigo. Os argumentos aqui tra-
çados tem objetivo de esclarecer e conscienti-
zar os leitores sobre a necessidade de mudanças 
rápidas e eficientes no modo como preparamos 
os jovens de nossa sociedade para o mercado de 
trabalho e para a realidade da vida. 

PROCESSO hISTóRICO DO ENSINO 
MÉDIO INTEGRADO NO BRASIL A 
PARTIR DE 1971

 Antes de aprofundar as análises nos 
governos citados esclareço que, apesar da pro-
posta inicial ser uma análise comparativa entre 
dois períodos específicos, sinto a necessidade de 
esboçar todo o processo histórico que regula-
mentava o ensino médio integrado no Brasil a 
partir de 1971, pois a legislação aprovada nesta 
data regeria a modalidade em 1979 e, da mesma 
maneira, aquela em vigor em 2006, foi aprovada 
em 2004, portanto as leis em vigor nos perío-
dos analisados foram aprovadas em momentos 
anteriores, ocasionando a necessidade deste le-
vantamento histórico.
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 O ensino médio integrado no Brasil en-
tre 1979 e 1985, período do último governo mi-
litar, era regido pela Lei nº 5.692/71 e, conforme 
Leal (2011, p. 4) “tornava compulsória a profis-
sionalização no ensino médio”. 

 A necessidade de mão de obra no Bra-
sil nesta época era notória, pois o país sofria as 
consequências de uma industrialização tardia e 
sustentada no capital externo. De acordo com 
Garcia (2008, p. 50) 

“[...] foi durante o regime militar, que no 
Brasil, de forma a atender a dinâmica re-
querida pela reprodução do capital e a sua 
modernização, se constitui o que foi deno-
minada de ‘a era do milagre econômico’ 
e com isto, a constatação pelo capital, da 
necessidade de mão-de-obra especializada 
abundante.” 

 A educação passou a ser prioridade para 
o governo e a meta era do Brasil se transformar 
em uma grande potência, no espaço de uma ge-
ração. Nasce neste contexto a nova LDBEN nº. 
5.692/71. 

 A transição de uma nação agrária em 
urbana e industrial solicitou alterações não 
apenas na realocação da sociedade do campo 
para as cidades, mas as modificações passam a 
ser visíveis em toda a estrutura social, inclusive 
obviamente na educação. Santos (2005, p. 30), 
afirma que:

“O termo industrialização não pode ser to-
mado, aqui, em seu sentido estrito, isto é, 
como criação de atividades industriais nos 
lugares, mas em sua mais ampla significa-
ção, como processo social complexo, que 
tanto inclui a formação de um mercado na-
cional, quanto os esforços de equipamento 
do território para torná-lo integrado, como 
a expansão do consumo em formas diver-
sas, o que impulsiona a vida de relações e 
ativa o próprio processo de urbanização.” 
(SANTOS, 2005, p. 30)

 Nesta época era possível observar forte 
presença do Estado na tentativa de qualificar o 
trabalhador brasileiro em função da estrutura 
econômica vivenciada no período. Contudo, 
segundo Ramos (2011, p. 4), havia uma níti-
da dualidade entre a educação dos pobres e a 
dos ricos. Enquanto os primeiros teriam sua 
vida destinada ao trabalho braçal e repetitivo, 
as ações se concentrariam na qualificação de 
acordo com as necessidades do mercado e eco-
nomia, ou seja, os trabalhadores ou os filhos 
desses estariam submissos aos interesses capi-
talistas, e dificilmente se tornariam pensadores, 
intelectuais, artistas ou cientistas, pois essas ati-
vidades estariam reservadas às classes mais pri-
vilegiadas. Esse argumento também encontra 
subsídios quando Garcia (2008, p. 2) argumenta 
que:

“A educação profissional no Brasil nasce 
estigmatizada, pois a formação do tra-
balhador ficou marcada, já no inicio da 
colonização, com o estigma da servidão, 
por terem sido os índios e os escravos os 
primeiros aprendizes de oficio, sendo vista 
pela população como uma forma de ensino 
destinada somente a elementos das mais 
baixas categorias sociais.”

  Garcia (2008) também afirma que: 

“A exclusão não é uma categoria nova na 
educação, a dualidade da educação deixa 
claro na proposta de formação em escolas 
de formação profissional e escolas acadê-
micas, passaram a existir para atender po-
pulações com diferentes origens de classe.”

 O autor também faz críticas a esse mode-
lo de educação afirmando que a Lei nº 5.692/71 
“instituiu a universalização compulsória, sem 
as necessárias condições básicas (professores, 
laboratórios e projeto pedagógico consistente).” 
(GARCIA, 2008, p. 18). 
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 Ramos (2011) detecta a presença de três 
fases que se desenvolvem nessa conjuntura. A 
primeira na década de 1940 quando, efetiva-
mente, o Brasil dá seus primeiros passos para 
a industrialização e solicita trabalhadores com 
certo nível de formação. Diferentemente, no 
período rural apenas o manuseio de uma foice 
e de uma enxada, além de um pouco de conhe-
cimento sobre o solo e as estações do ano, seria 
suficiente para o sustento de toda a família.

 Outros autores, como Bruno Neves ar-
gumentavam que a Lei nº 5.692/71 limitava o 
desenvolvimento do cidadão, pois o “ensino 
específico predominava sobre o geral” (apud 
LEAL, 2011), e sendo assim “os estudantes do 
ensino médio técnico eram prejudicados em 
sua formação ampla”. 

 A sociedade se sentiu lesada, pois os fi-
lhos das famílias de maior renda deixaram de 
ter uma formação ampla passando a ter este 
privilegio apenas quando ingressassem no en-
sino superior, enquanto para os menos abasta-
dos restariam apenas os saberes oferecidos pelo 
Estado e, provavelmente, passariam o resto dos 
seus dias realizando aquelas tarefas que o mer-
cado definia. Por esses motivos e ainda duran-
te o regime militar, em 1982 a Lei nº 5.692/71 
foi extinta e substituída pela Lei nº 7.044/82, 
que por sua vez extinguiu a profissionalização 
obrigatória passando a considerar em nível de 
igualdade o ensino das ciências tradicionais ao 
ensino técnico de nível médio. Esta ação é con-
siderada por Ramos (2011) como a transição da 
primeira para a segunda fase. 

 Durante os anos da década de 1980, a 

America Latina, incluindo o Brasil, sofreu um 

“[...] processo severo de endividamento ex-
terno, crise fiscal e hiperinflação, chegando 
à casa de algumas dezenas ao mês, obvia-
mente com a instabilidade na economia e 
aumento quase diário dos preços, toda a 
estrutura econômica e de trabalho também 
foram afetadas. (PAULANI, 2006, p.72)”

 O Boom da industrialização vivenciado 
nas décadas anteriores sofre uma retração. As 
regiões metropolitanas antes sedentas por tra-
balhadores, agora se encontram em um proces-
so denominado de “desmetropolização”, onde a 
capacidade atrativa que estes grandes centros 
urbanos exerciam sobre as áreas rurais sofre 
um processo de arrefecimento em função do 
seu status de ambientes tradicionais e superva-
lorizados, outras áreas menos expressivas como 
centros regionais passam a ter maior valoração 
dos seus territórios em comparação às metrópo-
les.  (SANTOS, 2005, p. 91). Com a crise fiscal 
e a política neoliberal1, associados à estagnação 
da economia, passa-se a necessitar de menos 
trabalhadores e há efetivamente uma redução 
nos postos de trabalho no país. De acordo com 
Paulani (2006, p. 76) “o prolongamento da cri-
se recessiva e a elevação dos juros levaram, em 
praticamente todo o mundo, o endurecimento 
com a classe trabalhadora”. 

 O ensino profissional deixa de ser uma 
prioridade para o Estado, pois a falência da má-
quina econômica e a consequente possibilida-
de do mercado ser suprido pela mão de obra 
qualificada proveniente do ensino superior das 
famílias com melhor condição financeira exime 
praticamente a necessidade do Estado de inves-

1 Premissa de que o Estado deveria abandonar as intenções, que tendiam a limitar os lucros auferidos pelo capital, a fim de 
que fossem estimulados os investimentos nos novos setores abertos pela (revolução tecnológica) em andamento. Segundo os 
teóricos neoliberais, a interferência do Estado (por exemplo, na defesa dos empregos) retardava a necessária realocação de 
capitais até então investidos em setores econômicos estagnados. (Cf. MAGNOLI, 2006, p. 154).
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timentos na profissionalização técnica. Ramos 
(2011) continua em sua cronologia comentan-
do a terceira fase, período mais recente, da se-
gunda metade dos anos 90 aos dias atuais. Nesse 
período podemos relacionar a característica da 
educação profissional à realidade geopolítica 
em que o mundo começava se enveredar. 

 O término da Guerra Fria em meados 
dos anos 80, com a vitória do capitalismo frente 
ao socialismo, permitiu a expansão das multina-
cionais, do capital e da produção.  O mundo ex-
perimenta tecnologias antes reservadas apenas 
aos países centrais e sofremos, conforme San-
tos (2005, p. 37), a “revolução técnica científica 
informacional” na qual os espaços antes aban-
donados à “calmaria” das áreas rurais, passam 
a ser destino certo para milhares de migrantes 
em busca de oportunidades. Porém, o fato da 
tecnologia e modernidade fazerem parte de 
praticamente todas as atividades profissionais 
solicita por parte dos operantes cada vez mais 
qualificação e intimidade com equipamentos, 
linguagens e novos modos de trabalho típicos 
da globalização.

 A necessidade de se levar em conside-
ração o aspecto econômico para direcionar os 
investimentos volta a ser uma necessidade, se-
gundo Ramos (2011). A autora argumenta que 
em todos os períodos, do regime militar à de-
mocracia, a realidade econômica foi um dos 
elementos que definiam o volume dos investi-
mentos na educação profissional no ensino mé-
dio integrado. 

 Garcia (2008) também concorda com 
a necessidade de qualificação profissional nes-
ta fase onde a globalização abraça o planeta, ao 
afirmar que:

“O mundo do trabalho, que nas últimas 
décadas vem passando por transformações 
advindas da crise do capitalismo, da rees-

truturação produtiva, tornando mais com-
plexas as relações de trabalho e educação, a 
crise que reduziu o emprego a nova forma 
de organização do trabalho e junto com as 
mazelas da crise, o desenvolvimento tec-
nológico, advinda da terceira revolução 
industrial vem colocando a necessidade de 
(trabalhadores mais qualificados).” (GAR-
CIA, 2008, p.28)

 Para ele: 

“[...] muitos documentos do Banco Mun-
dial (BIRD) e o Banco Interamericano 
(BID) analisados por educadores brasilei-
ros, dentre eles Fonseca (1996), nos colo-
cam que nos anos 90, em especial, eles as-
sumiram expressiva importância no âmbi-
to das políticas públicas.” (GARCIA, 2008, 
p. 45)

 O Banco Mundial passou a ser um gran-
de investidor nas políticas voltadas para a edu-
cação básica e o Banco Interamericano para o 
Desenvolvimento – BID passou a ser, nos anos 
90, o financiador da reforma da educação pro-
fissional do Brasil.

 Em 1997 o Decreto nº 2.208/97 determi-
nou a separação entre ensino médio e educação 
profissional, com a possibilidade de haver ma-
trículas concomitantes nas duas modalidades, 
ou seja, o aluno poderia, se desejasse, fazer ao 
mesmo tempo o ensino médio e o profissional. 
Luiz Augusto Caldas, diretor de formulação de 
políticas da educação profissional da Secreta-
ria de Educação Profissional e Tecnológica do 
Ministério da Educação (Setec/MEC) diz que 
houve ganho social na revogação deste Decreto, 
pois “a possibilidade do ensino médio integra-
do representa um avanço na modernização do 
que se considera importante para a educação”. 
(CALDAS, 2011, p. 6)

 O ensino médio com o formato funda-
mentado nas ciências propedêuticas é limitado 
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se for destinado à formação completa do ci-
dadão. O estudante ao concluir o terceiro ano 
do ensino médio é um analfabeto do ponto de 
vista da qualificação profissional e não conse-
gue realizar praticamente nenhuma tarefa que 
solicite algum conhecimento técnico. Talvez 
consiga passar no vestibular ou responder algu-
mas perguntas sobre ligações químicas, orações 
subordinadas, geometria espacial ou sobre a 
movimentação das placas tectônicas, sem - no 
entanto - ter a mínima ideia de como usar todo 
esse conhecimento em seu benefício. 

 O Decreto nº 5.154/2004 foi o responsá-
vel para o ensino médio se integrar novamen-
te à profissionalização, o que favoreceu a classe 
trabalhadora e seus filhos. Talvez essa geração 
seja a primeira a ter oportunidade efetivamente 
de qualificar seu conhecimento através de ações 
do Estado, pois como já vimos, de acordo com 
Santos (2005, p. 26) o isolamento dos “arquipé-
lagos de desenvolvimento” existentes no Brasil 
até a primeira metade do século XX, retardou 
a efetiva democratização do ensino no Brasil. 
Portanto, o Decreto nº 5.154/04 é um passo im-
portante na melhoria do ensino médio, confor-
me afirma a pesquisadora Garcia (2008, p. 35): 

“As análises do Decreto nº 5.154/04, enten-
dido como consenso negociável/possível, 
que veio substituir o Decreto nº 2.208/97, 
apontam que as forças políticas que fo-
ram ouvidas e contempladas representam 
um modelo de democracia restrita, onde 
as forças conservadoras fizeram algumas 
concessões, mas garantiram a essência do 
Decreto nº 2.208/97. O ganho foi o resta-
belecimento da integração do Ensino Mé-
dio e a Educação Profissional.”  (GARCIA, 
2008, p. 35)

 O pesquisador Gomes (apud LEAL, 
2011) também concorda apesar de inicialmente 
enxergar algumas limitações nas políticas pú-
blicas destinadas para esta vertente de ensino. 

Exatamente pela alteração ter sido realizada por 
meio de um Decreto e não de uma Lei sua am-
plitude é limitada, pois apenas os “chefes dos 
poderes executivos, presidentes, governadores e 
prefeitos” podem implantar esses atos normati-
vos. Ele também acredita nos benefícios que o 
ensino médio integrado pode trazer. 

 O Decreto nº 5.154/04 permite três pos-
sibilidades de ensino médio: o integrado, onde 
existe apenas uma única matricula para o estu-
dante no ensino profissional e médio; o conco-
mitante, para duas matrículas no mesmo esta-
belecimento de ensino ou em estabelecimentos 
diferentes; e o subsequente, para aqueles que já 
terminaram o ensino médio e ingressam pos-
teriormente no ensino profissional técnico. As 
limitações argumentadas por Gomes (apud 
LEAL, 2011) sofrem um revés em 2008, ano em 
que o Decreto nº 5.154 foi regulamentado pela 
Lei nº 11.741, que por sua vez se atenta, entre 
outras coisas, a classificar em capítulo específi-
co a educação profissional e tecnológica, sub-
dividindo-a em três modalidades de educação 
profissional: a formação inicial e continuada 
(ou qualificação profissional), a educação pro-
fissional técnica de nível médio, e a educação 
profissional tecnológica de graduação e de pós-
-graduação. 

 Um debate interessante sobre esse tema 
ocorreu através da Revista Poli, em 2011, entre 
o senhor Francisco Aparecido Cordão, presi-
dente da Câmara de Educação Básica, e Cláu-
dio Gomes, membro de um grupo de trabalho 
composto para encaminhar ao Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE) uma proposta alterna-
tiva para atualização das diretrizes curriculares. 
Nele, Gomes (apud LEAL, 2011) afirma que é 
necessário nos atermos ao verdadeiro sentido 
do termo integração, pois segundo ele o cerne 
das atenções não deve ser a empregabilidade ou 
demandas do mercado, mas sim fazer a crítica 
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à noção de competências e à educação profis-
sional sob a lógica da formação aligeirada e de 
caráter instrumental. Oposto ao defendido pelo 
CNE, através das palavras do presidente da Câ-
mara de Educação Básica, em que afirma que 
a educação profissional deve ter sua tônica nas 
demandas do mercado e no uso de referências 
pedagógicas para a construção do currículo 
escolar. Privilegiar o mercado e não o ser hu-
mano, sua eficiência e não suas habilidades na-
turais, sua produtividade e não sua satisfação é 
o maior erro que se pode cometer em termos 
educacionais. 

 O mercado, a eficiência e a produtivida-
de são resultados de investimentos no desenvol-
vimento do indivíduo, e podemos citar dezenas 
de falas de pesquisadores em prol desses argu-
mentos, como por exemplo, Garcia (2008): 

“Como já constatado, os princípios do en-
sino médio sempre estiveram norteadas 
pelas demandas apresentadas por uma so-
ciedade desigual, onde prevalece o interes-
se das relações econômicas, em detrimento 
das relações sociais e, consequentemente, o 
financiamento está umbilicalmente asso-
ciado a esses interesses, não colocando o 
homem como sua prioridade. Portanto, ai 
se tem um ensino médio que vem a cada 
momento histórico atendendo as necessi-
dades ligadas ao setor produtivo, a serviço 
do capital, tendo como principal objetivo a 
aprovação em vestibulares, principalmente 
em Universidades Públicas, não atrapalha, 
de forma alguma, o projeto de uma forma-
ção para poucos e a consolidação da ex-
clusão educacional e, portanto, a exclusão 
social para a grande maioria da sociedade.” 
(GARCIA, 2008, p. 43) 

 De acordo com Kuenzer (2007, p. 13), 
o trabalho passa a ser entendido como enfren-
tamento de eventos e exigem-se mais conheci-
mentos teóricos e mais habilidades cognitivas 
complexas, portanto, masi capacidade de traba-
lhar intelectualmente, em oposição à competên-

cia compreendida como conhecimento tácito. 

 Apesar de a maioria enxergar o ensino 
médio integrado como uma excelente maneira 
de intervenção estatal sobre sua população jo-
vem, com o objetivo de qualificar e, ao mesmo 
tempo, inserir o sujeito no mundo das ciências, 
artes e tecnologias, o que se percebe, de fato, é 
que pouco se pratica efetivamente.

 Apesar de todas essas leis terem legiti-
mado o ensino médio integrado, não se obser-
va sua efetivação ao longo dos períodos onde 
a legislação a contempla, e até mesmo deter-
minações federais se eximiram da responsabi-
lidade de exigir a modalidade. Como exemplo 
podemos citar a Lei Federal nº 9.394/96 que 
em seu artigo 36, inciso 2, destaca: “O ensino 
médio atendido à formação geral do educando 
poderá prepará-lo para o exercício de profissões 
técnicas.” O verbo “poderá” foi usado estrategi-
camente para não obrigar nenhum estabeleci-
mento de ensino a oferecer esta modalidade. 
Parece muito óbvio a pressão exercida pelas 
instituições particulares que, geralmente, são 
destinadas às classes mais abastadas, em prol 
do impedimento da obrigatoriedade do ensino 
médio integrado, pois o público dessas institui-
ções tem interesse maior no mundo das ciências 
do que no conhecimento técnico.

 Como mais uma justificativa sobre os 
benefícios do ensino médio integrado, pode-
mos citar alguns argumentos presentes na legis-
lação básica da dducação profissional: 

“Um competente desempenho profissional 
exige domínio do seu (Ofício) associado à 
sensibilidade e à prontidão para mudanças 
e uma disposição para aprender e contri-
buir para o seu aperfeiçoamento [...]. Do 
técnico será exigida tanto uma escolari-
dade básica sólida, quanto uma educação 
profissional mais ampla e polivalente.” 
(BRASIL, 2011, p. 113). 
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 Ainda conforme a referida lei:

“Assim sendo, o ensino médio é a etapa de 
consolidação da educação básica e, mais 
especificamente, de desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento 
crítico. Objetiva a compreensão dos funda-
mentos científicos e tecnológicos dos pro-
cessos produtivos. Visa à preparação básica 
para o trabalho e a cidadania do educan-
do. Capacita para continuar aprendendo e 
para adaptar-se com flexibilidade às novas 
condições de trabalho e às exigências de 
aperfeiçoamento posteriores. A preparação 
básica para o trabalho, no ensino médio, 
deve incluir as competências que darão su-
porte para a educação profissional específi-
ca.” (BRASIL, 2011, p. 113-115).

 De fato, o que é possível observar é que 
educação não se faz de leis ou de determina-
ções, mas sim de ações e de mudanças de men-
talidade e cultura. A legislação atual apresenta 
evolução em relação às diretrizes passadas, po-
rém não a colocou em pratica até o momento. 
O ensino médio integrado é permitido, mas não 
efetivado. 

CONSIDERAçõES FINAIS

 Durante o período de pesquisa não foi 
detectado grande interesse ou esforço pelas ins-
tituições educacionais da rede pública do DF 
em adotar o ensino médio integrado2. A neces-
sidade de altos investimentos, as mudanças na 
estrutura curricular, de carga horária e estru-
tura física, além da contratação de professores 
do ensino técnico, desencoraja o Estado e a rede 
privada de implantar essas ações que represen-
tariam definitivamente um avanço significativo 
na educação brasileira. Por esses motivos vive-
mos em um país de leis interessantes para serem 
lidas, mas que, infelizmente, ainda servem ape-
nas para isso.

 De posse de todo o histórico traçado ini-
ciaremos as análises sobre a eficiência do ensino 
médio integrado no regime militar e no demo-
crático3. Percebemos que a Lei nº 5.692/71, ao 
institucionalizar o ensino profissional ao ensino 
médio, tinha por objetivo principal adequar-se 
às necessidades do mercado e às pressões inter-
nacionais. Porém, nesse contexto, a participação 
da sociedade nas discussões sobre os aspectos e 
necessidades da educação brasileira era irrisó-
ria e manipulada, para assim haver manutenção 
dos ideais governamentais, que nem sempre 
representa o aligeirar social. Encontramos tam-
bém, opiniões semelhantes com as de Pelegrine 
e Azevedo (2006), que afirmam que: 

2 Atualmente há apenas o CEMI - Centro de Ensino Médio Integrado do Gama que oferta essa modalidade, desde 2006, com 
o curso técnico em informática integrado ao ensino médio. Há - além do CEMI Gama - apenas mais três instituições com 
planos de cursos em fase de elaboração (conforme pesquisa junto a órgãos da Secretaria de Educação), para oferta da edu-
cação profissional integrada ao ensino médio e à educação de jovens e adultos. São elas: CED Irmã Maria Regina Velanes 
Regis em Brazlândia com o curso técnico em controle ambiental integrado à EJA; CED 01 do Cruzeiro com o curso técnico 
em informática integrado ao ensino médio; e CED 02 do Cruzeiro com o curso técnico em comunicação visual integrado ao 
ensino médio e o curso técnico em serviços públicos integrado à EJA.
3 Fazemos notar que neste trabalho não foram utilizados ou mencionados o Decreto nº 8.268 de 18/06/2014, que altera o 
Decreto nº 5.154 de 23/07/2004 e nem o Parecer CNE/CEB nº 11/2012 de 04/09/2012, que trata de Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Esses documentos ficarão para uma análise posterior.
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“[...] a legislação educacional foi impregna-
da com os princípios de controle e harmo-
nização social atrelados à formação com 
base no arquétipo empresarial contidos no 
bojo da política expansionista norte ameri-
cana do pós Segunda Guerra para a Ame-
rica Latina. [...] Não obstante, a reforma do 
ensino de 1º e 2º graus (Lei 5.692/71) dire-
cionaram suas determinações à contenção 
do movimento operário e à institucionaliza-
ção da formação profissionalizante necessá-
ria ao incremento da produção ambicionada 
pela burguesia industrial e ancorada pela 
qualificação mínima nos trabalhadores in-
dustriais.” (PELEGRINI; AZEVEDO, 2006)

 Lei nº 7.044/82 que substituiu a Lei nº 
5.692/71 modificou em suas palavras o termo 
“qualificação para o trabalho” para “preparação 
para o trabalho”, deixando a cargo da instituição 

a decisão de implantar ou não o ensino profissio-
nal e, naturalmente, não havendo obrigatoriedade, 
não seria ofertado. O Estado não tinha interesse 
em assumir a responsabilidade de bancar a pro-
fissionalização no ensino médio, pois a situação 
econômica do país era a pior possível. Não havia 
dinheiro nem mercado para absorver a mão de 
obra. Portanto, criar uma lei que justificasse sua 
inércia foi à melhor decisão para a burocracia. 
Esta foi a única ação do governo do presidente 
João Figueiredo com intuito de reorganizar o en-
sino médio integrado, onde muito pouco ou quase 
nada foi alterado em relação à lei anterior.

  O estado letárgico das ações para uma 
melhora efetiva no sistema de educação justi-
fica o tempo para uma nova alteração e ainda, 

Concomitante Subseqüente Integrado Concomitante Subseqüente Integrado Concomitante Subseqüente Integrado Concomitante Subseqüente Integrado

Brasil 90 105 27 236 444 123 48 95 7 1.043 1.509 105

Região Norte 8 8 7 5 29 1 2  -  - 19 28 5
Rondônia 1 1 1 1 1  -  -  -  - 6 6 1
Acre  -  -  -  - 3  -  -  -  -  - 2  -
Amazonas 4 3 3  - 16  -  -  -  - 3 8  -
Roraima  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1
Pará 2 2 2 1 5 1 2  -  - 5 6  -
Amapá  -  -  -  - 2  -  -  -  - 3 3 3
Tocantins 1 1 1 3 2  -  -  -  - 2 3  -

Região Nordeste 25 39 11 16 14 5 5 7 3 58 135 8
Maranhão 2 5 2 1  -  - 2 1 1 7 14  -
Piauí 4 1  -  - 3  -  - 1  - 6 4 3
Ceará 3 1  -  - 2  -  -  -  - 5 18 1
Rio Grande do Norte  - 4 3  -  -  -  -  -  - 4 8  -
Paraíba 1 6  - 2 2  -  -  -  - 4 5  -
Pernambuco 5 7 2 5 2  -  - 2  - 14 52 1
Alagoas 1 4  - 1  - 1  -  -  - 3 14 1
Sergipe 3 3 1 2  - 1  -  -  - 3 1 1
Bahia 6 8 3 5 5 3 3 3 2 12 19 1

Região Sudeste 36 28 5 141 126 4 34 81 4 768 1.047 86
Minas Gerais 19 18 3 7 26  - 7 29  - 120 281 8
Espírito Santo 6 2  -  -  - 1  -  -  - 15 16 5
Rio de Janeiro 8 8 2 31 77 3 3 10  - 175 96 27
São Paulo 3  -  - 103 23  - 24 42 4 458 654 46

Região Sul 15 25 2 67 264 113 4 6  - 160 233 4
Paraná 1 8 1 17 164 107  - 1  - 25 51 1
Santa Catarina 5 8 1 10 5 6 1  -  - 21 44 1
Rio Grande do Sul 9 9  - 40 95  - 3 5  - 114 138 2

Região Centro-Oeste 6 5 2 7 11  - 3 1  - 38 66 2
Mato Grosso do Sul  -  -  - 2 2  -  -  -  - 18 16  -
Mato Grosso 2 2 1  - 1  - 2 1  - 4 2  -
Goiás 4 3 1  - 3  - 1  -  - 10 32 2
Distrito Federal  -  -  - 5 5  -  -  -  - 6 16  -

Unidade da Federação

Fonte: MEC/INEP/DEEB - Censo Escolar 2005

Nota: O mesmo estabelecimento pode oferecer mais de uma modalidade de oferta

Estabelecimentos por Modalidade de Oferta¹

Federal Estadual Municipal Privada

ESTABELECIMENTOS QuE OFERECEM CuRSOS DE EDuCAçãO PROFISSIONAL POR MODALIDADE DE 
OFERTA E DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA, SEGuNDO A REGIãO GEOGRÁFICA E A uNIDADE DA 

FEDERAçãO, EM 30/3/2005
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considerado um retrocesso para 
muitos, ocorreu apenas em 1997 
com o Decreto nº 2.208 que se-
parou definitivamente o ensino 
médio e o profissional, porém, 
com a possibilidade de haver ma-
trículas concomitantes entre essas 
duas modalidades. A falta de uma 
política de Estado para a educa-
ção no Brasil fica clara quando o 
Decreto nº 5.154/04 modifica o 
dispositivo do Decreto anterior, 
desta vez integrando novamente 
o ensino médio ao profissional. A 
Lei nº 11.741/08, que dispôs so-
bre este Decreto, considerou três 
possibilidades no ensino médio, 
o concomitante, o integrado e o 
subsequente. O problema que se 
verificou é que o integrado pra-
ticamente não é disponibilizado, 
pelo fato de haver permissão para 
outras modalidades mais simples 
de serem geridos, a exemplo do 
concomitante e do subsequente, 
nos quais não ocasionam mudan-
ças na estrutura física, no quadro 
de docentes e no currículo. 

       Tentou-se buscar dados ofi-
ciais no INEP/MEC sobre o ensi-
no médio integrado, mas a situa-
ção é tão grave que nem os órgãos 
oficiais do Estado brasileiro pos-
suem informações consistentes 
a respeito desta modalidade. Os 
números apresentados são sempre 
defasados por vários anos. Quan-
do é disponibilizado algum dado, 
este é mais associado ao conco-
mitante e subsequente, e quase 
nunca ao integrado isoladamen-
te. Os dados da tabela anterior e 
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da seguinte comprovam a falta de interesse por 
esta modalidade quando, em 2005, ano da úni-
ca informação oficial, a modalidade integrada 
não foi superior às modalidades concomitante e 
subsequente em todas as unidades da federação, 
e em que o Distrito Federal não oferta o ensi-
no médio integrado em nenhuma instituição de 
ensino particular ou público. 

 O que foi detectado de fato, ao longo da 
pesquisa, é que apesar de observarmos os pos-
síveis benefícios do ensino médio integrado, ele 
quase não é praticado. Não há dúvidas do pro-
cesso evolutivo da educação brasileira vivencia-
da ao longo do período pesquisado. A extinção 
da Lei nº 5.692/71, na qual a compulsão pelo 
ensino profissional demonstrava ser uma justi-
ficativa das elites para privilegiar o mercado em 
detrimento do humano, e a entrada da Lei nº 
11.741/08, com a possibilidade de privilegiar a 
junção do propedêutico e do profissional, é um 

passo significativo, porém, ainda estamos mais 
no campo das especulações do que das experi-
mentações. 

 A necessidade de criação de um currí-
culo específico para esta modalidade - de am-
bientes físicos adaptados às novas necessidades 
do ensino profissional, de contratação de pro-
fessores das áreas de conhecimento do ensino 
profissional, e acima de tudo ter a necessidade 
de sair da área de conforto - dificultam uma 
implantação em nível nacional, demandando 
substancial força política. Além disso, a maioria 
de nossos representantes parece estar ocupada 
com outras demandas mais importantes para a 
manutenção do “Status quo”, fazendo com que 
o atual sistema democrático seja tão ineficiente 
quanto o militar no que diz respeito à educação 
profissional de nível técnico na modalidade in-
tegrada.
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RESuMO

Esta investigação tem o propósito de apresentar a expressão espacial 
da qualidade educacional do ensino fundamental público no Distrito 
Federal. A base teórica deste estudo é a teoria do espaço geográfico, 

cujo recorte é dado por meio da proposta da noção de expressão espacial: 
expressão da linguagem cartográfica relativa a determinado conjunto de in-
formações geográficas ou localizáveis espacialmente. Os índices IDEB, Pro-
va Brasil, Distorção Idade-Série, Ambiente Escolar e Índice de Qualidade 
Educacional são apresentados por região administrativa do Distrito Federal. 
A análise do mapeamento aponta que as desigualdades sociais materiali-
zam-se espacialmente, fato que torna imperioso, na condução das políticas 
públicas dessa unidade federativa, priorizar as áreas que apresentam os pio-
res resultados em razão da necessidade de reverter o quadro de desigualda-
de educacional revelado.

Palavras-Chave: expressão espacial; qualidade educacional; olhar geográ-
fico
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INTRODuçãO

 O objetivo deste trabalho1 é mapear a 
qualidade educacional do ensino fundamental 
público no Distrito Federal. Busca-se com isso 
colaborar com o debate acerca da qualidade 
educacional que se impõe no cenário político 
educacional como um imperativo a ser perse-
guido nos marcos da democracia estabelecida 
na Constituição Federal de 1988 e da Lei de Di-
retrizes e Bases de 1996. 

 Essa pretensão é resultante da constata-
ção de que é imprescindível constituir mecanis-
mos que garantam maior eficiência das políticas 
públicas sociais. Nesse sentido, este estudo visa 
subsidiar as ações estatais por meio da apresen-
tação do olhar particularizado da geografia 
em relação à qualidade educacional, já que 
esta ciência tem destinado crescentemente sua 
atenção às questões socioeconômicas que pos-
suem caráter multipolarizado e diferencialmen-
te espacializado.

 Ressalta-se que o ambiente teórico de 
sustentação do presente estudo é o da teoria do 
espaço geográfico, cujo recorte - aqui delineado 
- é dado por meio da proposta da noção de ex-
pressão espacial. Entendida, neste estudo, como 
sendo a expressão da linguagem cartográfica re-
lativa a determinado conjunto de informações 
geográficas ou localizáveis espacialmente.

 Os resultados dos indicadores socioeco-
nômicos das regiões administrativas do Distri-
to Federal apresentados nesta investigação são 
inéditos, construídos com base em manuseio 
estatístico a fim de promover a desagregação 
dos dados do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica, da Prova Brasil e da Distorção 
Idade-Série para a escala de região administra-
tiva. Além desses índices desagregados, dois ou-
tros índices foram criados, também por região 
administrativa, para refinar as informações so-
bre qualidade educacional: Ambiente Escolar e 
Índice de Qualidade Educacional.

 A discussão sobre a qualidade educa-
cional normalmente é tratada por economistas, 
sociólogos e educadores, o que torna significa-
tiva a particularidade do olhar geográfico como 
fundamental para preencher uma lacuna nes-
se campo que precisa de contribuições para o 
aprofundamento das reflexões a respeito das es-
truturas que sustentam a lógica de desigualdade 
na sociedade atual.

 O recorte espacial da pesquisa é o Dis-
trito Federal, para o qual serão desagregados os 
dados sobre qualidade educacional por região 
administrativa representando avanço para o de-
bate dessa temática no meio acadêmico e na so-
ciedade em geral. Principalmente, em razão do 
silêncio do INEP em relação aos resultados dos 
indicadores educacionais por região adminis-
trativa do Distrito Federal. Essa Autarquia fe-
deral desconsidera as peculiaridades do Distrito 
Federal divulgando apenas um único resultado 
para todas as regiões administrativas, em fla-
grante homogeneização do espaço do Distri-
to Federal. Os mapas 1 e 2 a seguir localizam, 
respectivamente, a área do Distrito Federal e as 
suas trinta e uma regiões administrativas.

 O recorte temporal da pesquisa é dos 
anos 2007 a 2011, em razão da criação do IDEB 
em 2007 e, por este ser de publicação bianual, as 
outras edições ocorreram em 2009 e 2011. Já o 

1 As reflexões e os dados apresentados neste estudo fazem parte da Dissertação de Mestrado Acadêmico defendida pelo autor 
no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade de Brasília. 
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recorte empírico do trabalho diz respeito à re-
flexão acerca da prática de publicação de índices 
socioeconômicos dissociados da dimensão es-
pacial e com viés homogeneizador. No caso do 
INEP, publicam-se os índices educacionais con-
siderando como referência o Distrito Federal, 
sem desagregar os dados no nível das regiões 
administrativas. Ressalta-se que essa postura 
deve ser repensada, pois os indicadores socio-
econômicos merecem atenção no que tange as 
diferenciações e as especificidades espaciais. 
No particular desta investigação, nas questões 
relacionadas à qualidade educacional.

O ESPAçO COMO COMPONENTE 
SOCIAL

 É sabido que o quadro socioeconômico 
do Distrito Federal, ao longo da última década, 
passou por profundas transformações sociais 
e econômicas. Para Paviani (2003, p. 1) “[...] a 
cidade vem passando por uma crise urbana ex-
pressiva” sendo necessário enfrentar os desafios 
de um projeto de mudanças profundas no es-
paço urbano. Para ele, a origem da crise urbana 
da Capital centra-se no “processo de exclusão 
sócio-espacial”. Dessa forma, o Distrito Federal 

Fonte: Organizado pelos autores.

Mapa 1: Localização do Distrito Federal
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está hoje assemelhado às grandes cidades bra-
sileiras: “[...] bem equipados núcleos centrais 
e periferias detentoras de bairros pobres, fave-
las, desequipados e depositórios de violência e 
criminalidade com crescentes tensões sociais” 
(PAVIANI, 2003, p. 71). 

 De acordo com Gadotti (2009, p. 1), 
“[...] somos um país com um enorme atraso 
educacional impedindo o desenvolvimento 
econômico e a justiça social”. Essa reflexão 
dialoga com a presente pesquisa, porque con-
sidera a atualidade do debate sobre a qualidade 

educacional diante dos desafios que a socieda-
de tem diante de si. De acordo com esse autor, 
os estudos vêm indicando que a capacitação de 
homens e mulheres, com o objetivo de partici-
pação plena na vida comunitária e para atuação 
efetiva na cidadania, apresenta-se como fun-
damental para o acesso à melhor qualidade de 
vida.

 Considerar a espacialidade revela-se 
importante para não limitar a compreensão da 
totalidade2, a qual é concebida como algo dinâ-
mico sustentado pelo agir e fazer humano. Sen-

Fonte: Organizado pelos autores (a partir de dados da CODEPLAN).

Mapa 2: Regiões Administrativas do Distrito Federal.

2 A totalidade aludida aqui não é fundada no entendimento de um devir histórico fechado numa perspectiva essencial e 
universalizante, marcada por uma teleologia-holística-racionalista. A totalidade deste trabalho diz respeito a uma lógica 
que visa possibilitar a reflexão de conjunto tendo como centro o espaço, visualizando a história como algo em construção 
e contingente – uma totalidade aberta.
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3 Souza (1988) ao discutir a atração especial exercida pela perspectiva espacial no universo dos geógrafos de formação, 
afirma que a Geografia encerra uma dependência da sua “radical conversão numa Espaciologia” (SOUZA, 1988, p. 23).
4 No entendimento da totalidade espacial, enquanto concreta e abstrata, a diversidade atribui sentido, corpo e substrato ao 
todo, pois o uno só se realiza com o múltiplo.

do assim, as referências espaciais atribuem 
maior consistência aos resultados dos indica-
dores, desse modo, contribui para que as pesso-
as possam ter respostas mais coerentes sobre o 
estado de sociedade em que se encontram.

 Nesse sentido, a desagregação dos dados 
por regiões administrativas colabora para que 
se faça uma leitura que não dissocie espaço da 
sociedade e, por conseguinte, respeite as pecu-
liaridades e singularidades manifestadas pelas 
configurações espaciais do DF. Essa desagrega-
ção estimula ações que projetem para melhor as 
condições de vida das pessoas.

 A geografia enquanto disciplina só se dá 
devido ao ajuste do olhar geográfico inclinado 
para o espaço3, constituindo-se num saber on-
tologicamente autônomo que permite um enfo-
que não fragmentador (sob o ponto de vista das 
relações). Souza (1988), por exemplo, ao dis-
cutir os constrangimentos que a epistemologia 
burguesa tem causado no sentido de atrapalhar 
o surgimento de saberes críticos, registra que 
“[...] os geógrafos, pelos fatos de sua formação 
e de sua situação, podem contribuir com rele-
vantes questões para o desabrochar de conheci-
mentos socialmente críticos” (SOUZA, 1988, p. 
38).

 Entender como indissociável as re-
lações sociais e o espaço é visto como crucial 
para a compreensão dos processos que envol-
vem a qualidade educacional, pois oferece ins-
trumental para o aprimoramento do raciocínio 
geográfico no sentido de dar o contexto sob o 
qual as ações humanas ocorrem. É indiscutível 

que tal relação deve ser interpretada pela busca 
de explicação partindo da concepção de que o 
movimento do social transforma o espaço, e ao 
mesmo tempo, por ele é influenciado.

 Nesse sentido, a compreensão de que 
“[...] os indicadores fazem partições da realida-
de para estudá-la” (SOLIGO, 2012, p. 19), traz 
como necessidade o exercício de voltar esses in-
dicadores para a realidade em seu todo, ou seja, 
a reincorporação dos aspectos extraídos. Para 
tanto, esse retorno, que envolve a contextualiza-
ção e a situação, exige a leitura dos resultados 
levando em consideração a dimensão espacial 
capaz de situar tais aspectos no espaço-tempo. 

 Conforme Ottoni (2006) é importante 
proceder a identificação espacial da população, 
porque isso permite a quantificação com maior 
precisão possível das necessidades básicas, so-
bretudo, em nosso país que busca (mesmo com 
todas as limitações) a efetivação de estratégias 
socioeconômicas e políticas tendo em vista o 
atendimento das necessidades da população ou 
o bem-estar social.

 Portanto, para que a discussão sobre a 
qualidade educacional seja mais profícua não se 
pode tratar o Distrito Federal de forma homo-
gênea, una, plana4, e sim trabalhar com dados 
que representem as suas regiões administrati-
vas. Diante disso, a seguir é apresentada a ex-
pressão espacial da qualidade educacional do 
ensino fundamental público no Distrito Federal 
por meio de mapas. 
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EXPRESSãO ESPACIAL DA 
QuALIDADE EDuCACIONAL DO 
ENSINO FuNDAMENTAL PúBLICO NO 
DISTRITO FEDERAL

 Diante do propósito dessa seção e para 
garantir a viabilidade da pesquisa e fidelidade 
dos dados constitui-se como imprescindível 
a localização precisa das instituições escola-
res por região administrativa. E, em razão das 
constatações de que há conflitos de entendi-
mento quanto à localização de algumas escolas, 
pois as Coordenações Regionais de Ensino da 
Secretaria de Educação do Distrito Federal não 
agrupam suas unidades escolares por região ad-

ministrativa e sim por critérios de proximidade 
e número de habitantes, a solução encontrada é 
localizar cartograficamente todas as escolas de 
ensino fundamental submetidas à avaliação da 
Prova Brasil e seus questionários contextuais. 

 Sendo assim, os conflitos nos bancos 
de dados são sanados no que tange a localiza-
ção precisa da escola por região administrativa 
fazendo-se uso de arquivo eletrônico de locali-
zação cartográfica no formato shapefile (vetorial 
capaz de descrever geometrias e pode ter atri-
butos para sua descrição) proveniente da Secre-
taria de Educação do Distrito Federal e dispo-
nibilizado pela Secretaria de Habitação, Regula-
rização e Desenvolvimento Urbano do Distrito 
Federal. 

Fonte: Organizado pelos autores (a partir de dados da SEDF, SEDHAB e CODEPLAN).

Mapa 3: Distribuição das escolas públicas de ensino fundamental 
do Distrito Federal por região administrativa.
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 Esse arquivo eletrônico de dados geo-
espaciais permite a localização precisa, carto-
graficamente (coordenadas geográficas), das 
escolas públicas de ensino fundamental, sendo 
que o manuseio desse arquivo é feito por meio 
do software livre gvSIG (um dos programas de    
geoprocessamento que suporta esse formato). 

 O mapa 3 demonstra o resultado alcança-
do por meio da realização dessa atividade de lo-
calização cartográfica, desenvolvida no âmbito do 
Núcleo de Geoprocessamento da CODEPLAN. 

 Nota-se que a identificação e o mapea-
mento das unidades escolares de ensino funda-
mental pública do Distrito Federal por região 
administrativa permitem visualizar a distri-
buição dessa oferta por parte do poder públi-
co. Nesse sentido, observa-se no mapa 3 que a 
cobertura educacional, em termos absolutos, 
concentra-se na porção oeste, sobretudo, na 
área que correspondente ao ângulo formado 
pelas direções oeste e sudoeste do mapa5.

CONSTRuçãO DO íNDICE DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDuCAçãO 
BÁSICA – IDEB – POR REGIãO 
ADMINISTRATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL

 Cumpridas as etapas anteriores nas 
quais se torna possível identificar claramente 
quais são as regiões administrativas do Distrito 
Federal (atualmente: trinta e uma) e de modo 
fidedigno localizar (por via de técnicas carto-

gráficas) as escolas em suas regiões adminis-
trativas, tais realizações edificam a constituição 
do substrato necessário para a construção do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Bási-
ca (IDEB) por região administrativa, porque os 
seus dados são obtidos por escola. Na sequên-
cia, são expostos os procedimentos utilizados 
para calcular o IDEB por região administrativa:

1. gerar um arquivo com as escolas de ensino 
fundamental público do DF que participa-
ram do IDEB nas últimas 3 (três) edições 
(anos 2007, 2009 e 2011);

2. a partir dos microdados da Prova Brasil, 
selecionou-se as escolas que tiveram IDEB 
nas últimas 3 (três) edições (anos 2007, 
2009 e 2011) e possuem código de região 
administrativa da CODEPLAN;

3. calcula-se a média da nota de matemática e 
português na Prova Brasil ponderada pelo 
número de matrículas em cada nível de en-
sino (anos iniciais e finais do ensino médio) 
para cada região administrativa;

4. obteve-se a taxa de participação por região 
administrativa para cada nível de ensino 
dividindo o número de participantes pelo 
número de matrículas da região adminis-
trativa e multiplica-se por 100;

5. a partir da situação de rendimento das es-
colas participantes do IDEB por região ad-
ministrativa se calcula as taxas de aprovação 
para cada nível de ensino;

5 Neste trabalho as considerações a respeito dos mapas utilizam o sistema de referência conhecido como rosa-dos-ventos 
ou rosa-dos-rumos para determinar o sentido indicado nas análises. Dessa forma, baseia-se nos 4 (quatro) quadrantes de 
90º: o norte a 0º, o leste a 90º, o sul a 180º, o oeste a 270º e, de novo, o norte a 360º. Além desses pontos cardeais principais, 
registra-se, ainda, os pontos colaterais: nordeste a 45º, sudeste a 135º, o noroeste a 315º e o sudoeste a 225º. Portanto, para 
fins das análises, é considerado como se sobre cada mapa se afixasse os sinais de direção, partindo do norte em local centra-
lizado por cima do mapa e os demais conforme seus ângulos de ocorrência.
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6. seguindo as orientações da nota técnica do 
INEP para o cálculo do IDEB por escola cal-
cula-se a nota padronizada de matemática 
para cada região administrativa conforme a 
fórmula abaixo:

Onde: 

NPM – Nota Padronizada de Matemática;

M – Nota de Matemática no Exame;

Li – Limite inferior da média de proficiência de 
Matemática no SAEB 1997 (para os Anos Ini-
ciais este limite é 60 e nos Anos Finais é 100);

Ls - Limite superior da média de proficiência de 
Matemática no SAEB 1997 (para os Anos Ini-
ciais este limite é 322 e nos Anos Finais é 400);

7. em seguida, calculou-se a nota padronizada 
de português para cada região administrati-
va conforme a fórmula abaixo:

Onde: 

NPP – Nota Padronizada de Português;

P – Nota de Português no Exame;

Li – Limite inferior da média de proficiência de 
Português no SAEB 1997 (para os Anos Iniciais 

este limite é 49 e nos Anos Finais é 100);

Ls - Limite superior da média de proficiência de 
Português no SAEB 1997 (para os Anos Iniciais 
este limite é 324 e nos Anos Finais é 400);

8. depois, calculou-se a Nota Média Padroni-
zada (N) utilizando a seguinte fórmula:

9. indicador de rendimento (P) sendo a for-
mula:

Onde o Tempo médio de duração da série (T) é:

 

 O indicador de rendimento P onde a 
proporção de aprovados em cada uma das sé-
ries da etapa considerada, pr , é calculada direta-
mente do Censo Escolar. Se pr (r = 1, 2,...,n, em 
que n é o número de séries com taxa de aprova-
ção positiva) é a taxa de aprovação da r-ésima 
série da etapa educacional considerada, então o 
tempo médio de duração da série;

10. o IDEB será o produto entre a Nota Média 
Padronizada (N) e o Indicador de rendi-
mento (P):

 

NPM = 
M - Li
Ls - Li

N = 
NPM + NPP

2

P = 1
T

NPP = 
P - Li
Ls - Li

T = n

1
prSr  = 1n

IDEB = P * N
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 Considera-se necessário esclarecer que 
nos mapas que serão apresentados, a partir des-
se mapa 4, são empregadas a título de recurso 
visual a variável cor a fim de expor da melhor 
maneira possível os resultados obtidos em re-
lação à Prova Brasil, ao IDEB, ao IQE, ao Am-
biente Escolar e à Distorção idade-série.

 Diante da utilização desse recurso vi-

sual, o registro dos fenômenos representados 
se estrutura em classes visualmente ordenadas, 
fazendo-se uso da variável valor na implantação 
zonal7. Desse modo, nesses mapas é possível vi-
sualizar por meio do recurso cor de represen-
tação a expressão da ordem dos fenômenos, no 
qual as cores quentes são alteradas numa escala 
da menos intensa (pior desempenho) a mais in-
tensa (melhor desempenho).

6  Nos mapas que serão apresentados a partir deste, a ausência de dados para algumas regiões administrativas se dá em 
razão da indisponibilidade ou não representatividade estatística.
7 Conforme Oliveira (2013) os mapas elaborados com base em dados quantitativos apresentando legendas ordenadas em 
classes de acordo com a variável visual valor para expor as classes estabelecidas são denominados coropléticos. De acordo 
com esse autor, tais mapas são os mais adequados no modo de implantação zonal para representar distribuições espaciais 
de dados que se refiram a áreas específicas.   

Fonte: Organizado pelos autores (a partir de dados do INEP).

Mapa 4: Prova Brasil por Região Administrativa do Distrito Federal6.
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 Os mapas 4 e 5 evidenciam que a con-
figuração espacial dos resultados da Prova 
Brasil e do IDEB são semelhantes. Esses re-
sultados, em síntese, retratam, respectivamen-
te, o desempenho cognitivo obtido pelos estu-
dantes em exames de avaliação das habilidades 
de leitura de texto e resolução de problemas 
matemáticos e o desenvolvimento educacional 
sintetizado por dois conceitos importantes para 
a qualidade da educação: a relação entre fluxo 
escolar (aprovação e reprovação) e a média de 
desempenho dos estudantes em língua portu-
guesa e matemática. 

 Em ambas as representações, verifica-se 
que as regiões administrativas Fercal, Recanto 
das Emas, Sobradinho II, Riacho Fundo II, Cei-

lândia, Samambaia, São Sebastião, Planaltina, 
Santa Maria, Lago Norte e Paranoá apresentam 
os piores desempenhos nos indicadores avalia-
dos. Ao passo que os melhores desempenhos 
são verificados em Brazlândia, Riacho Fundo, 
Gama, Águas Claras, Taguatinga, Cruzeiro, So-
bradinho, Lago Sul, Núcleo Bandeirante, Park 
Way, Vicente Pires, Sudoeste, Octogonal, Brasí-
lia e Candangolândia. A observação mais atenta 
dos mapas demonstra que a concentração dos 
melhores desempenhos acentua-se de sobre-
maneira nas regiões administrativas não li-
mítrofes com municípios do Entorno do Dis-
trito Federal: Núcleo Bandeirante, Park Way, 
Vicente Pires, Sudoeste, Octogonal, Brasília e 
Candangolândia.

Fonte: Organizado pelos autores (a partir de dados do INEP).

Mapa 5: IDEB por Região Administrativa do Distrito Federal.



75

CONSTRuçãO DO íNDICE DE 
QuALIDADE EDuCACIONAL – IQE – 
POR REGIãO ADMINISTRATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL

 Elaborado o IDEB por região admi-
nistrativa, viabiliza-se a construção do Índice 
de Qualidade Educacional. Um índice robusto 
no qual se utiliza o IDEB e outros indicadores 
(Distorção Idade Série, Prova Brasil e Ambiente 
Escolar) com o intuito de expressar a qualidade 
educacional para além da discussão dos resulta-
dos em provas por parte dos estudantes.  

 Antes de descrever os procedimentos 
metodológicos para a construção do Índice de 
Qualidade Educacional, é relevante apresentar 
algumas considerações em relação a essa eta-
pa do trabalho. Nesse sentido, esse índice leva 
em consideração apenas as escolas do Distrito 
Federal que possuem IDEB nos anos de 2007, 
2009 e 2011. 

 Além disso, o índice é composto por 
três componentes: 1) o ambiente escolar; 2) a 
distorção idade-série; e 3) o Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica. Esclarece-se, 
ainda, que na sequência são descritos os proce-
dimentos realizados, os quais serão calculados 
para cada ano da série histórica, a saber: 2007, 
2009 e 2011. E, por último, faz-se o registro de 
que com o propósito de tornar comparáveis as 
escolas entre si, antes de calcular o índice, foi 
necessário padronizar as variáveis envolvidas.

 Como as variáveis que compõem o índi-
ce possuem valores muito dispersos (por exem-
plo, existem escolas com 16 itens no ambiente 

escolar e outras com nenhum) será necessário 
padronizar estas variáveis. Ao analisar os dados, 
optou-se por utilizar o Modelo Normal também 
conhecido como normatização: 

Onde:

Z – é o valor da variável normatizada;

X – é o escore ou variável que será normatizada;

µ - é a média da população;

σ – é o desvio padrão da população. 

 Esta padronização nos ajuda a entender 
onde um determinado escore se encontra em 
relação a outro. Indicando o quanto acima ou 
abaixo da média um escore está em termos de 
unidades padronizadas de desvio.

 Para todos os cálculos deste indicador 
utilizou-se o programa SAS (Statistical Analysis 
System). Apresentadas essas considerações, na 
sequência são apresentados os procedimentos 
para a construção desse índice.

PRIMEIRO PROCEDIMENTO

 Como o ambiente escolar8 é formado 
por 4 (quatro) aspectos (estado de conserva-
ção dos itens e equipamentos do prédio; salas 
de aula; segurança da escola e dos alunos; e uso 
da biblioteca/sala de leitura) e cada um destes 
aspectos pode ter de um a dez itens (estado de 
conservação dos itens e equipamentos do pré-
dio – 10 itens; salas de aula – 2 itens; segurança 
da escola e dos alunos – 1 item; e uso da biblio-
teca /sala de leitura – 3 itens). 

8  Para a confecção desse indicador foram utilizados os questionários Escola da Prova Brasil. Tais questionários são aplicados 
sob a responsabilidade do INEP por um funcionário externo à escola.
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 Aspecto 1 - Estado de conservação dos 
itens e equipamentos do prédio: são considera-
dos como SIM a condição de bom estado e as 
demais (necessidade de reformas e inexistência) 
são definidas como NÃO. Os indicadores desse 
aspecto: telhado; paredes; piso; portas; janelas; 
banheiros; cozinha; instalações hidráulicas; ins-
talações elétricas; e pátio. 

 Aspecto 2 - Salas de aula: considera-se 
como SIM quando mais de 50% das salas de 
aula apresentam os aspectos questionados, os 
quais neste caso são: 1) se as salas são ilumina-
das (se a iluminação natural ou artificial garante 
boa claridade no interior das salas) e 2) se são 
arejadas.

 Aspecto 3 - Segurança da escola e dos 
alunos: adota-se o indicador que visa a avaliar 
se a escola apresenta sinais de depredação (vi-
dros, portas e janelas quebrados, lâmpadas es-
touradas, etc.).

 Aspecto 4 - Uso da biblioteca (ou sala 
de leitura): são levantadas informações relativas 
aos usuários desses espaços a partir dos seguin-
tes indicadores: 1) os alunos levam livros para 
casa?; 2) os professores levam livros para casa?; 
e 3) membros da comunidade levam livros para 
casa?. Considerando-se como NÃO as opções 
“não, porque não querem” e “não, porque a es-
cola não permite”.

 Sendo que na contagem total de itens 
deste componente a escola pode ter nenhum 
ou até dezesseis itens. Faz-se necessário calcular 
uma ponderação dos valores para equiparar as 
escolas. Para isso foi usada a seguinte formula:

Onde:

PAi – Padronização do aspecto i;

Ai – soma dos aspectos do item i;

µi – Média dos itens do aspecto i de todas as es-
colas;

σi - Desvio Padrão dos itens do aspecto i de to-
das as escolas;

i - 1,2,3 e 4.

 Na tabela 1 temos os valores utilizados:

 Após padronizar cada um dos aspectos 
para formar uma única variável para este com-
ponente, calculou-se a média das padronizações 
dos aspectos.

Onde:

MPA – Média dos aspectos da escola no Am-
biente Escolar;

PAi – Padronização do aspecto i (i= 1,2,3 e 4).

Média
Desvio 

Padrão
Média

Desvio 

Padrão
Média

Desvio 

Padrão

Aspecto 1 3,90 3,24 4,89 3,28 4,80 3,31

Aspecto 2 1,48 0,67 1,57 0,67 1,49 0,75

Aspecto 3 0,45 0,50 0,27 0,44 0,29 0,46

Aspecto 4 1,86 0,78 1,75 0,85 1,84 0,82

2007 2009 2011

Aspectos

Tabela 1: Valores de desvio padrão por aspecto

Fonte: Kunz, 2014.

MPA = 
4

(PA1 + PA2 + PA3 + PA4)

PAi = 
si

Ai - mi
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SEGuNDO PROCEDIMENTO

 O segundo componente deste índice é a 
taxa de distorção de idade-série. Como esta taxa 
aponta algo “negativo” para se avaliar uma es-
cola então precisamos usar o seu valor inverso, 
ou seja, em vez de usar o percentual de alunos 
fora da idade recomendada, iremos subtrair 100 
da taxa e obter o percentual de alunos na idade 
recomendada. 

Onde: 

Tj - Percentual de alunos na idade recomendada 
no nível j;

TDIj - Percentual de alunos fora da idade reco-
mendada no nível j;

j- Anos iniciais e Anos finais do Ensino Funda-
mental.

 Como o valor entre as escolas varia mui-
to, também é necessário padronizar este com-
ponente e para isso usou-se a seguinte formula:

Onde:

PTj – Padronização da taxa de distorção de ida-
de-série no nível j;

Tj – Percentual de alunos na idade recomendada 
no nível j;

µj – Média das taxas de distorção de idade-série 
no nível j de todas as escolas;

σj - Desvio Padrão das taxas de distorção de ida-

de-série no nível j de todas as escolas;

j- Anos iniciais e anos finais do ensino funda-
mental.

 Na tabela 2 temos os valores utilizados:

TERCEIRO PROCEDIMENTO

 Como o IDEB das escolas vária de 2,4 a 
7,1 também é necessário padronizar a nota do 
IDEB entre as escolas para compor o indicador. 
Neste caso, a fórmula usada foi:

Onde:

PIj – Padronização da nota no IDEB no nível j;

Ij – Nota no IDEB no nível j;

µj – Média da nota no IDEB no nível j de todas 
as escolas;

σj - Desvio Padrão das taxas de distorção de ida-
de-série no nível j de todas as escolas;

j- Anos iniciais e anos finais do ensino funda-
mental.

Média
Desvio 

Padrão
Média

Desvio 

Padrão
Média

Desvio 

Padrão

Anos Iniciais 80,05 11,33 85,27 6,42 86,38 8,09

Anos Finais 59,47 11,62 66,73 8,35 69,60 9,12

Percentual de 

alunos na idade 

recomendada

2007 2009 2011

Tabela 2: Porcentual de alunos na idade recomen-
dada (%)

Fonte: Kunz, 2014.

Tj = 100 - TDIj

PTj = Sj

Tj - mj 

PIj = Sj

Ij - mj 
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 Na tabela 3 são apresentados os valores 
utilizados:

QuARTO PROCEDIMENTO

 Como se pretende que o índice varie en-
tre 0 (zero) e 10 (dez), é necessário a uniformi-
zação dos valores de cada um dos três compo-
nentes de modo que o escore  mínimo seja igual 
a zero e o escore máximo igual a dez. Logo, usa-
-se a seguinte fórmula:

Onde:

PCi - Padronização do componente i;

Ci - Componente i;

Min – Mínimo do componente i das escolas;

Max – Máximo do componente i das escolas;

i – 1, 2 e 3.

 Sendo C1 a Média Padronizada dos As-
pectos no Ambiente Escolar (MPA); C2 a Padro-
nização da taxa de distorção de idade-série no 
nível j e C3 a Padronização da nota no IDEB no 
nível j. 

 Na tabela 4 são apresentados os valores 
utilizados:

QuINTO PROCEDIMENTO

 Para o cálculo do indicador de qualida-
de educacional em cada nível de ensino (anos 
iniciais e finais do ensino fundamental) são 
considerados os seguintes pesos para os com-
ponentes: 1) o ambiente escolar (40%); 2) a dis-
torção idade-série (10%); e 3) o Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (50%). Por 
fim, a fórmula do índice é:

Onde:

IQEj- indicador de qualidade educacional no 
nível j (0 <IQE<10);

PC1 = ambiente escolar;

PC2j = distorção idade-série no nível j;

PC3j= IDEB no nível j;

j- Anos iniciais e Anos finais do Ensino Funda-
mental.

Média
Desvio 

Padrão
Média

Desvio 

Padrão
Média

Desvio 

Padrão

Anos Iniciais 4,80 0,57 5,43 0,55 5,51 0,57

Anos Finais 3,39 0,64 3,91 0,51 3,88 0,65

IDEB

2007 2009 2011

Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo

Ambiente Escolar -1,67 1,31 -1,63 1,33 -1,50 1,30

Adequação Idade-Série (Anos Iniciais) -7,07 1,41 -4,51 1,89 -10,68 1,20

Adequação Idade-Série (Anos Finais) -5,12 2,73 -4,04 2,93 -4,24 2,58

IDEB (Anos Iniciais) -2,28 3,33 -2,78 3,04 -3,18 2,79

IDEB (Anos Finais) -2,64 3,14 -2,96 2,73 -2,28 2,65

Componente
2007 2009 2011

Tabela 3: IDEB (2007-2011) Tabela 4: Aspectos no Ambiente Escolar (MPA), 
pelo IDEB

Fonte: Kunz, 2014.

Fonte: Kunz, 2014.

PCi = 
Max - Min

Ci - Min X 10

IQEj = PC1 X 0,4 + PC2j X 0,1 + PC3j X 0,5
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SEXTO PROCEDIMENTO

 Para compor um indicador único da es-
cola quando esta ofereceu os níveis de anos ini-
ciais e finais do ensino fundamental calcula-se 
a média simples dos dois indicadores. Caso ela 
ofereça apenas um nível de ensino, sua nota será 
correspondente a este nível.

 Em termos de considerações finais re-
ferente à metodologia para o cálculo desse ín-
dice por região administrativa, é importante 
ressaltar que para utilizar a mesma metodologia 
das escolas para o cálculo do índice por região 
administrativa foi necessário fazer as seguintes 
adequações nas variáveis:

1. Separar os aspectos das escolas por nível. 
Como nem todas as escolas oferecem os 
dois níveis de ensino (anos iniciais e finais 
do Ensino Fundamental), é preciso separar 
os aspectos por nível para que a quantidade 
de aspectos seja apropriada para cada nível 
do índice. Após esta separação, calculou-se 
a média de cada aspecto por região admi-
nistrativa para depois fazer os cálculos de 
padronização;

2. Como desejamos comparar o indicador nos 
três anos de estudo utilizou-se apenas esco-
las que responderam o questionário de es-
cola nos três anos de aplicação do IDEB;

3. Como no DF apenas as escolas da rede dis-
trital participam do IDEB e em 2011 apenas 
um escola da localização rural participou 
deste índice, foi oportuno não calcular o in-
dicador por dependência e localização.

4. A taxa de distorção idade-série foi calculada 
para cada região administrativa a partir da 
idade dos alunos pertencentes à região ad-
ministrativa;

5. O valor do IDEB utilizado foi calculado a 
partir da nota dos participantes da Prova 
Brasil e da taxa de aprovação calculado para 
a região administrativa.

 Por fim, participaram do cálculo 339 
escolas totalizando 25 regiões administrati-
vas: Brasília, Candangolândia, Cruzeiro, Fer-
cal9, Lago Norte, Lago Sul, Paranoá, Park Way, 
Recanto das Emas, Riacho Fundo, Riacho Fun-
do II, Santa Maria, São Sebastião, Sobradinho 
II, Sudoeste, Águas Claras, Brazlândia, Ceilân-
dia, Gama, Guará, Núcleo Bandeirante, Planal-
tina, Samambaia, Sobradinho e Taguatinga.

 A seguir, expõem-se as representações 
espaciais (por região administrativa do Distrito 
Federal) dos resultados relativos ao Ambiente 
Escolar, à Distorção idade-série e ao Índice de 
Qualidade Educacional.

Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo

Total 2,08 9,36 2,48 8,92 1,98 9,11

Anos Iniciais 2,08 9,36 0,63 8,46 2,30 8,82

Anos Finais 2,08 8,91 0,63 8,92 1,98 9,11

Indicador de 

Qualidade Escolar

2007 2009 2011

Tabela 5: Indicador de Qualidade Escolar

Fonte: Kunz, 2014.

9 Essa região administrativa por ser a última (31ª) a ser criada está mais suscetível a conflitos de percepção quanto a locali-
dade residencial, por parte dos moradores, em razão da transição de parte de Sobradinho II para a atual Fercal.
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Fonte: Organizado pelos autores (a partir de dados do INEP).

Mapa 7: Distorção idade-série por Região Administrativa do Distrito Federal.

Fonte: Organizado pelos autores (a partir de dados do INEP).

Mapa 6: Ambiente Escolar por Região Administrativa do Distrito Federal.
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   A análise conjunta dos mapas revela 
que as regiões administrativas Águas Claras, 
Fercal, Recanto das Emas, Lago Norte, São Se-
bastião, Ceilância, Riacho Fundo II, Paranoá, 
Sobradinho II, Samambaia, Park Way, Planal-
tina, Guará e Sobradinho manifestam desem-
penho inferior em termos de qualidade edu-
cacional do que o observado em Brazlândia, 
Cruzeiro, Santa Maria, Gama, Sudoeste, Octo-
gonal, Lago Sul, Taguatinga, Riacho Fundo, Nú-
cleo Bandeirante, Candangolândia e Brasília. 
Ao tempo que se constata concentração dos 
melhores resultados do Distrito Federal em 
Taguatinga, Riacho Fundo, Núcleo Bandeiran-
te, Candangolândia e Brasília. Como se percebe, 
essa área de forte concentração diz respeito às 
regiões administrativas não fronteiriças com 
o Entorno do Distrito Federal.

CONCLuSõES

 Esta investigação demonstra que a pro-
posta de noção de expressão espacial, aqui tra-
balhada, a qual se alicerça na teoria do espaço 
geográfico, é relevante para as análises geográ-
ficas. Essa noção que, em síntese, diz respeito 
à expressão da linguagem geo-cartográfica re-
ferente a um conjunto de informações geográ-
ficas – localizáveis espacialmente – possibilita 
o aprimoramento das análises de indicadores 
socioeconômicos, ampliando a capacidade de 
compreensão das relações entre as variáveis e, 
por conseguinte, da realidade. Dessa forma, 
essa noção constitui-se num instrumento da  
geografia para a análise espacial com sustenta-
ção em informações geográficas.

Fonte: Organizado pelos autores (a partir de dados do INEP).

Mapa 8: IQE por Região Administrativa do Distrito Federal.
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 De fato, pelos ineditismos dos resulta-
dos apresentados e da particularidade do olhar 
geográfico, com vistas a contribuir para o de-
bate acerca da qualidade, deixa-se evidenciada 
que as desigualdades sociais materializam-se 
espacialmente. Assim, destaca-se que para o 
entendimento dos fenômenos é crucial a com-
preensão do espaço geográfico, haja vista que é 
condição para garantir a relação entre o concei-
to (indicando) e seu indicador.

 Apresentadas essas considerações obti-
das pelo estudo, é significativo registrar – diante 
do entendimento de que a qualidade educacio-
nal é um direito fundamental para a efetivação 
da cidadania – que a configuração da desigual-
dade espacial da qualidade educacional do Dis-
trito Federal expressa a necessidade de ações 
no sentido de equacionar fragilidades socio-
educacionais a fim de promover maior justiça 
social. 
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RESuMO

Este artigo, baseado em pesquisas bibliográficas, faz uma reflexão acer-
ca da Educação Integral na Rede Pública de Ensino do Distrito Fe-
deral, bem como acerca da sua importância no contexto atual de um 

mundo em constante mudança. Assim, ela se insere e se traduz como con-
cepção e como processo de educação, extrapolando a mera aprendizagem 
cognitiva, com vistas a uma formação para a integralidade humana. Para 
educar um indivíduo é preciso envolver e articular diversos outros indiví-
duos, setores, tempos, espaços e oportunidades, visto que somos sujeitos 
com diversas características, necessidades e possibilidades de aprendizagens 
diferenciadas, que devem ocorrer na trajetória de toda a vida. Na Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal a Educação Integral é orientada 
por uma perspectiva interdisciplinar e transdisciplinar, transversalizada pe-
los eixos da Educação para e em Direitos Humanos, para a Cidadania e para 
a Sustentabilidade e a Diversidade, em prol de uma educação de qualidade, 
referenciada no sujeito social. 

Palavras-Chave: Educação Integral, aprendizagem, formação, sujeito social.

Educação Integral: O Desafio da 
Construção de uma Política de 
Educação Integral em Tempo Integral
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INTRODuçãO 

“O mundo contemporâneo com a globali-
zação, os grandes avanços tecnológicos, a 
rapidez e o acúmulo de informações gera-
das diariamente, bem como a necessidade 
de assimilação dessas informações tem 
provocado transformações em toda a so-
ciedade.” 

 Assim, conforme aponta Oliveira (2007) 
esse momento histórico, no qual um incessan-
te fluxo de mudanças se faz presente nos di-
ferentes segmentos sociais, tem demandado 
pessoas capazes de lidar com esta realidade de 
forma criativa e eficiente, o que tem gerado a 
valorização do potencial humano em todas as 
suas dimensões, sejam elas de cunho cognitivo/
intelectual, social, emocional, afetivo, cultural, 
orgânica, biológica, entre outras. Ademais, tal 
demanda trouxe à tona o reconhecimento da 
escola como sendo um dos elementos essenciais 
ao desenvolvimento de uma nação, dada a sua 
natureza educativa e ao seu potencial formador. 

 É nesse contexto que a concepção de 
Educação Integral se insere como um fator im-
prescindível e fundamental para a concretiza-
ção do ideal de um ensino de qualidade. Ela não 
se limita ao aumento do tempo de permanência 
do estudante na escola, mas, sobretudo, ofere-
ce a possibilidade de ampliar tempos, espaços e 
oportunidades educacionais, numa perspectiva 
de currículo integrado, transversalizado pelos 
eixos da Educação para e em Direitos Humanos, 
para a Diversidade e para a Sustentabilidade e 
Cidadania. Isso é o que o Currículo em Movi-
mento da Educação Básica da Secretaria de Es-
tado de Educação do Distrito Federal - SEEDF 
preconiza, de modo a esclarecer que a concep-
ção de Educação Integral - mediada pela Gestão 
Democrática - visa uma educação de qualidade 
referenciada no sujeitos sociais.

uM POuCO DA hISTóRIA E DA 
REALIDADE ATuAL

 O atual cenário do sistema educacional 
público do Distrito Federal, ainda revela o colo-
rido das pinceladas dos educadores pioneiros, 
que pretenderam implantar no coração do Bra-
sil um modelo de educação democrática.

 Após cinco décadas, desde a inaugura-
ção do Grupo Escolar 1 - primeira escola pública 
do DF - inaugurada em 1957 na Candangolân-
dia e a instituição da Comissão de Administra-
ção do Sistema Educacional de Brasília – CA-
SEB em 1959, o sistema educacional público do 
DF permanece com o ideal democrático onde 
a escola constitui-se como um palco no qual 
se desenvolvem ações de socialização do saber, 
superação das diferenças sociais e efetivo exer-
cício da cidadania. No entanto, ressalta-se, que 
apesar das mais de cinco décadas de existência, 
o sistema educacional do DF pode ser conside-
rado jovem, se comparado ao restante do Brasil. 
Entretanto, sua história, desde a inauguração 
até os dias atuais, tem uma longa e conflituosa 
trajetória.

 A construção da Nova Capital atraiu 
um grande contingente de operários, oriundos 
de diferentes regiões nacionais, que vinham em 
busca de trabalho e traziam em suas bagagens 
histórias de vida e culturas diversas. Na mesma 
ocasião vieram do Rio de Janeiro funcionários 
públicos transferidos por opção própria ou 
compulsoriamente. Estes foram os primeiros 
habitantes do DF, cujas primeiras escolas foram 
inauguradas com finalidade de atender aos seus 
filhos. 

 Foi neste contexto histórico, carregado 
de ufanismo, idealismo, sonhos e também de 
desesperanças que se ergueu na terra vermelha 
uma cidade futurística - a Nova Capital do Bra-
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sil. Delineiam-se, ainda, nos canteiros da gigan-
tesca obra os primeiros traços da personalidade 
do Distrito Federal, nascido moderno e com 
vocação democrática, calcado na diversidade 
cultural e social. 

 Quanto à escola, é por excelência o es-
paço ideal para o desenvolvimento intelectual 
e do espírito democrático, da socialização e do 
exercício básico da cidadania. A educação é o 
artífice do futuro de qualquer nação, portanto é 
a peça principal na engrenagem de manutenção 
da ordem social. Assim, cabe ressaltar que des-
de a inauguração da primeira escola no DF, até 
os dias atuais, passamos por duas, e estamos en-
trando na terceira geração de educadores. Este 
fato sugere que grande parte dos trabalhadores 
do atual mercado produtivo do DF é composta 
por profissionais que tiveram sua base educa-
cional e formativa construída nas escolas públi-
cas do Distrito Federal. 

 Pensar em mercado produtivo é pensar 
em demandas sociais. Nesse sentido, cabe res-
saltar que a contemporaneidade e a globaliza-
ção trazem consigo profunda mutação social, 
conformando um novo mundo, no qual os de-
safios, as incertezas e a vulnerabilidade encon-
tram-se permanentemente presentes em todos 
os segmentos sociais, gerando complexidade, 
iniquidade e desigualdades marcantes (Cf. OLI-
VEIRA, 2007). Essa nova sociedade vem acom-
panhada de uma grande transformação nas 
relações de produção e de poder, que resultam 
no aparecimento de uma nova cultura, numa 
mudança substancial no modo de se perceber 
as formas de espaço e tempo (Cf. CASTEELS, 
2002).

 Basta ler, ouvir ou assistir os noticiários 
para perceber que o mundo tem se caracteriza-
do por constantes desafios impostos pela globa-
lização, mundialização da cultura e mudanças 

contínuas nas relações de trabalho e de produ-
ção. Neste cenário, a educação deve adequar-se 
para formar indivíduos capazes de lidar com as 
novas tecnologias e linguagens, instrumentali-
zando-os para que possam enfrentar de forma 
eficiente as barreiras, conflitos, tensões e exi-
gências do mundo contemporâneo. 

 No Brasil, além desta necessária ade-
quação educacional, verifica-se outro grande 
desafio: promover a redução nos índices de re-
provação e do fracasso escolar. É neste contexto 
e, ainda, considerando que é obrigação da so-
ciedade humana a transmissão cultural de seus 
saberes, que no Distrito Federal se apresenta 
a proposta da educação integral, configurada 
como uma escola democrática, com funções so-
ciais e pedagógicas ampliadas, o que confere à 
proposta educacional da SEEDF características 
formativas, integradas e articuladas às exigên-
cias do mundo contemporâneo. Pretende-se, 
ao cumprir a função de preparar os indivíduos 
para uma participação responsável na socieda-
de, promover maior equalização social. 

 Embora, o primeiro modelo educacio-
nal adotado pelo Brasil, após a instauração da 
República, tenha sido exatamente a escola em 
tempo integral, segundo os moldes europeus 
para a educação no século XIX, a educação inte-
gral contemporânea apresenta-se, em nível na-
cional, como um processo ainda em construção 
e sem acúmulo suficiente de experiências. Aliás, 
a proposta de uma escola pública de longa dura-
ção tem sido tema de acalorados debates nacio-
nais, inclusive quanto à exatidão das expresões 
– Educação Integral ou Educação em Tempo In-
tegral – já que os termos existentes, atualmente, 
contemplam diferentes dimensões dos elemen-
tos fundamentais à Educação Integral. 

 Enfim, a Educação Integral mesmo sen-
do um ideal presente em nossa legislação edu-
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cacional, é ainda um plano em construção. No 
Distrito Federal configura-se como a possibi-
lidade de ressignificação da escola, que agrega 
novos conceitos e assume uma nova postura 
com base em uma perspectiva humanística.

POR QuE OFERTAR A EDuCAçãO 
INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL?

 No intuito de respondermos a esta per-
gunta, discorreremos, primeiramente, sobre 
o motivo central desta ideia, para em seguida 
apresentarmos as razões periféricas da oferta de 
pelo menos 8 horas diárias de jornada escolar 
para os estudantes.

 Existem razões significativas para a 
oferta de uma educação integral e em tempo in-
tegral nas escolas públicas do Distrito Federal. 
Um dos motivos refere-se ao tempo mínimo de 
quatro horas de escolarização, estabelecido em 
Lei Federal, para se alcançar uma educação pú-
blica de qualidade. Este tempo foi considerado, 
no Brasil, insuficiente desde o início do sécu-
lo XX, por renomados gestores públicos, polí-
ticos e educadores. Os Pioneiros da Educação 
como, por exemplo: Anísio Teixeira e Fernando 
de Azevedo, assim como intelectuais e gestores 
públicos: Darcy Ribeiro, Leonel Brizola, Moacir 
Gadotti, Arroyo, entre outros, entendem que a 
ampliação do tempo escolar é condição impor-
tante para esta qualificação, pois abre-se diver-
sas opções para o currículo e para processo de 
ensino-aprendizagem, voltadas a uma formação 
mais plena do indivíduo.

 Em conformidade com este pensamen-
to, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional – LDB - Lei No 9.394/96, nos seus artigos 
34 e 87, previu o aumento gradual do tempo di-
ário do aluno. Observamos, também, no Plano 
Nacional de Educação - PNE, para o decênio de 
2014 a 2024, que há uma expressa afirmação da 

necessidade de aprofundamento e implantação 
gradual desta proposta nas escolas brasileiras. 

 Como determinação legal atual para os 
Estados e Municípios, o PNE expressa a meta 
de oferta do tempo integral para 50% das esco-
las públicas brasileiras de ensino fundamental 
com, no mínimo, 50% de suas matrículas, deno-
tando, assim, a vontade implícita de universali-
zação da educação integral no Brasil. 

 Acrescenta-se a estes fatos, ações de fo-
mento do Ministério da Educação, através do 
Programa Mais Educação (PORTARIA INTER-
MINISTERIAL, 17/2007), que tem por finalida-
de contribuir para a melhoria da aprendizagem 
por meio da ampliação do tempo de perma-
nência de crianças, adolescentes e jovens matri-
culados em escola pública, mediante oferta de 
educação básica em tempo integral (DECRETO 
7.083/2010).  Tais ações buscam induzir a edu-
cação integral e em tempo integral em todos os 
Estados e Municípios, oferecendo assistência 
técnica, recursos pedagógicos e humanos e o 
incremento de verbas em progressão significati-
va, destinadas especificamente para a Educação 
Integral em todo o território nacional, através 
do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) e do Programa Dinheiro Direto na Esco-
la (PDDE). 

 Cremos poder inferir que o governo fe-
deral, através de normatizações legais, vem de-
monstrando, com mais ênfase, a exigência de 
implantação desta modalidade de educação em 
escala nacional, face aos desafios econômicos e 
sociais brasileiros e mundiais.

 Nessa direção, percebe-se que, hoje, já 
existe certa apropriação, sensibilização e con-
vencimento por parte de gestores públicos e 
políticos a respeito dessa proposta e da necessi-
dade da sua ampliação. Em relação ao Distrito 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=2446&Itemid=
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Federal não é diferente, a iniciativa de implan-
tação iniciou em 2007 com diversos percalços, 
mas continua sendo prioridade do governo, que 
através da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal - SEEDF - vem estabelecendo 
diversas ações com este objetivo. Cabe ressaltar, 
que, cada vez mais, esforços vêm sendo envida-
dos no sentido de aperfeiçoar a Educação Inte-
gral no DF, com vistas à sua qualidade social.

 Um dos pontos mais debatidos no con-
texto da educação integral refere-se à afirmação 
de que a simples ampliação do tempo na escola 
não é suficiente para propiciar uma educação de 
qualidade. Para grande parte dos especialistas, 
são necessárias mudanças nos padrões da cul-
tura escolar, onde o senso comum instituído, 
desde o final da década de 1960 no Brasil, pro-
pugna como qualidade de ensino o aprendizado 
de extenso currículo de conteúdos especializa-
dos e descontextualizados da realidade do estu-
dante, justificando-se nas teorias tecnicistas da 
educação, onde a formação restringe-se ao pre-
paro para o mercado de trabalho, para o avanço 
tecnológico e para competitividade econômica 
do Brasil, em relação aos demais países, des-
considerando, desse modo, as outras dimensões 
humanas como, por exemplo: socioafetiva, esté-
tica, corporal, cultural entre outras.

 Nesse sentido, Arroyo (2011, p. 33) aler-
ta que, 

“[...] se limitarmo-nos a oferecer mais tem-
po da mesma escola, ou mais um turno – 
turno extra –, ou mais educação do mes-
mo tipo de educação […] uma dose a mais 
para garantir a visão tradicional do direito 
à escolarização é uma forma de perder o 
significado político da educação em tempo 
integral.” 

 O resultado observado, depois de mais 
de 50 anos de experiência na orientação tecni-
cista da educação, foi o acirramento das desi-

gualdades sociais e a péssima qualidade do en-
sino público, explícitos em todos os índices de 
distorção idade-série, reprovação, evasão e nas 
avaliações unificadas do MEC. 

 Ou seja, apesar da quase universaliza-
ção do acesso ao ensino fundamental no Bra-
sil, o sucesso escolar concentrou-se na minoria 
da população de classe média e alta, que teve as 
condições de proporcionar uma educação parti-
cular a seus filhos. Enfim, o que se obteve desta 
trajetória, apesar de o explícito fracasso escolar 
que persiste durante cinco décadas, foi uma cul-
tura escolar altamente resistente a modificações 
e coerente com o sistema econômico vigente, 
excludente e reprodutor de desigualdades. 

 Diante desses desafios, a SEEDF expres-
sa em seu Projeto Político Pedagógico Professor 
Carlos Mota (2012) que a educação na atualida-
de 

“[...] requer, também, que as relações hu-
manas e sociais busquem novas formas 
de se constituírem, assim como a própria 
relação com o conhecimento precisa ser 
revisada diante das transformações que o 
mundo vem presenciando” (p. 36). 

 Assim, adota uma linha pedagógica em 
que a ação educativa vai além das aprendizagens 
de conteúdos formais, reconhecendo diferentes 
espaços, etapas, tempos e ferramentas educati-
vas para que se consiga superar a distância entre 
o que se constrói dentro e fora da escola (idem, 
p.15).

 Referenciado em pensadores como Mo-
rin, Paulo Freire, Milton Santos, entre outros, o 
PPP Professor Carlos Mota (2012) aponta para 
a necessidade de uma formação humanista, 
ampla e generalista, a partir da transmissão de 
princípios e dos saberes clássicos historicamen-
te adquiridos, mas também, da transmissão dos 
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saberes populares, imbuídos de importância 
quando se pretende abarcar as diversas dimen-
sões humanas. Neste sentido, afirma a priorida-
de de formar para a construção de uma convi-
vência harmônica e integrada, que valorize as 
diversidades culturais, étnicas e de gênero, na 
qual os princípios democráticos sejam exerci-
dos de forma a propiciar justiça e inclusão so-
cial. Parece-nos imprescindível neste novo mi-
lênio preparar desde cedo para a participação 
política e para uma nova sociabilidade, menos 
competitiva e mais colaborativa. 

 Vale ressaltar que estes fundamentos 
são a base para a aquisição dos conhecimentos 
tecnológicos e especializados, os quais devem 
ser adquiridos progressivamente sem perder a 
dimensão do todo integrado nos níveis médio 
e superior. O desenvolvimento tecnológico e 
a competitividade econômica não podem, en-
tretanto, justificar ações públicas de exclusão e 
de fragmentação cultural, social e econômica, 
além de tantas outras mazelas, adquiridas na 
modernidade e instituídas pela educação.

 Após esta breve explicação sobre a razão 
primordial de se almejar uma educação públi-
ca integral e em tempo integral, explanaremos 
a seguir outra causa que, apesar de periférica, 
apresenta-se como de suma importância, haja 
vista a “Educação Integral e em tempo integral” 
ter potencial de melhorar, e quem sabe, por 
meio de esforços e investimentos, sanar a insus-
tentável condição desumana e injusta na qual se 
encontram grande parte das crianças, jovens e 
adolescentes brasileiros.

 Considerando a situação de extrema po-
breza, vulnerabilidade e risco social de muitas 
populações no DF e entorno, as quais necessi-
tam de assistência em diversas áreas, e sabedores 
de que a escola pode ser o espaço público ideal 
de atuação, em conjunto com outras institui-

ções públicas e programas, a SEDF entende que 
a ampliação do tempo escolar e a constituição 
da escola como espaço e tempo de proteção e de 
assistência social é uma estratégia necessária e 
razoável – desde que seja também um espaço/
tempo de oferta de uma educação de qualidade, 
referenciada nos sujeitos sociais.

DESAFIOS E POSSIBILIDADES

 Conforme disposto no Currículo em 
Movimento da Educação Básica (2014), a Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Fe-
deral objetiva à implantação de um novo mode-
lo de civilização sustentável, o que implica em 
mudanças radicais nas estruturas econômicas, 
sociais e culturais vigentes. Nessa linha de pen-
samento, a SEEDF reconhece a necessidade de 
modificação das relações sociais e ambientais 
em prol da felicidade humana, acrescentando 
que a construção de outra sociedade deve ser a 
meta primordial da educação formal, que trans-
cende os muros da escola.

 É, portanto, neste contexto que a Edu-
cação Integral se insere e se traduz como con-
cepção e como processo de educação da SEEDF, 
extrapolando a mera aprendizagem cognitiva, 
com vistas a uma formação para a integralidade 
humana. É imprescindível que se oportunize aos 
estudantes o despertar de suas outras dimen-
sões, entre elas: a ética, a estética, a artística, a 
física, a sócio-afetiva, entre outras. São também 
importantes as suas relações de reciprocidade 
com a construção social, mental, ambiental e 
integral do desenvolvimento humano. Ou seja, 
deve-se considerar a complexidade das relações 
entre todos os elementos que coabitam o plane-
ta, e educar a partir da integração e ampliação 
de saberes, espaços, tempos educativos.

 Nessa perspectiva, a Secretaria de Esta-
do de Educação - SEEDF implantou o Projeto 
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Cidade Escola Candanga: Educação Integral, no 
ano de 2014, na Cidade de Brazlândia. Confor-
me disposto no referido Caderno, a perspectiva 
é a construção de um projeto de sociedade que 
consolide e difunda os princípios e as ações da 
Educação Integral, centradas em uma educação 
pública de qualidade. Para isso, ratifica-se o en-
tendimento de que a cidade pode constituir-se 
enquanto espaço educador que “possibilita o 
encontro dos sujeitos históricos e que faz da es-
cola arena de aprendizado político e pedagógico” 
(ARAÚJO, 2012, p. 231), por meio do diálogo 
entre as Unidades Escolares e outras políticas e 
setores públicos e privados, criando, assim, ou-
tros espaços, tempos e oportunidades educacio-
nais.

 O Projeto baseia-se no entendimento de 
que a formação dos indivíduos não se restrin-
ge ao espaço físico escolar, mas, ao contrário, é 
uma proposta que integra a vida comunitária 
no que diz respeito à administração local, as-
sim como o envolvimento e a articulação entre 
instituições e associações públicas e privadas, 
possibilitando, de fato, uma educação pública 
como um direito subjetivo, conforme proposto 
na Constituição Federal de 1988. 

 A organização do Trabalho Pedagógico 
nessas Unidades Escolares visa garantir a am-
pliação do tempo de permanência do estudante 
em atividades escolares formativas, em espaços 
internos e externos à escola, para, no mínimo, 
sete horas diárias, durante cinco dias da sema-
na. 

 Para escolha de Brazlândia como pri-
meira Cidade Escola Candanga, foram reali-
zadas diversas avaliações de cunho pedagógi-
co, geográfico, histórico, cultural, entre outras, 
respeitado-se as peculiaridades de cada escola,  
das microrregiões e de toda a cidade. 

 Durante o primeiro ano de implementa-
ção do projeto diversos fatores positivos foram 
evidenciados, corroborando com a necessida-
de e o desejo de ampliação da proposta. Des-
tacamos alguns aspectos identificados na pri-
meira avaliação realizada ao final do primeiro 
semestre de 2014, nas escolas da Coordenação 
Regional de Ensino de Brazlândia, onde se ve-
rificou que 91% dos avaliadores (estudantes, 
comunidade, docentes e gestores) consideram 
o Programa exequível, sendo que 81% destes 
mostraram-se favoráveis à sua ampliação para 
outras Regiões Administrativas do DF. 

 Um elemento importante para o desen-
volvimento das atividades da Educação Inte-
gral, que obteve a aprovação de 98% dos ava-
liadores, refere-se ao Programa Educador Social 
Voluntário, proposto pela SEEDF como fomen-
to as atividades diversificadas desenvolvidas nas 
Unidades Escolares com jornada de tempo am-
pliada.

 Outro dado relevante refere-se ao trans-
porte utilizado para a realização das atividades 
externas, pois se configura como elemento es-
sencial a ampliação de tempo, espaço e opor-
tunidades educativas aos estudantes, confor-
me previsto no Currículo em Movimento da 
SEEDF. Neste quesito, tivemos um percentual 
bastante significativo, pois 97% dos avaliadores 
consideraram o transporte efetivo e disseram 
estar satisfeitos com a atuação dos motoristas e 
monitores que executam esta tarefa.

 Igualmente, as refeições - imprescindí-
veis quando se amplia a jornada escolar - foram 
bem avaliadas. Neste item, tivemos a aprovação 
de 92% dos avaliadores.

 Os resultados da avaliação indicaram 
a efetividade do Projeto, bem como a sua im-
portância na trajetória de democratização da 
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Educação Integral nas escolas da Rede Pública 
de Ensino do Distrito Federal, haja vista a sua 
característica de fomento às aprendizagens dos 
estudantes. A ampliação de tempos, espaços e 
oportunidades educativas, por meio de ativi-
dades diversificadas e integradas ao currículo, 
configura-se como oportunidade à sua forma-
ção multidimensional, conforme prevê o Cur-
rículo em Movimento da Educação Básica da 
SEEDF. 

 É importante enfatizar, que para a efeti-
vação dessa proposta cabe à escola articular-se 
principalmente com sua comunidade, de for-
ma a se apropriar do território onde se localiza, 
propiciando, assim, oportunidades de aprendi-
zagens que integrem os saberes adquiridos his-
toricamente com os produzidos pelos estudan-
tes e pelas comunidades as quais pertencem. 

 Assegurar tempo/espaço de convivência, 
que se dá nas relações sociais, envolvendo os mo-
vimentos sociais, o sistema produtivo local, as as-
sociações, clubes e o poder público, significa reco-
nhecer que a educação acontece em outras esferas, 
tempos e espaços e com diferentes ferramentas 
educativas.

 A concepção de Educação Integral para a 
SEEDF, do ponto de vista do crescimento qualitati-
vo e, paulatinamente, do quantitativo, constitui-se 
como referência para as ações, em todas as instân-
cias e em todos os espaços educativos. Ademais, 
deve ser orientadora do sistema educacional. 

 É no cenário descrito, anteriormente, que 
a SEEDF sustenta o seu processo de ampliação 
do Projeto Cidade Escola Candanga: Educação 
Integral, buscando instituí-lo como o Programa 
que deverá, efetivamente, ser implantado em cada 
uma das regiões administrativas e, consequente-
mente, em cada uma das escolas públicas do Dis-
trito Federal.

 CONSIDERAçõES FINAIS

 Na contemporaneidade, o progresso que 
a humanidade alcançou com o avanço tecnoló-
gico, socioeconômico, artístico e das ciências 
de modo geral, trouxe consigo uma nova con-
formação social e, com isso, a necessidade de se 
pensar em práticas educativas que dialoguem 
com a realidade social vigente e, consequente-
mente, com uma nova maneira de se perceber o 
processo de ensino e aprendizagem.

 Nesse contexto social torna-se impres-
cindível considerar o ser humano em sua mul-
tidimensionalidade e, ainda, como aquele que 
necessita de uma formação que leve em conta 
todas as suas características, sejam elas de natu-
reza objetiva ou subjetiva. Diante dessa deman-
da, a SEEDF lança mão das propostas da Edu-
cação Integral como uma ferramenta capaz de 
instrumentalizar a comunidade educativa para 
executar essa tarefa de grande complexidade. 

 Assim, mesmo diante dos desafios que a 
formação dos estudantes na perspectiva da Edu-
cação Integral impõe aos profissionais da edu-
cação, especialmente no tocante a articulação 
entre a escola e a comunidade e entre os saberes 
científicos e os populares, esta é uma proposta 
passível de execução. No entanto, torna-se im-
perativo repensar a prática pedagógica implíci-
ta no Projeto Político Pedagógico das Unidades 
Escolares da SEEDF, uma vez que ao se refletir 
sobre as aprendizagens é indispensável relem-
brar as palavras de Gonzáles Rey (2009, p. 136) 
quando ele ressalta que 

“[...] aprendizagem não é uma reprodução 
objetiva de conteúdos ‘dados’, é uma pro-
dução subjetiva que tem a marca do sujeito 
que aprende.”

 Portanto o respeito à unicidade huma-
na é condição fundamental nas relações entre 
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educadores e estudantes, quando se pretende 
avançar qualitativamente no processo de ensino 
e aprendizagem.

 Nesse contexto, a SEEDF tem envidado 
esforços para que esta política pública seja im-
plementada e se torne uma Política de Estado. 
A tendência desta rede em aumentar qualita-
tivamente os tempos e espaços para as apren-
dizagens ganhou nos anos de 1995 a 1998, por 
meio da Escola Candanga, especial adendo que 
se traduziu em ampliação do tempo-espaço da 
Coordenação Pedagógica no interior das esco-
las. Revitalizar esse importante momento para 

que a escola como um todo pense, avalie, anali-
se e reflita sobre seu Projeto Político Pedagógico 
faz muita diferença quando se propõe implantar 
a Educação Integral.

 Assim, em se tratando da ampliação do 
tempo de permanência do estudante na Unida-
de Escolar, torna-a imprescindível propor ati-
vidades que tornem o ato de estudar agradável 
e motivador. Ademais, tais atividades devem 
configurar-se, conforme o objetivo da Educação 
Integral, como oportunidades educativas diver-
sificadas, com vistas a formação do sujeito na 
sua totalidade.
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Censo Escolar da Educação Básica: 
Uma Referência para Elaboração de 
Políticas Públicas e Transferência de 
Recursos para Educação Pública

RESuMO

O presente artigo é resultado do trabalho empírico como gestores na 
Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação Edu-
cacional e na Coordenação de Informações Educacionais, respon-

sáveis pela coleta, tratamento, disseminação e análise dos dados do Censo 
Escolar da Educação Básica. Os registros históricos foram apresentados com 
a intenção de revelar a trajetória histórica do Censo Escolar da Educação 
Básica no Brasil e no Distrito Federal, assim como a evolução metodológi-
ca que oportunizou uma melhor qualificação dos dados para formulação 
de políticas públicas, transferência de recursos e execução de programas na 
área da educação. O objetivo é apresentar uma reflexão acerca da importân-
cia do Censo Escolar para todos os envolvidos no processo, com a intenção 
de melhor qualificar os dados declarados anualmente.  

Palavras-Chave: Censo Escolar da Educação Básica, política pública e 
transferência de recursos.
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INTRODuçãO

 O objetivo deste trabalho é trazer à baila 
a história do Censo Escolar da Educação Básica 
no Brasil e no Distrito Federal. Nessa trajetória, 
não podemos deixar de evidenciar a importân-
cia, dessa ferramenta, para a formulação de po-
líticas públicas federais e distritais, bem como 
para a transferência de recursos públicos para 
os Estados, Municípios e o Distrito Federal. Por 
meio desse texto, busca-se colaborar com a re-
flexão dos gestores e secretários escolares no 
que diz respeito uma melhor qualificação dos 
dados do Censo Escolar declarados ano a ano. 

 O Censo Escolar da Educação Básica é 
uma pesquisa declaratória realizada, anualmen-
te, pelo INEP/MEC, em parceria com as Secre-
tarias de Educação Estaduais e Municipais, e as 
escolas da rede pública e privada do Brasil. Essa 
pesquisa tem sido aprimorada a cada ano, pos-
sibilitando a oferta de informações de qualidade 
para a formulação de políticas públicas e execu-
ção de programas na área da educação. 

 Nesse levantamento estatístico-educa-
cional, são coletados dados educacionais, tan-
to sobre a infraestrutura da escola, como sobre 
o pessoal docente, matrículas, jornada escolar, 
rendimento e movimento escolar, por nível, eta-
pa e modalidade de ensino, dentre outros. Des-
taca-se que essas informações são declaradas ao 
Censo Escolar pelo diretor escolar ou por pes-
soa responsável indicada pela unidade escolar.

 Inicialmente, destaca-se o momento 
histórico da criação do Ministério de Educação 
e Saúde (1931) e realização a IV Conferência 
Nacional de Educação, percussora da assinatura 
do Convênio Estatístico Educacional, cuja cláu-
sula delineou os parâmetros para coletas de in-
formações educacionais até os dias atuais. Ob-
serva-se que ao logo de décadas, houve várias 

alterações administrativas do órgão responsável 
pelo levantamento estatístico-educacional. En-
tretanto, a partir de 1997, a Secretaria de Ava-
liação e Informação Educacional – SEDIAE se 
integra ao Instituto Nacional de Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira – INEP. Essa reorgani-
zação administrativa propiciou o fortalecimen-
to do Censo Escolar da Educação Básica e im-
plementação de novas ferramentas para coleta 
dos dados.

 No Distrito Federal, o Censo Escolar 
iniciou a coleta e o armazenamento de dados 
em 1975. A evolução metodológica dessa fer-
ramenta colaborou para produção de estudos e 
pesquisas que subsidiam a formulação e imple-
mentação de políticas públicas para o sistema 
de ensino do DF, além de produzir informações 
claras e confiáveis a gestores, pesquisadores, 
educadores e ao público em geral.

A hISTóRIA DO CENSO ESCOLAR NO 
BRASIL

 Após a criação do Ministério da Educa-
ção e Saúde em 1931, foi realizada a IV Con-
ferência Nacional de Educação que teve como 
um dos pontos de discussão a adoção de nor-
mas para padronização e aperfeiçoamento das 
estatísticas da Educação Brasileira. Essa de-
manda foi atendida por meio da assinatura de 
um Convênio Estatístico, cuja cláusula inicial 
determinava que os trabalhos oficiais de estatís-
tica educacionais se tornassem públicos, além 
de disseminados com rapidez e segurança. Es-
ses dados deveriam delinear as condições gerais 
dos diversos níveis de ensino do Brasil e, em 
particular, de cada Estado, do Distrito Federal e 
do Território do Acre, em determinado ano.

 O Serviço de Estatística da Educação e 
Saúde foi criado pela Lei nº 378 de 1937. Mais 
tarde, o Decreto n° 38.661 de 1956, alterou a de-
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nominação para Serviço de Estatística da Edu-
cação e Cultura - SEEC. Em 1939, foram pu-
blicadas as primeiras estatísticas educacionais 
– com dados de 1932 – denominada “Ensino 
Brasil”, com a evolução dos trabalhos estatísti-
cos, essa publicação passou a ser chamada de 
“Sinopse Estatística”. 

 Com o Golpe Militar de 1964, a consoli-
dação dos dados e análise do Censo Escolar do 
Brasil foi realizada pelo Escritório de Pesquisa 
Econômica Aplicada - EPEA - com o objetivo 
de preparar a elaboração dos diagnósticos da 
educação brasileira para o Plano Decenal. A di-
tadura iniciou um processo progressivo de im-
posição, nesse contexto, foi aprovada a Lei de 
Diretrizes de Bases da Educação Nacional nº 
5.692/71 com pouca negociação no Congresso.  
No que diz respeito ao Censo Escolar, a Lei de 
Diretrizes de Bases da Educação Nacional nº 
5.692/71 determinava:

“Art. 20 - O Ensino de 1º Grau será 
obrigatório no período etário dos 7 aos 
14 anos, cabendo aos municípios pro-
mover, anualmente, o levantamento da 
população que alcance a idade escolar 
e proceder à sua chamada para matrí-
cula.” 

 Após esse período mais crítico da dita-
dura militar, o Censo Escolar passa a ser coor-
denado pelo o Serviço de Estatística da Edu-
cação e Cultura - SEEC.  Em 1980, o órgão foi 
transferido para Brasília, ficando subordinado 
à Secretaria de Informática - SEINF/MEC. Em 
1985 passou à subordinação da Secretaria-Ge-
ral-SG/MEC e, em 1987, passou para a Secreta-
ria de Planejamento-SEPLAN/MEC.

 O Serviço de Estatística da Educação e 
Cultura - SEEC - teve as suas ações amparadas 
nas metas fixadas nas cláusulas do Convênio fir-
mado em 1931. O órgão utilizou como estraté-

gia intensificar a aproximação com as Unidades 
da Federação, o que resultou na implantação de 
centros de estatísticas em todas as Secretarias 
de Educação no País. Esses centros se tornaram 
responsáveis por coletar localmente os dados 
educacionais.

 Implantada a reforma administrativa do 
governo Collor em 1991, o SEEC transformou-
se em uma Coordenação vinculada à Coorde-
nação-Geral de Planejamento Setorial, uma 
unidade da Secretaria de Assuntos Adminis-
trativo do MEC. No período de 1991 a 1994, o 
órgão correu o risco de ter suas atividades sus-
pensas devido à perda hierárquica que sofreu 
na estrutura organizacional do MEC. Entretan-
to, ele manteve o foco nas metas estabelecidas e 
procedeu com a descentralização da coleta dos 
dados pelo Censo Escolar por meio de um siste-
ma informatizado específico, o “Paradox”.

 Em 1997, a Secretaria de Avaliação e In-
formação Educacional - SEDIAE - foi absorvida 
pela estrutura do Instituto Nacional de Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira - INEP - que 
passa a ser o único órgão responsável pelas ava-
liações, pesquisas e estatísticas educacionais na 
esfera do governo federal. A partir desse ano, os 
resultados do Censo Escolar passaram a ser di-
vulgados no mesmo ano da coleta. 

 O instrumento de coleta do Censo Es-
colar era um questionário impresso, padroni-
zado, elaborado e encaminhado pelo INEP às 
Secretarias estaduais e do Distrito Federal. Esse 
instrumento, ao longo dos anos passou por 
constantes mudanças em seu formato e conteú-
do, com a finalidade de se adequar às demandas 
do Ministério da Educação no que diz respeito 
à elaboração de suas políticas públicas. 

 A partir de 2007, o Censo Escolar, pas-
sou a ser coletado por meio de um sistema 
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próprio on-line - o Educacenso - captado por 
aluno, com suas características individuais, do-
centes, escolas e seus vínculos e sob a orientação 
e apoio das Secretarias de Educação dos Estados 
e do Distrito Federal, conforme Portaria nº 316, 
de 04 de abril de 2007.

A TRAjETóRIA hISTóRICA DO CENSO 
ESCOLAR NO DISTRITO FEDERAL

            Em 1959, foi criada a Comissão de Ad-
ministração do Sistema Educacional de Brasí-
lia - CASEB -, por meio do Decreto n º 47.472, 
vinculada ao MEC, com a finalidade de orga-
nizar, planejar e supervisionar o ensino público 
em Brasília, temporariamente, enquanto fosse 
organizado o governo de Brasília. O MEC in-
cumbiu a CASEB de construir um prédio pró-
prio destinado a ser o Centro de Ensino Médio. 
Inaugurado em 16 de abril de 1960, o prédio re-
cebeu o nome de CASEB, nele foram oferecidos 
os cursos ginasial, colegial e normal.

            Um ano após a criação da CASEB, foi 
instalada e criada por meio do Decreto nº 
48.297/60 a Fundação Educacional do Distrito 
Federal - FEDF, vinculada à Superintendência 
Geral de Educação e Cultura, criada pelo De-
creto nº 43 de 28 de março de 1961. A Fundação 
foi instituída com a função de promover políti-
cas educacionais e supervisionar o ensino pri-
mário e médio. 

 A Lei no 4.545, de 10 de dezembro de 
1964 instituiu a Secretaria de Educação e Cul-
tura que teve como competência a organização 
do sistema de ensino do Distrito Federal.  O sis-
tema de ensino era responsável por assegurar o 
ensino elementar, médio e supletivo, além das 
atividades culturais e de intercâmbio. 

 Quinze anos depois da criação da CA-
SEB, foi realizado o primeiro Censo oficial da 

Educação no Distrito Federal.  De acordo com o 
documento do Censo Escolar (SEC-GDF 1975), 
a Secretaria de Educação e Cultura (SEC) pla-
nejou a realização do Censo Escolar do Distrito 
Federal, em fevereiro de 1975, e o executou nos 
dias 18, 19 e 20 de junho do mesmo ano, em 
cumprimento ao artigo 20 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional nº 5.692/71 que 
definiu como obrigatório aos Municípios “o En-
sino de 1º grau para as crianças de 7 a 14 anos e 
a realização de levantamento censitário da po-
pulação em idade escolar, assim como, a convo-
cação para a matrícula”.

 De acordo como o documento da (SEC-
-GDF, Censo Escolar, 1975), o Censo Escolar 
da Educação do Distrito Federal foi elaborado 
com objetivo de planejar e organizar o sistema 
de ensino do Distrito Federal. Diante dessa ne-
cessidade, o instrumento de coleta do Censo 
deveria levantar o total de moradores de 0 a 14 
anos, além de dados sobre os moradores de 0 a 
14 anos (sexo, idade, local de nascimento, fre-
quência à escola e grau de escolaridade). Com 
objetivo de operacionalizar a coleta do Censo 
Escolar, de domicílio em domicílio, o território 
do Distrito Federal foi dividido em 22 (vinte e 
duas) áreas menores nas 8 (oito) Regiões Admi-
nistrativas existentes à época. 

 A coleta do Censo Escolar deveria al-
cançar as seguintes metas, conforme documen-
to da Secretaria de Educação e Cultura (SEC-
-GDF, 1975):

•	Completar os dados relativos à matrícu-
la dos alunos da rede oficial e particular;

•	Identificar as crianças na faixa etária de 
7 a 14 anos que não frequentavam escolas;

•	Levantar a concentração da população 
estudantil e não estudantil, por áreas de 
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ação dos Complexos Escolares, em cada 
Região Administrativa. 

•	Conhecer a demanda futura, por meio 
do levantamento do grupo etário de 0 a 
6 anos;

•	Dar condições ao complexo SEC-FEDF, 
definida a concentração estudantil, de co-
nhecer a necessidade de construção de 
novas unidades escolares ou ampliar as 
atuais, sempre que possível, com vistas a 
suprimir o déficit de escolarização;

•	Conhecer o total da população do Dis-
trito Federal por Complexo Escolar, por 
Região Administrativa e por áreas, sem-
pre subdividida em urbana e rural;

•	Definir os percentuais dos grupos etá-
rios de 0 a 14 anos, por sexo, sobre a po-
pulação total, em cada uma das delimi-
tações geográfico-administrativas, para 
efeito de projeções futuras. (SEC – GDF, 
Censo Escolar, pg. 15, 1975).

 Com base no documento da (SEC-GDF, 
Censo Escolar, 1975), as dificuldades de opera-
cionalização desse Censo ocorreu devido à difi-
culdade de atualização das informações, tendo 
em vista a crescente expansão territorial do Dis-
trito Federal. 

 Após a coleta dessas informações, esse 
cadastro populacional de 0 a 14 anos foi pro-
cessado pelo DATAMEC eletronicamente. Des-
se banco de dados, foram produzidos relatórios 
que consolidavam os seguintes microdados: to-
tal de domicílios, população total e de 0 (zero) 
a 14 (quatorze) anos, média de habitantes por 
domicílio, segundo área, Região Administrativa 
e Complexo Escolar; população de 0 (zero) a 14 
(quatorze) anos por idade, sexo e naturalidade, 

segundo Região Administrativa; idade, sexo e 
naturalidade por Complexo Escolar; população 
de 4 (quatro) a 14 (quatorze) anos, que frequen-
ta a escola, segundo área, Região Administrati-
va e Complexo Escolar; População de 4 (quatro) 
a 14 (quatorze) anos que não frequenta a escola, 
por escolaridade, por área, Região Administra-
tiva e Complexo Escolar.

 Ao longo dos anos, o Censo Escolar da 
Educação Básica do Distrito Federal sofreu al-
terações quanto ao conteúdo com o objetivo de 
adequar às demandas do Ministério da Educa-
ção no que diz respeito à elaboração de suas po-
líticas públicas. A ampliação e aprimoramento 
da coleta do Censo Escolar visa oferecer dados 
cada vez mais fidedignos. 

 Atualmente, no Distrito Federal, é cole-
tada uma grande variedade de informações, uti-
lizando-se de duas ferramentas distintas: Cen-
so Escolar da Educação Básica - Educacenso e 
Censo Escolar do Distrito Federal. O primeiro 
trata-se do Censo Escolar da Educação Básica 
(Educacenso), sistema on line, implantado pelo 
MEC, em 2007, substituiu o formulário de pa-
pel que era consolidado por meio do Sistema 
Integrado de Informações Educacionais - SIED. 

 O Educacenso passou a estabelecer 
como unidade de investigação os dados indivi-
duais de escolas, alunos, docentes e turmas, sob 
a coordenação do INEP/MEC, e a participação 
de todas as escolas públicas e privadas. Trata-se 
do principal instrumento de coleta de informa-
ções da educação básica coletados numa data de 
referência que é na última quarta-feira do mês 
de maio de cada ano.

 Esses dados são utilizados para a for-
mulação de políticas públicas e execução de 
programas na área da educação, incluindo os 
de transferência de recursos públicos como ali-
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mentação escolar e transporte escolar, distri-
buição de livros, implantação de biblioteca, Di-
nheiro Direto na Escola e do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação-
-FUNDEB.

 O segundo refere-se ao Censo Escolar 
do Distrito Federal que é coletado por meio de 
formulário impresso e aplicado na rede públi-
ca e particular conveniada, em data definida a 
partir do calendário escolar da rede pública de 
cada ano letivo. Essa metodologia tem o foco 
na escola, coleta o quantitativo de matrículas, 
de docentes, de dependências administrativas, 
além de outros dados da escola.  Permite tam-
bém coletar as matrículas nas modalidades se-
mestrais, nos meses de março e agosto de cada 
ano, assim como, a movimentação e rendimen-
to escolar dos alunos no ano anterior nos meses 
de janeiro e fevereiro. 

 O Censo Escolar DF é o principal ins-
trumento para distribuição do Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira – 
PADF. É responsável ainda por subsidiar o pla-
nejamento educacional da Secretaria de Educa-
ção. 

 Antes da divulgação final dos resulta-
dos, o INEP e a Coordenação de Informações 
Educacionais - responsável por realizar o Censo 
Escolar no DF - realizam um minucioso e ri-
goroso trabalho de análise e correção de incon-
sistências dos dados informados. O resultado 
desse trabalho, entre outras melhorias qualita-
tivas, possibilita a correção do número de alu-
nos constantes na base de dados do Censo pela 
exclusão de registros informados em duplicida-
de, de forma a expressar com maior precisão a 
realidade observada e aumentar a eficiência do 
gasto público.

 O Censo Escolar da Educação Básica é 
realizado anualmente pelas Secretarias estadu-
ais, sob a coordenação do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira - INEP -, sendo o mais relevante e abran-
gente levantamento estatístico sobre a educação 
básica no País.

A IMPORTâNCIA DO CENSO 
ESCOLAR PARA O PLANEjAMENTO 
E FINANCIAMENTO DA EDuCAçãO 
BÁSICA. 

 O aperfeiçoamento da metodologia de 
coleta do Censo Escolar contribuiu para maior 
eqüidade na distribuição dos recursos ao ofere-
cer como critério o número de alunos matricu-
lados pelas respectivas redes municipais e es-
taduais. No que tange a elaboração de políticas 
públicas, os dados levantados subsidiam a ela-
boração de diagnóstico educacional do Brasil, 
com objetivo de criar estratégias para acesso e 
permanência e o sucesso dos alunos na escola. 
O Censo também é responsável por fornecer 
dados necessários para o cálculo de indicadores 
educacionais.

 Nessa perspectiva, governo federal ado-
ta o regime de cooperação federativa em rela-
ção à distribuição do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profissionais da Educação – FUN-
DEB (Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007). 
O FUNDEB, para cálculo de transferência de 
recursos, utiliza o número de alunos da educa-
ção básica informado no Censo Escolar do ano 
anterior, sendo computados os estudantes ma-
triculados nos respectivos âmbitos de atuação 
prioritária (art. 211, CF/88). Observa-se que o 
cálculo dos coeficientes do Salário-Educação 
toma por base a matrícula para distribuição dos 
recursos.
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 A tabela abaixo apresenta os valores dis-
tribuídos ao Distrito Federal nos anos de 2011, 
2012 e 2013, e as respectivas matrículas, base 
para o cálculo e distribuição de recursos: 

 Comparando o ano de 2013 ao ano an-
terior, observamos um investimento de quatro 
vezes mais recursos do governo federal na edu-
cação básica da rede pública do Distrito Fede-
ral, por meio do FUNDEB, sendo que 60% des-
ses recursos são destinados ao pagamento do 
magistério. Em relação ao Salário-Educação, o 
aumento de recursos representa 9,5% em rela-
ção a 2012, conforme dados disponibilizados na 
página do FNDE. 

 O governo federal considera os dados 
do Censo Escolar como referência para trans-
ferência de recursos públicos para os diferen-
tes programas do Ministério da Educação tais 
como: o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, o Programa Caminho da Esco-
la, o Programa Nacional de Apoio ao Transpor-
te do Escolar - PNATE, o Programa Nacional 
do Livro Didático - PNLD, Programa Nacional 
Biblioteca da Escola (PNBE) e para o programa 
Dinheiro Direto na Escola – PDDE. 

 A partir de 2013, o Censo Escolar tam-
bém passou a ser referência para transferência 
de recursos para as ações de outros programas: 
Brasil Carinhoso, Programa Mais Educação, 
Ensino Médio Inovador, Pacto Nacional de Al-
fabetização na Idade Certa, Plataforma Freire, 
além de subsidiar a elaboração de políticas pú-

blicas para Educação Integral e para Adolescen-
tes em cumprimento de medidas socioeducati-
vas.

 Outros resultados obtidos por meio da 
coleta do Censo Escolar são o rendimento (apro-
vação e reprovação) e movimento (abandono 
e transferência) escolar dos alunos do ensino 
fundamental e médio. Esses dados associados 
com outras avaliações do INEP (SAEB e Prova 
Brasil) constituem o cálculo do Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica - IDEB. Esse 
indicador serve de referência para as metas do 
Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE, 
do Ministério da Educação. O PDE estabelece, 
como meta, que em 2022 o IDEB do Brasil seja 
6,0 - média que corresponde a um sistema edu-
cacional de qualidade comparável a de países 
desenvolvidos

 No âmbito do Distrito Federal, os dados 
do Censo Escolar são utilizados para subsidiar a 
formulação e a execução da política distrital de 
educação, com prioridade para análise da reali-
dade que se deseja intervir. Nessa perspectiva, 
os dados educacionais subsidiaram a elabora-
ção do diagnóstico da educação no Distrito Fe-
deral com vistas à construção do Plano Distrital 
de Educação, cujo objetivo é melhorar as condi-
ções da educação pública do DF. 

 A Secretaria de Educação do DF con-
ta com o Censo Escolar como principal ins-
trumento para distribuição do Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira 
- PDAF. É responsável ainda por subsidiar a 
aquisição de mobiliários, contratação de refor-
mas das escola, de transporte escolar, de funcio-
nários terceirizados da limpeza e segurança, e 
de melhorias nas adequações das cozinhas, dis-
pensas e depósitos de gás, além de ser utilizado 
para distribuição para modulação de profes-
sores e distribuição dos supervisores escolares 

Ano Repasse FUNDEB*
Repasse Salário - 

Educação*
Matrículas alunos * *

108.416.082,38

649.657.055,90

* Fonte:  FNDE/MEC

** Fonte: INEP/MEC

2013 248.854.441,08 471.724

2011 191.376.896,56 499.425

2012 111.424.259,02 227.069.144,60 486.429
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para as escolas públicas do DF. 

 Observamos que ao adotar o critério 
matrícula para a transferência de recursos pú-
blicos, o poder público sofreu uma profunda 
mudança na forma de atuação, inibindo as prá-
ticas de intermediação política e de apropriação 
clientelista dos recursos da educação.

CONSIDERAçõES FINAIS 

 O fortalecimento de um sistema edu-
cacional pressupõe o conhecimento de dados 
educacionais voltados principalmente para for-
mulação de politicas públicas e para o finan-
ciamento da educação. O FUNDEB é o maior 
financiamento da educação pública brasileira. 
A remuneração por aluno varia de acordo com 
a etapa, sendo o que denominamos de fator de 
ponderação: para a creche de tempo integral, 
por exemplo, o valor por aluno é 25% superior 
ao das séries iniciais do ensino fundamental em 
área urbana.

 Diante da necessidade de acompanhar e 
gerir os recursos deste fundo, foi criado o Con-
selho de Acompanhamento e Controle Social do 
FUNDEB. A principal função do órgão é acom-
panhar e controlar a distribuição, transferência 
e aplicação dos recursos nos Município, Esta-
dos e o Distrito Federal. Esse conselho formado 
por representantes do poder local, professores, 
diretores, pais de alunos e servidores - dentre 
outras atribuições - deve supervisionar o Censo 
Escolar anual com o objetivo de assegurar que 
os dados do Censo consubstancie o orçamento 
de forma a contemplar a educação básica, e que 
o mínimo de 60% do total anual seja assegurado 
para fins de remuneração do magistério. 

 A fiscalização dos recursos do FUN-
DEB é realizada pelos Tribunais de Contas dos 
Estados e dos Municípios. Nos Estados onde 
há recursos federais entrando na composição 
do Fundo, o Tribunal de Contas da União e a 
Controladoria-Geral da União (CGU) também 
atuam nessa fiscalização, dessa maneira os da-
dos do Censo Escolar são anualmente auditados 
pela CGU para fins de acompanhamento e fis-
calização das contas públicas.
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Ser Criativo: O Poder da 
Improvisação na Vida e na Arte

 Nachmanovitch aborda de forma 
envolvente a questão da criati-
vidade, ressaltando sua impor-

tância e o poder da improvisação nas mais di-
versas áreas e momentos da vida. A condução 
e desenvolvimento do tema passam pela análise 
das forças interiores na criação espontânea que 
apontam a improvisação como chave mestra da 
criatividade; pelo caminho que se percorre na 
prática e experimentação de um trabalho resul-
tante do exercício do ato criativo; pelos obstácu-
los e dificuldades que podemos encontrar para 
por em prática inspirações e expansões de nossa 
voz interior e, por fim, relaciona os frutos das 
atividades artísticas com a qualidade expressa 
em diferentes visões de beleza e o uso destes 
trabalhos para a vida. Em sua abordagem o au-
tor afirma não existir um processo criativo a ser 
ensinado, pois cada pessoa é única, e diferentes 
processos surgem a partir das diferentes perso-
nalidades. O livro é um convite para que cada 
pessoa possa descobrir uma maneira própria de 
desvendar sua essência e improvisar vivendo o 
aqui e o agora de forma criativa.

 Muitos aspectos abordados pelo autor 
podem ser relacionados de forma direta com 
momentos vivenciados e experimentados em 
várias fases da vida. Um deles sem dúvida é a 

inspiração como insight que atua interiormente 
como uma voz que direciona uma ação.

 Quantas vezes nos sentimos como se 

Belister Rocha Paulino*

* Belister Rocha Paulino é professora da SEEDF, e atua no CEE 01 de Santa Maria.                                                              
(Livro resenhado: Ser Criativo: O Poder da Improvisação na Vida e na Arte de Stephen Nachmanovitch. Summus, 1993)
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algo, uma força interior nos inspirasse a fazer 
algo relacionado ao trabalho ou ao próprio ato 
de estudar? Estes instantes de inspiração, se-
gundo Nachmanovitch, podem se desfazer ra-
pidamente, sendo necessária uma improvisação 
criativa que sustente e prolongue o que se ouviu 
do nosso interior. 

 A ideia de impro-
visação que favorece a 
criatividade espontânea 
está ligada à capacidade 
que se tem em viver o 
aqui e o agora. O autor 
sugere que a preocupação 
excessiva com o futuro - o 
que está presente na grande maioria das pessoas 
- tem que levar a encarar as surpresas e perceber 
que o mundo está em constante movimento, o 
que pode favorecer a criação.

 Outro aspecto destacado nesta análise 
do aqui e agora está relacionado ao medo de 
caminhar rumo ao desconhecido, o futuro. O 
que se pode encontrar mais adiante? Satisfação? 
Frustação? O importante é que na perspectiva 
de uma improvisação criativa não se deixe ven-
cer pelo medo do fracasso e que esse medo não 
seja causa de bloqueio à ação criativa, pois cada 
momento é passageiro, não se repete, nem volta 
da mesma maneira.

 O que vai determinar a maneira que se ex-
pressa a criatividade ou se vive cada momento é 
a natureza original de cada um, o estilo que cada 
pessoa tem. Aqui se destaca que a criação deve ser 
como uma representação de prazer e diversão, in-
dependente do estilo próprio de cada um.

 A criatividade, neste enfoque, está na con-
quista do prazer em fazer como algo maior que o 
prazer em ter. Desta forma, há de se refletir que, 
em muitos momentos, não permitimos que a 

criança que existe em nós - nossa alma infantil - 
brinque e se divirta com as ações criativas. Se o 
artista não se encontrar com sua criança interior 
vai impedir a improvisação como ferramenta na 
ação criativa.

 Algo analisado como necessário ao de-
senvolvimento de uma ação criativa é a prática 
refletida no trabalho desenvolvido. Ao colocar a 
importância da prática na vida do artista o autor 
destaca que “... só se aprende fazendo” (p.69). A 
prática nos dá, portanto, uma visão da realida-
de diferente daquilo que imaginamos, pois um 
projeto que fica apenas na imaginação ficará 
distante daquilo que se coloca em prática.

 O trabalho criativo é constantemente 
submetido ao poder dos limites ou circunstân-
cias que exigem adaptação e controle. Nachma-
novitch acredita que os limites proporcionam 
algo de concreto para que o artista se desenvol-
va. Será possível ver e perceber nas limitações 
um meio no qual a voz interior da inspiração se 
concretize?

 De acordo com o autor, a inspiração 
pode se concretizar nos limites, assim como os 
erros podem ser transformados em matéria pri-
ma do aprendizado. Nesta mesma perspectiva, 
as dificuldades e sofrimentos inerentes ao cres-
cimento podem tanto desenvolver e expandir a 
voz profunda e latente que existe em cada um, 
como podem também sufocá-la.

“Ao destacar que a escola é o local onde a 
criatividade pode ser alimentada, o autor 
não descarta a possibilidade de que neste 
espaço também se possa destruir a criativi-
dade das crianças.”
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 Ao destacar que a escola é o local onde 
a criatividade pode ser alimentada, o autor não 
descarta a possibilidade de que neste espaço 
também se possa destruir a criatividade das 
crianças. Isso acontece quando a mediocridade 
dos adultos não permite que a escola seja um 
espaço para recriar o aprendizado e para dar 
condições às crianças de construírem o futuro.

 Analisando a educação como um pro-
cesso onde se formam pessoas, o autor destaca 
a importância de se extrair as capacidades la-
tentes nas crianças que as farão entender a vida, 
pois “(...) não importa o que encontre no mun-
do, se uma pessoa criativa tem senso de humor, 
estilo e certa dose de tenacidade, encontrará um 
meio de fazer o que quer, apesar dos obstáculos” 
(p.114).

 A sociedade e as instituições são as 
grandes vilãs que impedem a criatividade. Elas 
precisam ser estruturadas para que a criança li-
vre e criativa que existe em nós não morra. Uma 
vez superados os obstáculos, o artista terá uma 
paixão pelo trabalho que realiza. Essa paixão é 
colocada como uma relação de intimidade entre 
o artista e sua obra, representando uma experi-
ência de descoberta do prazer e do êxtase.

 A importância das atividades artísticas 
não pela arte em si, mas pela vida, trás à tona 
uma reflexão acerca das atitudes criativas que 
precisam surgir onde menos se espera, ou mais 
se necessita. Assim, se as atitudes criativas sur-
girem de eventos políticos, sociais ou ambien-
tais, uma nova percepção pode apontar solu-
ções para os problemas da atualidade.

 A criatividade, na concepção de Na-
chmanovitch, vai envolver inteligência, vigor, 
alegria e capacidade para romper com ideias 
ultrapassadas presentes em diversas áreas, des-
pertando interação entre os sujeitos e o ambien-
te. A improvisação, assim, vai representar uma 
livre expressão manifesta na capacidade de vi-
ver a vida como ela é e uma experiência onde 
se poderá atingir a alegria de representar uma 
ação criativa resultante da escuta da voz inte-
rior.

 A partir da leitura deste livro pode se 
sentir e se ter a impressão que algo quieto, mas 
latente, está a ponto de transbordar e mudar 
cada gesto e cada ação que move o pensamento 
criativo numa perspectiva de melhorar a reali-
dade, ou mesmo modificá-la radicalmente. O 
autor, é claro, não tem medo do que suas ideias 
possam causar em quem se identificar e deixar 
influenciar, pois sabe que fala de algo essencial 
e instigante para quem precisa se descobrir cria-
tivo.

Foto: Wesley Fryer
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CHAMADA DE TRABALHOS 
PARA 2a EDIÇÃO

A Revista Com Censo é uma publicação semestral e pluritemática de iniciativa da 
COINFE/SUPLAV, orientada prioritariamente a prover comunidades acadêmicas 
e comunidades e profissionais escolares com conteúdo técnico-científico na área 
de Educação, mediante produção de informações e conhecimentos sobre temas 
relacionados à administração, à estrutura organizacional e às estatísticas da 
educação no DF. 

TEMA DA PRÓXIMA EDIÇÃO:

Modelos de gestão para melhoria 
na qualidade da educação
 
 

Temáticas educacionais aceitas:

Gestão
Avaliação
Legislação
Sistemas
Estatísticas
Políticas públicas

Gêneros:
Artigos
Ensaios
Resenhas
Relatos de experiências

Público-alvo:
Profissionais da Secretaria 
de Educação do DF
Estudantes de pós-
graduação

Submissão:
gpubli.sedf@gmail.com
até o dia 05/06/2015

Obs.: Trabalhos enviados após esta 
data serão analisados para uma 
próxima edição.
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 NORMAS PARA SUBMISSÃO DE TRABALHOS:

•  Usar como referência de estruturação as normas da ABNT, na categoria de 
informação e documentação;

•  O trabalho deve ser escrito em folha em formato A4; orientação retrato; 
margem esquerda e direita de 3 cm, superior e inferior de 2,5 cm; fonte Times New 
Roman, Corpo 12, com entrelinha 1,5;

•  O trabalho deve ter entre 2.500 e 8.000 palavras; 

•  Se o trabalho for artigo, deverá ser antecedido de resumo contendo no 
máximo 250 palavras (não contabilizadas no total), destacando palavras-chave (de 
03 a 06 descritores para indexação);

•  Submeter os trabalhos via e-mail em formato “.doc” ou “.docx” para o 
endereço: gpubli.sedf@gmail.com até o prazo determinado;  

 
•  No corpo da mensagem do e-mail devem constar os seguintes dados, para 
fins de registro junto à Revista: 

• Nome completo do(a) autor(a); 
• Título e subtítulo do trabalho; 
• Tipo de trabalho; 
• Área temática; 
• Titulações do(a) autor(a); 
• Dados de vínculos institucionais; 
• Telefones para contato; 
• E-mails para contato. 

Consulte o regulamento completo na página:  http://www.se.df.gov.br/educacao-df/rede-part-conv.html



CAPA
CONTRA
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